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CONSTITUIÇÃO
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

(Consolidada até a EC n
o
 48/2005)

TÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais

............................................................................................................

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
............................................................................................................

II – garantir o desenvolvimento nacional;
............................................................................................................

TÍTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garan-
tindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos
seguintes:

........................................................................................................... ..

LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise
a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural,
ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da
sucumbência;

............................................................................................................

TÍTULO III
Da Organização do Estado

CAPÍTULO II
Da União

............................................................................................................

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:
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............................................................................................................

VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas
formas;

............................................................................................................

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorren-
temente sobre:

............................................................................................................

VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e
dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

............................................................................................................

TÍTULO VII
Da Ordem Econômica e Financeira

CAPÍTULO I
Dos Princípios Gerais

da Atividade Econômica

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na
livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames
da justiça social, observados os seguintes princípios:1

............................................................................................................

VI – defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado
conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de
elaboração e prestação;

............................................................................................................

TÍTULO VIII
Da Ordem Social

............................................................................................................

CAPÍTULO VI
Do Meio Ambiente

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder
público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações.

§ 1o Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:

1 EC no 6/95 e EC no 42/2003.
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I – preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o mane-
jo ecológico das espécies e ecossistemas;

II – preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e
fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;

III – definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão
permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

IV – exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmen-
te causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impac-
to ambiental, a que se dará publicidade;

V – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos
e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambien-
te;

VI – promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a
conscientização pública para a preservação do meio ambiente;

VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou
submetam os animais a crueldade.

§ 2o Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio
ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público
competente, na forma da lei.

§ 3o As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão
os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, inde-
pendentemente da obrigação de reparar os danos causados.

§ 4o A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal
Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á,
na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente,
inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.

§ 5o São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por
ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.

............................................................................................................
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LEI N
o
 11.284

DE 2 DE MARÇO DE 2006
(Publicada no DO de 3/3/2006)

Dispõe sobre a gestão de florestas públicas para
a produção sustentável; institui, na estrutura
do Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Flo-
restal Brasileiro – SFB; cria o Fundo Nacional
de Desenvolvimento Florestal – FNDF; altera
as Leis nos 10.683, de 28 de maio de 2003, 5.868,
de 12 de dezembro de 1972, 9.605, de 12 de feve-
reiro de 1998, 4.771, de 15 de setembro de 1965,
6.938, de 31 de agosto de 1981, e 6.015, de 31
de dezembro de 1973; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Disposições Preliminares

CAPÍTULO ÚNICO
Dos Princípios e Definições

Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a gestão de florestas públicas para produção susten-
tável, institui o Serviço Florestal Brasileiro – SFB, na estrutura do Ministério do Meio
Ambiente, e cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal – FNDF.

Art. 2o Constituem princípios da gestão de florestas públicas:

I – a proteção dos ecossistemas, do solo, da água, da biodiversidade e valores
culturais associados, bem como do patrimônio público;

II – o estabelecimento de atividades que promovam o uso eficiente e racional
das florestas e que contribuam para o cumprimento das metas do desenvolvimento
sustentável local, regional e de todo o País;

III – o respeito ao direito da população, em especial das comunidades locais,
de acesso às florestas públicas e aos benefícios decorrentes de seu uso e conservação;

IV – a promoção do processamento local e o incentivo ao incremento da
agregação de valor aos produtos e serviços da floresta, bem como à diversificação
industrial, ao desenvolvimento tecnológico, à utilização e à capacitação de empreen-
dedores locais e da mão-de-obra regional;

V – o acesso livre de qualquer indivíduo às informações referentes à gestão de
florestas públicas, nos termos da Lei no 10.650, de 16 de abril de 2003;
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VI – a promoção e difusão da pesquisa florestal, faunística e edáfica, relacio-
nada à conservação, à recuperação e ao uso sustentável das florestas;

VII – o fomento ao conhecimento e a promoção da conscientização da popu-
lação sobre a importância da conservação, da recuperação e do manejo sustentável
dos recursos florestais;

VIII – a garantia de condições estáveis e seguras que estimulem investimen-
tos de longo prazo no manejo, na conservação e na recuperação das florestas.

§ 1o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão as adaptações
necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender às peculi-
aridades das diversas modalidades de gestão de florestas públicas.

§ 2o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na esfera de sua competên-
cia e em relação às florestas públicas sob sua jurisdição, poderão elaborar normas
supletivas e complementares e estabelecer padrões relacionados à gestão florestal.

Art. 3o Para os fins do disposto nesta Lei, consideram-se:

I – florestas públicas: florestas, naturais ou plantadas, localizadas nos diver-
sos biomas brasileiros, em bens sob o domínio da União, dos Estados, dos Municí-
pios, do Distrito Federal ou das entidades da administração indireta;

II – recursos florestais: elementos ou características de determinada floresta,
potencial ou efetivamente geradores de produtos ou serviços florestais;

III – produtos florestais: produtos madeireiros e não madeireiros gerados pelo
manejo florestal sustentável;

IV – serviços florestais: turismo e outras ações ou benefícios decorrentes do
manejo e conservação da floresta, não caracterizados como produtos florestais;

V – ciclo: período decorrido entre 2 (dois) momentos de colheita de produtos
florestais numa mesma área;

VI – manejo florestal sustentável: administração da floresta para a obtenção
de benefícios econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de
sustentação do ecossistema objeto do manejo e considerando-se, cumulativa ou
alternativamente, a utilização de múltiplas espécies madeireiras, de múltiplos produ-
tos e subprodutos não madeireiros, bem como a utilização de outros bens e serviços
de natureza florestal;

VII – concessão florestal: delegação onerosa, feita pelo poder concedente, do
direito de praticar manejo florestal sustentável para exploração de produtos e servi-
ços numa unidade de manejo, mediante licitação, à pessoa jurídica, em consórcio ou
não, que atenda às exigências do respectivo edital de licitação e demonstre capacida-
de para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado;

VIII – unidade de manejo: perímetro definido a partir de critérios técnicos,
socioculturais, econômicos e ambientais, localizado em florestas públicas, objeto de
um Plano de Manejo Florestal Sustentável – PMFS, podendo conter áreas degrada-
das para fins de recuperação por meio de plantios florestais;
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IX – lote de concessão florestal: conjunto de unidades de manejo a serem
licitadas;

X – comunidades locais: populações tradicionais e outros grupos humanos,
organizados por gerações sucessivas, com estilo de vida relevante à conservação e
à utilização sustentável da diversidade biológica;

XI – auditoria florestal: ato de avaliação independente e qualificada de ativi-
dades florestais e obrigações econômicas, sociais e ambientais assumidas de acordo
com o PMFS e o contrato de concessão florestal, executada por entidade reconheci-
da pelo órgão gestor, mediante procedimento administrativo específico;

XII – inventário amostral: levantamento de informações qualitativas e quanti-
tativas sobre determinada floresta, utilizando-se processo de amostragem;

XIII – órgão gestor: órgão ou entidade do poder concedente com a competên-
cia de disciplinar e conduzir o processo de outorga da concessão florestal;

XIV – órgão consultivo: órgão com representação do Poder Público e da
sociedade civil, com a finalidade de assessorar, avaliar e propor diretrizes para a
gestão de florestas públicas;

XV – poder concedente: União, Estado, Distrito Federal ou Município.

TÍTULO II
Da Gestão de Florestas Públicas para Produção Sustentável

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 4o A gestão de florestas públicas para produção sustentável compreende:

I – a criação de florestas nacionais, estaduais e municipais, nos termos do art.
17 da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, e sua gestão direta;

II – a destinação de florestas públicas às comunidades locais, nos termos do
art. 6o desta Lei;

III – a concessão florestal, incluindo florestas naturais ou plantadas e as
unidades de manejo das áreas protegidas referidas no inciso I do caput deste artigo.

CAPÍTULO II
Da Gestão Direta

Art. 5o O Poder Público poderá exercer diretamente a gestão de florestas nacio-
nais, estaduais e municipais criadas nos termos do art. 17 da Lei no 9.985, de 18 de
julho de 2000, sendo-lhe facultado, para execução de atividades subsidiárias, firmar
convênios, termos de parceria, contratos ou instrumentos similares com terceiros,
observados os procedimentos licitatórios e demais exigências legais pertinentes.

§ 1o A duração dos contratos e instrumentos similares a que se refere o caput
deste artigo fica limitada a 120 (cento e vinte) meses.
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§ 2o Nas licitações para as contratações de que trata este artigo, além do preço,
poderá ser considerado o critério da melhor técnica previsto no inciso II do caput do
art. 26 desta Lei.

CAPÍTULO III
Da Destinação às Comunidades Locais

Art. 6o Antes da realização das concessões florestais, as florestas públicas ocu-
padas ou utilizadas por comunidades locais serão identificadas para a destinação,
pelos órgãos competentes, por meio de:

I – criação de reservas extrativistas e reservas de desenvolvimento sustentá-
vel, observados os requisitos previstos da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000;

II – concessão de uso, por meio de projetos de assentamento florestal, de
desenvolvimento sustentável, agroextrativistas ou outros similares, nos termos do
art. 189 da Constituição Federal e das diretrizes do Programa Nacional de Reforma
Agrária;

III – outras formas previstas em lei.

§ 1o A destinação de que trata o caput deste artigo será feita de forma não
onerosa para o beneficiário e efetuada em ato administrativo próprio, conforme pre-
visto em legislação específica.

§ 2o Sem prejuízo das formas de destinação previstas no caput deste artigo, as
comunidades locais poderão participar das licitações previstas no Capítulo IV deste
Título, por meio de associações comunitárias, cooperativas ou outras pessoas jurídi-
cas admitidas em lei.

§ 3o O Poder Público poderá, com base em condicionantes socioambientais defi-
nidas em regulamento, regularizar posses de comunidades locais sobre as áreas por
elas tradicionalmente ocupadas ou utilizadas, que sejam imprescindíveis à conserva-
ção dos recursos ambientais essenciais para sua reprodução física e cultural, por
meio de concessão de direito real de uso ou outra forma admitida em lei, dispensada
licitação.

CAPÍTULO IV
Das Concessões Florestais

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 7o A concessão florestal será autorizada em ato do poder concedente e forma-
lizada mediante contrato, que deverá observar os termos desta Lei, das normas per-
tinentes e do edital de licitação.

Parágrafo único. Os relatórios ambientais preliminares, licenças ambientais, re-
latórios de impacto ambiental, contratos, relatórios de fiscalização e de auditorias e
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outros documentos relevantes do processo de concessão florestal serão disponi-
bilizados por meio da Rede Mundial de Computadores, sem prejuízo do disposto no
art. 25 desta Lei.

Art. 8o A publicação do edital de licitação de cada lote de concessão florestal
deverá ser precedida de audiência pública, por região, realizada pelo órgão gestor,
nos termos do regulamento, sem prejuízo de outras formas de consulta pública.

Art. 9o São elegíveis para fins de concessão as unidades de manejo previstas no
Plano Anual de Outorga Florestal.

SEÇÃO II
Do Plano Anual de Outorga Florestal

Art. 10. O Plano Anual de Outorga Florestal – PAOF, proposto pelo órgão gestor
e definido pelo poder concedente, conterá a descrição de todas as florestas públicas
a serem submetidas a processos de concessão no ano em que vigorar.

§ 1o O Paof será submetido pelo órgão gestor à manifestação do órgão consulti-
vo da respectiva esfera de governo.

§ 2o A inclusão de áreas de florestas públicas sob o domínio da União no Paof
requer manifestação prévia da Secretaria de Patrimônio da União do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 3o O Paof deverá ser previamente apreciado pelo Conselho de Defesa Nacional
quando estiverem incluídas áreas situadas na faixa de fronteira definida no § 2o do
art. 20 da Constituição Federal.

§ 4o (Vetado)

Art. 11. O Paof para concessão florestal considerará:

I – as políticas e o planejamento para o setor florestal, a reforma agrária, a
regularização fundiária, a agricultura, o meio ambiente, os recursos hídricos, o
ordenamento territorial e o desenvolvimento regional;

II – o Zoneamento Ecológico-Econômico – ZEE nacional e estadual e demais
instrumentos que disciplinam o uso, a ocupação e a exploração dos recursos
ambientais;

III – a exclusão das unidades de conservação de proteção integral, das reser-
vas de desenvolvimento sustentável, das reservas extrativistas, das reservas de
fauna e das áreas de relevante interesse ecológico, salvo quanto a atividades expres-
samente admitidas no plano de manejo da unidade de conservação;

IV – a exclusão das terras indígenas, das áreas ocupadas por comunidades
locais e das áreas de interesse para a criação de unidades de conservação de prote-
ção integral;

V – as áreas de convergência com as concessões de outros setores, conforme
regulamento;
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VI – as normas e as diretrizes governamentais relativas à faixa de fronteira e
outras áreas consideradas indispensáveis para a defesa do território nacional;

VII – as políticas públicas dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

§ 1o Além do disposto no caput deste artigo, o Paof da União considerará os
Paofs dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

§ 2o O Paof deverá prever zonas de uso restrito destinadas às comunidades
locais.

§ 3o O Paof deve conter disposições relativas ao planejamento do monitoramento
e fiscalização ambiental a cargo dos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente
– SISNAMA, incluindo a estimativa dos recursos humanos e financeiros necessári-
os para essas atividades.

SEÇÃO III
Do Processo de Outorga

Art. 12. O poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato
justificando a conveniência da concessão florestal, caracterizando seu objeto e a
unidade de manejo.

Art. 13. As licitações para concessão florestal observarão os termos desta Lei e,
supletivamente, da legislação própria, respeitados os princípios da legalidade,
moralidade, publicidade, igualdade, do julgamento por critérios objetivos e da
vinculação ao instrumento convocatório.

§ 1o As licitações para concessão florestal serão realizadas na modalidade con-
corrência e outorgadas a título oneroso.

§ 2o Nas licitações para concessão florestal, é vedada a declaração de
inexigibilidade prevista no art. 25 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

SEÇÃO IV
Do Objeto da Concessão

Art. 14. A concessão florestal terá como objeto a exploração de produtos e servi-
ços florestais, contratualmente especificados, em unidade de manejo de floresta pú-
blica, com perímetro georreferenciado, registrada no respectivo cadastro de florestas
públicas e incluída no lote de concessão florestal.

Parágrafo único. Fica instituído o Cadastro Nacional de Florestas Públicas, in-
terligado ao Sistema Nacional de Cadastro Rural e integrado:

I – pelo Cadastro-Geral de Florestas Públicas da União;

II – pelos cadastros de florestas públicas dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios.

Art. 15. O objeto de cada concessão será fixado no edital, que definirá os produ-
tos florestais e serviços cuja exploração será autorizada.
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Art. 16. A concessão florestal confere ao concessionário somente os direitos ex-
pressamente previstos no contrato de concessão.

§ 1o É vedada a outorga de qualquer dos seguintes direitos no âmbito da conces-
são florestal:

I – titularidade imobiliária ou preferência em sua aquisição;

II – acesso ao patrimônio genético para fins de pesquisa e desenvolvimento,
bioprospecção ou constituição de coleções;

III – uso dos recursos hídricos acima do especificado como insignificante,
nos termos da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997;

IV – exploração dos recursos minerais;

V – exploração de recursos pesqueiros ou da fauna silvestre;

VI – comercialização de créditos decorrentes da emissão evitada de carbono
em florestas naturais.

§ 2o No caso de reflorestamento de áreas degradadas ou convertidas para uso
alternativo do solo, o direito de comercializar créditos de carbono poderá ser incluído
no objeto da concessão, nos termos de regulamento.

§ 3o O manejo da fauna silvestre pelas comunidades locais observará a legisla-
ção específica.

Art. 17. Os produtos de uso tradicional e de subsistência para as comunidades
locais serão excluídos do objeto da concessão e explicitados no edital, juntamente
com a definição das restrições e da responsabilidade pelo manejo das espécies das
quais derivam esses produtos, bem como por eventuais prejuízos ao meio ambiente
e ao poder concedente.

SEÇÃO V
Do Licenciamento Ambiental

Art. 18. A licença prévia para uso sustentável da unidade de manejo será requerida
pelo órgão gestor, mediante a apresentação de relatório ambiental preliminar ao ór-
gão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente –
SISNAMA.

§ 1o Nos casos potencialmente causadores de significativa degradação do meio
ambiente, assim considerados, entre outros aspectos, em função da escala e da
intensidade do manejo florestal e da peculiaridade dos recursos ambientais, será
exigido estudo prévio de impacto ambiental – EIA para a concessão da licença
prévia.

§ 2o O órgão ambiental licenciador poderá optar pela realização de relatório
ambiental preliminar e EIA que abranjam diferentes unidades de manejo integrantes
de um mesmo lote de concessão florestal, desde que as unidades se situem no
mesmo ecossistema e no mesmo Estado.



1 9Atmosfera, Desmatamento, Poluição e Camada de Ozônio

§ 3o Os custos do relatório ambiental preliminar e do EIA serão ressarcidos pelo
concessionário ganhador da licitação, na forma do art. 24 desta Lei.

§ 4o A licença prévia autoriza a elaboração do PMFS e, no caso de unidade de
manejo inserida no Paof, a licitação para a concessão florestal.

§ 5o O início das atividades florestais na unidade de manejo somente poderá ser
efetivado com a aprovação do respectivo PMFS pelo órgão competente do Sisnama
e a conseqüente obtenção da licença de operação pelo concessionário.

§ 6o O processo de licenciamento ambiental para uso sustentável da unidade de
manejo compreende a licença prévia e a licença de operação, não se lhe aplicando a
exigência de licença de instalação.

§ 7o Os conteúdos mínimos do relatório ambiental preliminar e do EIA relativos
ao manejo florestal serão definidos em ato normativo específico.

§ 8o A aprovação do plano de manejo da unidade de conservação referida no
inciso I do art. 4o desta Lei, nos termos da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000,
substitui a licença prévia prevista no caput deste artigo, sem prejuízo da elaboração
de EIA nos casos previstos no § 1o deste artigo e da observância de outros requisitos
do licenciamento ambiental.

SEÇÃO VI
Da Habilitação

Art. 19. Além de outros requisitos previstos na Lei no 8.666, de 21 de junho de
1993, exige-se para habilitação nas licitações de concessão florestal a comprovação
de ausência de:

I – débitos inscritos na dívida ativa relativos a infração ambiental nos órgãos
competentes integrantes do Sisnama;

II – decisões condenatórias, com trânsito em julgado, em ações penais relati-
vas a crime contra o meio ambiente ou a ordem tributária ou a crime previdenciário,
observada a reabilitação de que trata o art. 93 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940 – Código Penal.

§ 1o Somente poderão ser habilitadas nas licitações para concessão florestal
empresas ou outras pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que te-
nham sede e administração no País.

§ 2o Os órgãos do Sisnama organizarão sistema de informações unificado, tendo
em vista assegurar a emissão do comprovante requerido no inciso I do caput deste
artigo.

SEÇÃO VII
Do Edital de Licitação

Art. 20. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observados
os critérios e as normas gerais da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e conterá,
especialmente:
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I – o objeto, com a descrição dos produtos e dos serviços a serem explorados;

II – a delimitação da unidade de manejo, com localização e topografia, além de
mapas e imagens de satélite e das informações públicas disponíveis sobre a unidade;

III – os resultados do inventário amostral;

IV – o prazo da concessão e as condições de prorrogação;

V – a descrição da infra-estrutura disponível;

VI – as condições e datas para a realização de visitas de reconhecimento das
unidades de manejo e levantamento de dados adicionais;

VII – a descrição das condições necessárias à exploração sustentável dos
produtos e serviços florestais;

VIII – os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação e
assinatura do contrato;

IX – o período, com data de abertura e encerramento, o local e o horário em
que serão fornecidos aos interessados os dados, estudos e projetos necessários à
elaboração dos orçamentos e apresentação das propostas;

X – os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição da capa-
cidade técnica, da idoneidade financeira e da regularidade jurídica e fiscal;

XI – os critérios, os indicadores, as fórmulas e parâmetros a serem utilizados
no julgamento da proposta;

XII – o preço mínimo da concessão e os critérios de reajuste e revisão;

XIII – a descrição das garantias financeiras e dos seguros exigidos;

XIV – as características dos bens reversíveis, incluindo as condições em que
se encontram aqueles já existentes;

XV – as condições de liderança da empresa ou pessoa jurídica responsável,
na hipótese em que for permitida a participação de consórcio;

XVI – a minuta do respectivo contrato, que conterá as cláusulas essenciais
referidas no art. 30 desta Lei;

XVII – as condições de extinção do contrato de concessão.

§ 1o As exigências previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão
adaptadas à escala da unidade de manejo florestal, caso não se justifique a exigência
do detalhamento.

§ 2o O edital será submetido a audiência pública previamente ao seu lançamento,
nos termos do art. 8o desta Lei.

Art. 21. As garantias previstas no inciso XIII do art. 20 desta Lei:

I – incluirão a cobertura de eventuais danos causados ao meio ambiente, ao
erário e a terceiros;
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II – poderão incluir, nos termos de regulamento, a cobertura do desempenho
do concessionário em termos de produção florestal.

§ 1o O poder concedente exigirá garantias suficientes e compatíveis com os ônus
e riscos envolvidos nos contratos de concessão florestal.

§ 2o São modalidades de garantia:

I – caução em dinheiro;

II – títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Minis-
tério da Fazenda;

III – seguro-garantia;

IV – fiança bancária;

V – outras admitidas em lei.

§ 3o Para concessão florestal a pessoa jurídica de pequeno porte, microempresas
e associações de comunidades locais, serão previstas em regulamento formas alter-
nativas de fixação de garantias e preços florestais.

Art. 22. Quando permitida na licitação a participação de pessoa jurídica em con-
sórcio, observar-se-ão, adicionalmente aos requisitos referidos no art. 19 desta Lei,
os seguintes requisitos:

I – comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição de
consórcio, subscrito pelas consorciadas;

II – indicação da empresa-líder, que deverá atender às condições de liderança
estipuladas no edital e será a representante das consorciadas perante o poder
concedente;

III – apresentação dos documentos de que trata o inciso X do caput do art. 20
desta Lei, por parte de cada consorciada;

IV – comprovação de cumprimento da exigência constante do inciso XV do
caput do art. 20 desta Lei;

V – impedimento de participação de empresas consorciadas na mesma licita-
ção, por intermédio de mais de 1 (um) consórcio ou isoladamente.

§ 1o O licitante vencedor ficará obrigado a promover, antes da celebração do
contrato, a constituição e registro do consórcio, nos termos do compromisso referi-
do no inciso I do caput deste artigo.

§ 2o A pessoa jurídica líder do consórcio é responsável pelo cumprimento do
contrato de concessão perante o poder concedente, sem prejuízo da responsabilida-
de solidária das demais consorciadas.

§ 3o As alterações na constituição dos consórcios deverão ser submetidas pre-
viamente ao poder concedente para a verificação da manutenção das condições de
habilitação, sob pena de rescisão do contrato de concessão.



2 2 Atmosfera, Desmatamento, Poluição e Camada de Ozônio

Art. 23. É facultado ao poder concedente, desde que previsto no edital, determi-
nar que o licitante vencedor, no caso de consórcio, constitua-se em empresa antes da
celebração do contrato.

Art. 24. Os estudos, levantamentos, projetos, obras, despesas ou investimentos
já efetuados na unidade de manejo e vinculados ao processo de licitação para con-
cessão, realizados pelo poder concedente ou com a sua autorização, estarão à dispo-
sição dos interessados.

§ 1o O edital de licitação indicará os itens, entre os especificados no caput deste
artigo, e seus respectivos valores, que serão ressarcidos pelo vencedor da licitação.

§ 2o As empresas de pequeno porte, microempresas e associações de comunida-
des locais ficarão dispensadas do ressarcimento previsto no § 1o deste artigo.

Art. 25. É assegurado a qualquer pessoa o acesso aos contratos, decisões ou
pareceres relativos à licitação ou às próprias concessões.

SEÇÃO VIII
Dos Critérios de Seleção

Art. 26. No julgamento da licitação, a melhor proposta será considerada em razão
da combinação dos seguintes critérios:

I – o maior preço ofertado como pagamento ao poder concedente pela outor-
ga da concessão florestal;

II – a melhor técnica, considerando:

a) o menor impacto ambiental;

b) os maiores benefícios sociais diretos;

c) a maior eficiência;

d) a maior agregação de valor ao produto ou serviço florestal na região da
concessão.

§ 1o A aplicação dos critérios descritos nos incisos I e II do caput deste artigo
será previamente estabelecida no edital de licitação, com regras e fórmulas precisas
para avaliação ambiental, econômica, social e financeira.

§ 2o Para fins de aplicação do disposto no inciso II do caput deste artigo, o edital
de licitação conterá parâmetros e exigências para formulação de propostas técnicas.

§ 3o O poder concedente recusará propostas manifestamente inexeqüíveis ou
financeiramente incompatíveis com os objetivos da licitação.

SEÇÃO IX
Do Contrato de Concessão

Art. 27. Para cada unidade de manejo licitada, será assinado um contrato de con-
cessão exclusivo com um único concessionário, que será responsável por todas as
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obrigações nele previstas, além de responder pelos prejuízos causados ao poder
concedente, ao meio ambiente ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelos
órgãos competentes exclua ou atenue essa responsabilidade.

§ 1o Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o caput deste artigo, o
concessionário poderá contratar terceiros para o desenvolvimento de atividades
inerentes ou subsidiárias ao manejo florestal sustentável dos produtos e à explora-
ção dos serviços florestais concedidos.

§ 2o As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pelo concessionário serão
regidas pelo direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os
terceiros contratados pelo concessionário e o poder concedente.

§ 3o A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumpri-
mento das normas regulamentares relacionadas a essas atividades.

§ 4o É vedada a subconcessão na concessão florestal.

Art. 28. A transferência do controle societário do concessionário sem prévia
anuência do poder concedente implicará a rescisão do contrato e a aplicação das
sanções contratuais, sem prejuízo da execução das garantias oferecidas.

Parágrafo único. Para fins de obtenção da anuência referida no caput deste
artigo, o pretendente deverá:

I – atender às exigências da habilitação estabelecidas para o concessionário;

II – comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

Art. 29. Nos contratos de financiamento, os concessionários poderão oferecer
em garantia os direitos emergentes da concessão, até o limite que não comprometa a
operacionalização e a continuidade da execução, pelo concessionário, do PMFS ou
das demais atividades florestais.

Parágrafo único. O limite previsto no caput deste artigo será definido pelo ór-
gão gestor.

Art. 30. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas:

I – ao objeto, com a descrição dos produtos e dos serviços a serem explorados
e da unidade de manejo;

II – ao prazo da concessão;

III – ao prazo máximo para o concessionário iniciar a execução do PMFS;

IV – ao modo, à forma, às condições e aos prazos da realização das auditorias
florestais;

V – ao modo, à forma e às condições de exploração de serviços e prática do
manejo florestal;

VI – aos critérios, aos indicadores, às fórmulas e aos parâmetros definidores
da qualidade do meio ambiente;
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VII – aos critérios máximos e mínimos de aproveitamento dos recursos flores-
tais;

VIII – às ações de melhoria e recuperação ambiental na área da concessão e
seu entorno assumidas pelo concessionário;

IX – às ações voltadas ao benefício da comunidade local assumidas pelo
concessionário;

X – aos preços e aos critérios e procedimentos para reajuste e revisão;

XI – aos direitos e às obrigações do poder concedente e do concessionário,
inclusive os relacionados a necessidades de alterações futuras e modernização, aper-
feiçoamento e ampliação dos equipamentos, infra-estrutura e instalações;

XII – às garantias oferecidas pelo concessionário;

XIII – à forma de monitoramento e avaliação das instalações, dos equipamen-
tos, dos métodos e práticas de execução do manejo florestal sustentável e exploração
de serviços;

XIV – às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o conces-
sionário e sua forma de aplicação;

XV – aos casos de extinção do contrato de concessão;

XVI – aos bens reversíveis;

XVII – às condições para revisão e prorrogação;

XVIII – à obrigatoriedade, à forma e à periodicidade da prestação de contas do
concessionário ao poder concedente;

XIX – aos critérios de bonificação para o concessionário que atingir melhores
índices de desempenho socioambiental que os previstos no contrato, conforme re-
gulamento;

XX – ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais.

§ 1o No exercício da fiscalização, o órgão gestor terá acesso aos dados relati-
vos à administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros
do concessionário, respeitando-se os limites do sigilo legal ou constitucionalmen-
te previsto.

§ 2o Sem prejuízo das atribuições dos órgãos do Sisnama responsáveis pelo
controle e fiscalização ambiental, o órgão gestor poderá suspender a execução de
atividades desenvolvidas em desacordo com o contrato de concessão, devendo,
nessa hipótese, determinar a imediata correção das irregularidades identificadas.

§ 3o A suspensão de que trata o § 2o deste artigo não isenta o concessionário do
cumprimento das demais obrigações contratuais.

§ 4o As obrigações previstas nos incisos V a IX do caput deste artigo são de
relevante interesse ambiental, para os efeitos do art. 68 da Lei no 9.605, de 12 de
fevereiro de 1998.
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Art. 31. Incumbe ao concessionário:

I – elaborar e executar o PMFS, conforme previsto nas normas técnicas aplicá-
veis e especificações do contrato;

II – evitar ações ou omissões passíveis de gerar danos ao ecossistema ou a
qualquer de seus elementos;

III – informar imediatamente a autoridade competente no caso de ações ou
omissões próprias ou de terceiros ou fatos que acarretem danos ao ecossistema, a
qualquer de seus elementos ou às comunidades locais;

IV – recuperar as áreas degradadas, quando identificado o nexo de causalida-
de entre suas ações ou omissões e os danos ocorridos, independentemente de culpa
ou dolo, sem prejuízo das responsabilidades contratuais, administrativas, civis ou
penais;

V – cumprir e fazer cumprir as normas de manejo florestal, as regras de explo-
ração de serviços e as cláusulas contratuais da concessão;

VI – garantir a execução do ciclo contínuo, iniciada dentro do prazo máximo
fixado no edital;

VII – buscar o uso múltiplo da floresta, nos limites contratualmente definidos
e observadas as restrições aplicáveis às áreas de preservação permanente e as de-
mais exigências da legislação ambiental;

VIII – realizar as benfeitorias necessárias na unidade de manejo;

IX – executar as atividades necessárias à manutenção da unidade de manejo
e da infra-estrutura;

X – comercializar o produto florestal auferido do manejo;

XI – executar medidas de prevenção e controle de incêndios;

XII – monitorar a execução do PMFS;

XIII – zelar pela integridade dos bens e benfeitorias vinculados à unidade de
manejo concedida;

XIV – manter atualizado o inventário e o registro dos bens vinculados à
concessão;

XV – elaborar e disponibilizar o relatório anual sobre a gestão dos recursos
florestais ao órgão gestor, nos termos definidos no contrato;

XVI – permitir amplo e irrestrito acesso aos encarregados da fiscalização e
auditoria, a qualquer momento, às obras, aos equipamentos e às instalações da unida-
de de manejo, bem como à documentação necessária para o exercício da fiscalização;

XVII – realizar os investimentos ambientais e sociais definidos no contrato de
concessão.

§ 1o As benfeitorias permanentes reverterão sem ônus ao titular da área ao final
do contrato de concessão, ressalvados os casos previstos no edital de licitação e no
contrato de concessão.



2 6 Atmosfera, Desmatamento, Poluição e Camada de Ozônio

§ 2o Como requisito indispensável para o início das operações de exploração de
produtos e serviços florestais, o concessionário deverá contar com o PMFS aprova-
do pelo órgão competente do Sisnama.

§ 3o Findo o contrato de concessão, o concessionário fica obrigado a devolver a
unidade de manejo ao poder concedente nas condições previstas no contrato de
concessão, sob pena de aplicação das devidas sanções contratuais e administrati-
vas, bem como da responsabilização nas esferas penal e civil, inclusive a decorrente
da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981.

Art. 32. O PMFS deverá apresentar área geograficamente delimitada destinada à
reserva absoluta, representativa dos ecossistemas florestais manejados, equivalente
a, no mínimo, 5% (cinco por cento) do total da área concedida, para conservação da
biodiversidade e avaliação e monitoramento dos impactos do manejo florestal.

§ 1o Para efeito do cálculo do percentual previsto no caput deste artigo, não
serão computadas as áreas de preservação permanente.

§ 2o A área de reserva absoluta não poderá ser objeto de qualquer tipo de explo-
ração econômica.

§ 3o A área de reserva absoluta poderá ser definida pelo órgão gestor previamen-
te à elaboração do PMFS.

Art. 33. Para fins de garantir o direito de acesso às concessões florestais por
pessoas jurídicas de pequeno porte, micro e médias empresas, serão definidos no
Paof, nos termos de regulamento, lotes de concessão, contendo várias unidades de
manejo de tamanhos diversos, estabelecidos com base em critérios técnicos, que
deverão considerar as condições e as necessidades do setor florestal, as peculiarida-
des regionais, a estrutura das cadeias produtivas, as infra-estruturas locais e o aces-
so aos mercados.

Art. 34. Sem prejuízo da legislação pertinente à proteção da concorrência e de
outros requisitos estabelecidos em regulamento, deverão ser observadas as seguin-
tes salvaguardas para evitar a concentração econômica:

I – em cada lote de concessão florestal, não poderão ser outorgados a cada
concessionário, individualmente ou em consórcio, mais de 2 (dois) contratos;

II – cada concessionário, individualmente ou em consórcio, terá um limite
percentual máximo de área de concessão florestal, definido no Paof.

Parágrafo único. O limite previsto no inciso II do caput deste artigo será aplica-
do sobre o total da área destinada à concessão florestal pelo Paof e pelos planos
anuais de outorga em execução aprovados nos anos anteriores.

Art. 35. O prazo dos contratos de concessão florestal será estabelecido de acor-
do com o ciclo de colheita ou exploração, considerando o produto ou grupo de
produtos com ciclo mais longo incluído no objeto da concessão, podendo ser fixado
prazo equivalente a, no mínimo, um ciclo e, no máximo, 40 (quarenta) anos.
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Parágrafo único. O prazo dos contratos de concessão exclusivos para explora-
ção de serviços florestais será de, no mínimo, 5 (cinco) e, no máximo, 20 (vinte) anos.

SEÇÃO X
Dos Preços Florestais

Art. 36. O regime econômico e financeiro da concessão florestal, conforme esta-
belecido no respectivo contrato, compreende:

I – o pagamento de preço calculado sobre os custos de realização do edital de
licitação da concessão florestal da unidade de manejo;

II – o pagamento de preço, não inferior ao mínimo definido no edital de licita-
ção, calculado em função da quantidade de produto ou serviço auferido do objeto da
concessão ou do faturamento líquido ou bruto;

III – a responsabilidade do concessionário de realizar outros investimentos
previstos no edital e no contrato;

IV – a indisponibilidade, pelo concessionário, salvo disposição contratual,
dos bens considerados reversíveis.

§ 1o O preço referido no inciso I do caput deste artigo será definido no edital de
licitação e poderá ser parcelado em até 1 (um) ano, com base em critérios técnicos e
levando-se em consideração as peculiaridades locais.

§ 2o A definição do preço mínimo no edital deverá considerar:

I – o estímulo à competição e à concorrência;

II – a garantia de condições de competição do manejo em terras privadas;

III – a cobertura dos custos do sistema de outorga;

IV – a geração de benefícios para a sociedade, aferidos inclusive pela renda
gerada;

V – o estímulo ao uso múltiplo da floresta;

VI – a manutenção e a ampliação da competitividade da atividade de base
florestal;

VII – as referências internacionais aplicáveis.

§ 3o Será fixado, nos termos de regulamento, valor mínimo a ser exigido anual-
mente do concessionário, independentemente da produção ou dos valores por ele
auferidos com a exploração do objeto da concessão.

§ 4o O valor mínimo previsto no § 3o deste artigo integrará os pagamentos anuais
devidos pelo concessionário para efeito do pagamento do preço referido no inciso II
do caput deste artigo.

§ 5o A soma dos valores pagos com base no § 3o deste artigo não poderá ser
superior a 30% (trinta por cento) do preço referido no inciso II do caput deste artigo.
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Art. 37. O preço referido no inciso II do caput do art. 36 desta Lei compreende:

I – o valor estabelecido no contrato de concessão;

II – os valores resultantes da aplicação dos critérios de revisão ou de reajuste,
nas condições do respectivo contrato, definidos em ato específico do órgão gestor.

Parágrafo único. A divulgação do ato a que se refere o inciso II do caput deste
artigo deverá preceder a data de pagamento do preço em, no mínimo, 30 (trinta) dias.

Art. 38. O contrato de concessão referido no art. 27 desta Lei poderá prever o
compromisso de investimento mínimo anual do concessionário, destinado à moder-
nização da execução dos PMFS, com vistas na sua sustentabilidade.

Art. 39. Os recursos financeiros oriundos dos preços da concessão florestal de
unidades localizadas em áreas de domínio da União serão distribuídos da seguinte
forma:

I – o valor referido no § 3o do art. 36 desta Lei será destinado:

a) 70% (setenta por cento) ao órgão gestor para a execução de suas ativida-
des;

b) 30% (trinta por cento) ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, para utilização restrita em ativida-
des de controle e fiscalização ambiental de atividades florestais, de unidades
de conservação e do desmatamento;

II – o preço pago, excluído o valor mencionado no inciso I do caput deste
artigo, terá a seguinte destinação:

a) Estados: 30% (trinta por cento), destinados proporcionalmente à distribui-
ção da floresta pública outorgada em suas respectivas jurisdições, para o
apoio e promoção da utilização sustentável dos recursos florestais, sempre
que o ente beneficiário cumprir com a finalidade deste aporte;

b) Municípios: 30% (trinta por cento), destinados proporcionalmente à distri-
buição da floresta pública outorgada em suas respectivas jurisdições, para o
apoio e promoção da utilização sustentável dos recursos florestais, sempre
que o ente beneficiário cumprir com a finalidade deste aporte;

c) Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal – FNDF: 40% (quarenta por
cento).

§ 1o Quando os recursos financeiros forem oriundos dos preços da concessão
florestal de unidades localizadas em florestas nacionais criadas pela União nos ter-
mos do art. 17 da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, serão distribuídos da seguinte
forma:

I – o valor referido no § 3o do art. 36 desta Lei será destinado ao órgão gestor
para a execução de suas atividades;

II – o preço pago, excluído o valor mencionado no inciso I do caput deste
artigo, terá a seguinte destinação:
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a) IBAMA: 40% (quarenta por cento), para utilização restrita na gestão das
unidades de conservação de uso sustentável;

b) Estados: 20% (vinte por cento), destinados proporcionalmente à distribui-
ção da floresta pública outorgada em suas respectivas jurisdições, para o
apoio e promoção da utilização sustentável dos recursos florestais, sempre
que o ente beneficiário cumprir com a finalidade deste aporte;

c) Municípios: 20% (vinte por cento), destinados proporcionalmente à distri-
buição da floresta pública outorgada em suas respectivas jurisdições, para o
apoio e promoção da utilização sustentável dos recursos florestais, sempre
que o ente beneficiário cumprir com a finalidade deste aporte;

d) FNDF: 20% (vinte por cento).

§ 2o (Vetado)

§ 3o O repasse dos recursos a Estados e Municípios previsto neste artigo será
condicionado à instituição de conselho de meio ambiente pelo respectivo ente fede-
rativo, com participação social, e à aprovação, por este conselho:

I – do cumprimento das metas relativas à aplicação desses recursos referentes
ao ano anterior;

II – da programação da aplicação dos recursos do ano em curso.

Art. 40. Os recursos financeiros oriundos dos preços de cada concessão florestal
da União serão depositados e movimentados exclusivamente por intermédio dos
mecanismos da conta única do Tesouro Nacional, na forma do regulamento.

§ 1o O Tesouro Nacional, trimestralmente, repassará aos Estados e Municípios
os recursos recebidos de acordo com o previsto nas alíneas a e b do inciso II do
caput e nas alíneas b e c do inciso II do § 1o, ambos do art. 39 desta Lei.

§ 2o O Órgão Central de Contabilidade da União editará as normas gerais relati-
vas à consolidação das contas públicas aplicáveis aos recursos financeiros oriundos
da concessão florestal e à sua distribuição.

SEÇÃO XI
Do Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal

Art. 41. Fica criado o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal – FNDF, de
natureza contábil, gerido pelo órgão gestor federal, destinado a fomentar o desenvol-
vimento de atividades sustentáveis de base florestal no Brasil e a promover a inova-
ção tecnológica do setor.

§ 1o Os recursos do FNDF serão aplicados prioritariamente em projetos nas se-
guintes áreas:

I – pesquisa e desenvolvimento tecnológico em manejo florestal;

II – assistência técnica e extensão florestal;

III – recuperação de áreas degradadas com espécies nativas;
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IV – aproveitamento econômico racional e sustentável dos recursos flores-
tais;

V – controle e monitoramento das atividades florestais e desmatamentos;

VI – capacitação em manejo florestal e formação de agentes multiplicadores
em atividades florestais;

VII – educação ambiental;

VIII – proteção ao meio ambiente e conservação dos recursos naturais.

§ 2o O FNDF contará com um conselho consultivo, com participação dos entes
federativos e da sociedade civil, com a função de opinar sobre a distribuição dos
seus recursos e a avaliação de sua aplicação.

§ 3o Aplicam-se aos membros do conselho de que trata o § 2o deste artigo as
restrições previstas no art. 59 desta Lei.

§ 4o Adicionalmente aos recursos previstos na alínea c do inciso II do caput e na
alínea d do inciso II do § 1o, ambos do art. 39 desta Lei, constituem recursos do FNDF
a reversão dos saldos anuais não aplicados, doações realizadas por entidades naci-
onais ou internacionais, públicas ou privadas, e outras fontes de recursos que lhe
forem especificamente destinadas, inclusive orçamentos compartilhados com outros
entes da Federação.

§ 5o É vedada ao FNDF a prestação de garantias.

§ 6o Será elaborado plano anual de aplicação regionalizada dos recursos do FNDF,
devendo o relatório de sua execução integrar o relatório anual de que trata o § 2o do
art. 53 desta Lei, no âmbito da União.

§ 7o Os recursos do FNDF somente poderão ser destinados a projetos de órgãos
e entidades públicas, ou de entidades privadas sem fins lucrativos.

§ 8o A aplicação dos recursos do FNDF nos projetos de que trata o inciso I do §1o

deste artigo será feita prioritariamente em entidades públicas de pesquisa.

§ 9o A aplicação dos recursos do FNDF nos projetos de que trata o § 1o deste artigo
poderá abranger comunidades indígenas, sem prejuízo do atendimento de comunida-
des locais e outros beneficiários e observado o disposto no § 7o deste artigo.

SEÇÃO XII
Das Auditorias Florestais

Art. 42. Sem prejuízo das ações de fiscalização ordinárias, as concessões serão
submetidas a auditorias florestais, de caráter independente, em prazos não superio-
res a 3 (três) anos, cujos custos serão de responsabilidade do concessionário.

§ 1o Em casos excepcionais, previstos no edital de licitação, nos quais a escala da
atividade florestal torne inviável o pagamento dos custos das auditorias florestais
pelo concessionário, o órgão gestor adotará formas alternativas de realização das
auditorias, conforme regulamento.
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§ 2o As auditorias apresentarão suas conclusões em um dos seguintes termos:

I – constatação de regular cumprimento do contrato de concessão, a ser devi-
damente validada pelo órgão gestor;

II – constatação de deficiências sanáveis, que condiciona a manutenção
contratual ao saneamento de todos os vícios e irregularidades verificados, no prazo
máximo de 6 (seis) meses;

III – constatação de descumprimento, que, devidamente validada, implica a
aplicação de sanções segundo sua gravidade, incluindo a rescisão contratual, con-
forme esta Lei.

§ 3o As entidades que poderão realizar auditorias florestais serão reconhecidas
em ato administrativo do órgão gestor.

Art. 43. Qualquer pessoa física ou jurídica, de forma justificada e devidamente
assistida por profissionais habilitados, poderá fazer visitas de comprovação às ope-
rações florestais de campo, sem obstar o regular desenvolvimento das atividades,
observados os seguintes requisitos:

I – prévia obtenção de licença de visita no órgão gestor;

II – programação prévia com o concessionário.

SEÇÃO XIII
Da Extinção da Concessão

Art. 44. Extingue-se a concessão florestal por qualquer das seguintes causas:

I – esgotamento do prazo contratual;

II – rescisão;

III – anulação;

IV – falência ou extinção do concessionário e falecimento ou incapacidade do
titular, no caso de empresa individual;

V – desistência e devolução, por opção do concessionário, do objeto da
concessão.

§ 1o Extinta a concessão, retornam ao titular da floresta pública todos os bens
reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto
no edital e estabelecido em contrato.

§ 2o A extinção da concessão autoriza, independentemente de notificação pré-
via, a ocupação das instalações e a utilização, pelo titular da floresta pública, de
todos os bens reversíveis.

§ 3o A extinção da concessão pelas causas previstas nos incisos II, IV e V do
caput deste artigo autoriza o poder concedente a executar as garantias contratuais,
sem prejuízo da responsabilidade civil por danos ambientais prevista na Lei no 6.938,
de 31 de agosto de 1981.
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§ 4o A devolução de áreas não implicará ônus para o poder concedente, nem
conferirá ao concessionário qualquer direito de indenização pelos bens reversíveis,
os quais passarão à propriedade do poder concedente.

§ 5o Em qualquer caso de extinção da concessão, o concessionário fará, por sua
conta exclusiva, a remoção dos equipamentos e bens que não sejam objetos de
reversão, ficando obrigado a reparar ou indenizar os danos decorrentes de suas
atividades e praticar os atos de recuperação ambiental determinados pelos órgãos
competentes.

Art. 45. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do poder
concedente, a rescisão da concessão, a aplicação das sanções contratuais e a execu-
ção das garantias, sem prejuízo da responsabilidade civil por danos ambientais pre-
vista na Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, e das devidas sanções nas esferas
administrativa e penal.

§ 1o A rescisão da concessão poderá ser efetuada unilateralmente pelo poder
concedente, quando:

I – o concessionário descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais
e regulamentares concernentes à concessão;

II – o concessionário descumprir o PMFS, de forma que afete elementos es-
senciais de proteção do meio ambiente e a sustentabilidade da atividade;

III – o concessionário paralisar a execução do PMFS por prazo maior que o
previsto em contrato, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força
maior, ou as que, com anuência do órgão gestor, visem à proteção ambiental;

IV – descumprimento, total ou parcial, da obrigação de pagamento dos preços
florestais;

V – o concessionário perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais
para manter a regular execução do PMFS;

VI – o concessionário não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos
devidos prazos;

VII – o concessionário não atender a notificação do órgão gestor no sentido
de regularizar o exercício de suas atividades;

VIII – o concessionário for condenado em sentença transitada em julgado por
crime contra o meio ambiente ou a ordem tributária, ou por crime previdenciário;

IX – ocorrer fato superveniente de relevante interesse público que justifique
a rescisão, mediante lei autorizativa específica, com indenização das parcelas de
investimento ainda não amortizadas vinculadas aos bens reversíveis que tenham
sido realizados;

X – o concessionário submeter trabalhadores a condições degradantes de
trabalho ou análogas à de escravo ou explorar o trabalho de crianças e adolescentes.

§ 2o A rescisão do contrato de concessão deverá ser precedida da verificação de
processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa.
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§ 3o Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes da no-
tificação do concessionário e a fixação de prazo para correção das falhas e transgres-
sões apontadas.

§ 4o Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a res-
cisão será efetuada por ato do poder concedente, sem prejuízo da responsabilização
administrativa, civil e penal.

§ 5o Rescindido o contrato de concessão, não resultará para o órgão gestor
qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou
compromissos com terceiros ou com empregados do concessionário.

§ 6o O Poder Público poderá instituir seguro para cobertura da indenização pre-
vista no inciso IX do § 1o deste artigo.

Art. 46. Desistência é o ato formal, irrevogável e irretratável pelo qual o concessi-
onário manifesta seu desinteresse pela continuidade da concessão.

§ 1o A desistência é condicionada à aceitação expressa do poder concedente, e
dependerá de avaliação prévia do órgão competente para determinar o cumprimento
ou não do PMFS, devendo assumir o desistente o custo dessa avaliação e, conforme
o caso, as obrigações emergentes.

§ 2o A desistência não desonerará o concessionário de suas obrigações com
terceiros.

Art. 47. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa do conces-
sionário, no caso de descumprimento das normas contratuais pelo poder concedente,
mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim.

SEÇÃO XIV
Das Florestas Nacionais, Estaduais e Municipais

Art. 48. As concessões em florestas nacionais, estaduais e municipais devem
observar o disposto nesta Lei, na Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, e no plano de
manejo da unidade de conservação.

§ 1o A inserção de unidades de manejo das florestas nacionais, estaduais e
municipais no Paof requer prévia autorização do órgão gestor da unidade de con-
servação.

§ 2o Os recursos florestais das unidades de manejo de florestas nacionais,
estaduais e municipais somente serão objeto de concessão após aprovação do
plano de manejo da unidade de conservação, nos termos da Lei no 9.985, de 18 de
julho de 2000.

§ 3o Para a elaboração do edital e do contrato de concessão florestal das unida-
des de manejo em florestas nacionais, estaduais e municipais, ouvir-se-á o respecti-
vo conselho consultivo, constituído nos termos do art. 17, § 5o, da Lei no 9.985, de 18
de julho de 2000, o qual acompanhará todas as etapas do processo de outorga.
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TÍTULO III
Dos Órgãos Responsáveis pels Gestão e Fiscalização

CAPÍTULO I
Do Poder Concedente

Art. 49. Cabe ao poder concedente, no âmbito de sua competência, formular as
estratégias, políticas, planos e programas para a gestão de florestas públicas e, espe-
cialmente:

I – definir o Paof;

II – ouvir o órgão consultivo sobre a adoção de ações de gestão de florestas
públicas, bem como sobre o Paof;

III – definir as áreas a serem submetidas à concessão florestal;

IV – estabelecer os termos de licitação e os critérios de seleção;

V – publicar editais, julgar licitações, promover os demais procedimentos
licitatórios, definir os critérios para formalização dos contratos para o manejo flores-
tal sustentável e celebrar os contratos de concessão florestal;

VI – planejar ações voltadas à disciplina do mercado no setor florestal, quan-
do couber.

§ 1o No exercício da competência referida nos incisos IV e V do caput deste
artigo, o poder concedente poderá delegar ao órgão gestor a operacionalização dos
procedimentos licitatórios e a celebração de contratos, nos termos do regulamento.

§ 2o No âmbito federal, o Ministério do Meio Ambiente exercerá as competências
definidas neste artigo.

CAPÍTULO II
Dos Órgãos do SISNAMA Responsáveis

pelo Controle e Fiscalização Ambiental

Art. 50. Caberá aos órgãos do Sisnama responsáveis pelo controle e fiscalização
ambiental das atividades florestais em suas respectivas jurisdições:

I – fiscalizar e garantir a proteção das florestas públicas;

II – efetuar em qualquer momento, de ofício, por solicitação da parte ou por
denúncia de terceiros, fiscalização da unidade de manejo, independentemente de
prévia notificação;

III – aplicar as devidas sanções administrativas em caso de infração ambiental;

IV – expedir a licença prévia para uso sustentável da unidade de manejo das
respectivas florestas públicas e outras licenças de sua competência;

V – aprovar e monitorar o PMFS da unidade de manejo das respectivas flores-
tas públicas.
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§ 1o Em âmbito federal, o Ibama exercerá as atribuições previstas neste artigo.

§ 2o O Ibama deve estruturar formas de atuação conjunta com os órgãos seccionais
e locais do Sisnama para a fiscalização e proteção das florestas públicas, podendo
firmar convênios ou acordos de cooperação.

§ 3o Os órgãos seccionais e locais podem delegar ao IBAMA, mediante convê-
nio ou acordo de cooperação, a aprovação e o monitoramento do PMFS das unida-
des de manejo das florestas públicas estaduais ou municipais e outras atribuições.

CAPÍTULO III
Do Órgão Consultivo

Art. 51. Sem prejuízo das atribuições do Conselho Nacional do Meio Ambiente –
CONAMA, fica instituída a Comissão de Gestão de Florestas Públicas, no âmbito do
Ministério do Meio Ambiente, de natureza consultiva, com as funções de exercer, na
esfera federal, as atribuições de órgão consultivo previstas por esta Lei e, especial-
mente:

I – assessorar, avaliar e propor diretrizes para gestão de florestas públicas da
União;

II – manifestar-se sobre o Paof da União;

III – exercer as atribuições de órgão consultivo do SFB.

Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disporão sobre
o órgão competente para exercer as atribuições de que trata este Capítulo nas respec-
tivas esferas de atuação.

Art. 52. A Comissão de Gestão de Florestas Públicas será composta por represen-
tantes do Poder Público, dos empresários, dos trabalhadores, da comunidade cientí-
fica, dos movimentos sociais e das organizações não governamentais, e terá sua
composição e seu funcionamento definidos em regulamento.

Parágrafo único. Os membros da Comissão de Gestão de Florestas Públicas
exercem função não remunerada de interesse público relevante, com precedência, na
esfera federal, sobre quaisquer cargos públicos de que sejam titulares e, quando
convocados, farão jus a transporte e diárias.

CAPÍTULO IV
Do Órgão Gestor

Art. 53. Caberá aos órgãos gestores federal, estaduais e municipais, no âmbito de
suas competências:

I – elaborar proposta de Paof, a ser submetida ao poder concedente;

II – disciplinar a operacionalização da concessão florestal;

III – solicitar ao órgão ambiental competente a licença prévia prevista no art.
18 desta Lei;
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IV – elaborar inventário amostral, relatório ambiental preliminar e outros estu-
dos;

V – publicar editais, julgar licitações, promover os demais procedimentos
licitatórios, inclusive audiência e consulta pública, definir os critérios para formalização
dos contratos e celebrá-los com concessionários de manejo florestal sustentável,
quando delegado pelo poder concedente;

VI – gerir e fiscalizar os contratos de concessão florestal;

VII – dirimir, no âmbito administrativo, as divergências entre concessionários,
produtores independentes e comunidades locais;

VIII – controlar e cobrar o cumprimento das metas fixadas no contrato de
concessão;

IX – fixar os critérios para cálculo dos preços de que trata o art. 36 desta Lei e
proceder à sua revisão e reajuste na forma desta Lei, das normas pertinentes e do
contrato;

X – cobrar e verificar o pagamento dos preços florestais e distribuí-los de
acordo com esta Lei;

XI – acompanhar e intervir na execução do PMFS, nos casos e condições
previstos nesta Lei;

XII – fixar e aplicar as penalidades administrativas e contratuais impostas aos
concessionários, sem prejuízo das atribuições dos órgãos do Sisnama responsáveis
pelo controle e fiscalização ambiental;

XIII – indicar ao poder concedente a necessidade de extinção da concessão,
nos casos previstos nesta Lei e no contrato;

XIV – estimular o aumento da qualidade, produtividade, rendimento e conser-
vação do meio ambiente nas áreas sob concessão florestal;

XV – dispor sobre a realização de auditorias florestais independentes, conhe-
cer seus resultados e adotar as medidas cabíveis, conforme o resultado;

XVI – disciplinar o acesso às unidades de manejo;

XVII – atuar em estreita cooperação com os órgãos de defesa da concorrên-
cia, com vistas em impedir a concentração econômica nos serviços e produtos flores-
tais e na promoção da concorrência;

XVIII – incentivar a competitividade e zelar pelo cumprimento da legislação de
defesa da concorrência, monitorando e acompanhando as práticas de mercado dos
agentes do setor florestal;

XIX – efetuar o controle prévio e a posteriori de atos e negócios jurídicos a
serem celebrados entre concessionários, impondo-lhes restrições à mútua constitui-
ção de direitos e obrigações, especialmente comerciais, incluindo a abstenção do
próprio ato ou contrato ilegal;

XX – conhecer e julgar recursos em procedimentos administrativos;
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XXI – promover ações para a disciplina dos mercados de produtos florestais
e seus derivados, em especial para controlar a competição de produtos florestais de
origem não sustentável;

XXII – reconhecer em ato administrativo as entidades que poderão realizar
auditorias florestais;

XXIII – estimular a agregação de valor ao produto florestal na região em que
for explorado.

§ 1o Compete ao órgão gestor a guarda das florestas públicas durante o período
de pousio entre uma concessão e outra ou, quando por qualquer motivo, houver
extinção do contrato de concessão.

§ 2o O órgão gestor deverá encaminhar ao poder concedente, ao Poder Legislativo
e ao conselho de meio ambiente, nas respectivas esferas de governo, relatório anual sobre
as concessões outorgadas, o valor dos preços florestais, a situação de adimplemento dos
concessionários, os PMFS e seu estado de execução, as vistorias e auditorias florestais
realizadas e os respectivos resultados, assim como as demais informações relevantes
sobre o efetivo cumprimento dos objetivos da gestão de florestas públicas.

§ 3o O relatório previsto no § 2o deste artigo relativo às concessões florestais da
União deverá ser encaminhado ao Conama e ao Congresso Nacional até 31 de março
de cada ano.

§ 4o Caberá ao Conama, considerando as informações contidas no relatório refe-
rido no § 3o deste artigo, manifestar-se sobre a adequação do sistema de concessões
florestais e de seu monitoramento e sugerir os aperfeiçoamentos necessários.

§ 5o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disporão sobre o órgão
competente para exercer as atribuições de que trata este Capítulo nas respectivas
esferas de atuação.

TÍTULO IV
Do Serviço Florestal Brasileiro

CAPÍTULO I
Da Criação do Serviço Florestal Brasileiro

Art. 54. Fica criado, na estrutura básica do Ministério do Meio Ambiente, o Servi-
ço Florestal Brasileiro – SFB.

Art. 55. O SFB atua exclusivamente na gestão das florestas públicas e tem por
competência:

I – exercer a função de órgão gestor prevista no art. 53 desta Lei, no âmbito
federal, bem como de órgão gestor do FNDF;

II – apoiar a criação e gestão de programas de treinamento, capacitação, pesqui-
sa e assistência técnica para a implementação de atividades florestais, incluindo mane-
jo florestal, processamento de produtos florestais e exploração de serviços florestais;
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III – estimular e fomentar a prática de atividades florestais sustentáveis, ma-
deireira, não madeireira e de serviços;

IV – promover estudos de mercado para produtos e serviços gerados pelas
florestas;

V – propor planos de produção florestal sustentável de forma compatível com
as demandas da sociedade;

VI – criar e manter o Sistema Nacional de Informações Florestais integrado ao
Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente;

VII – gerenciar o Cadastro Nacional de Florestas Públicas, exercendo as se-
guintes funções:

a) organizar e manter atualizado o Cadastro-Geral de Florestas Públicas da
União;

b) adotar as providências necessárias para interligar os cadastros estaduais e
municipais ao Cadastro Nacional;

VIII – apoiar e atuar em parceria com os seus congêneres estaduais e munici-
pais.

§ 1o No exercício de suas atribuições, o SFB promoverá a articulação com os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, para a execução de suas atividades de
forma compatível com as diretrizes nacionais de planejamento para o setor florestal e
com a Política Nacional do Meio Ambiente.

§ 2o Para a concessão das florestas públicas sob a titularidade dos outros entes
da Federação, de órgãos e empresas públicas e de associações de comunidades
locais, poderão ser firmados convênios com o Ministério do Meio Ambiente, repre-
sentado pelo SFB.

§ 3o As atribuições previstas nos incisos II a V do caput deste artigo serão
exercidas sem prejuízo de atividades desenvolvidas por outros órgãos e entidades
da Administração Pública federal que atuem no setor.

CAPÍTULO II
Da Estrutura Organizacional e

Gestão do Serviço Florestal Brasileiro

SEÇÃO I
Do Conselho Diretor

Art. 56. O Poder Executivo disporá sobre a estrutura organizacional e funciona-
mento do SFB, observado o disposto neste artigo.

§ 1o O SFB será dirigido por um Conselho Diretor, composto por um Diretor-Geral
e 4 (quatro) diretores, em regime de colegiado, ao qual caberá:

I – exercer a administração do SFB;
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II – examinar, decidir e executar ações necessárias ao cumprimento das com-
petências do SFB;

III – editar normas sobre matérias de competência do SFB;

IV – aprovar o regimento interno do SFB, a organização, a estrutura e o âmbito
decisório de cada diretoria;

V – elaborar e divulgar relatórios sobre as atividades do SFB;

VI – conhecer e julgar pedidos de reconsideração de decisões de componen-
tes das diretorias do SFB.

§ 2o As decisões relativas às atribuições do SFB são tomadas pelo Conselho
Diretor, por maioria absoluta de votos.

Art. 57. O SFB terá, em sua estrutura, unidade de assessoramento jurídico, obser-
vada a legislação pertinente.

Art. 58. O Diretor-Geral e os demais membros do Conselho Diretor do SFB serão
brasileiros, de reputação ilibada, experiência comprovada e elevado conceito no cam-
po de especialidade dos cargos para os quais serão nomeados.

§ 1o (Vetado)

§ 2o O regulamento do SFB disciplinará a substituição do Diretor-Geral e os demais
membros do Conselho Diretor em seus impedimentos ou afastamentos regulamentares
e ainda no período de vacância que anteceder à nomeação de novo diretor.

Art. 59. Está impedido de exercer cargo de direção no SFB quem mantiver, ou tiver
mantido nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores à nomeação, os seguintes vínculos
com qualquer pessoa jurídica concessionária ou com produtor florestal independente:

I – acionista ou sócio com participação individual direta superior a 1% (um por
cento) no capital social ou superior a 2% (dois por cento) no capital social de empre-
sa controladora;

II – membro do conselho de administração, fiscal ou de diretoria executiva;

III – empregado, mesmo com o contrato de trabalho suspenso, inclusive das
empresas controladoras ou das fundações de previdência de que sejam patrocina-
doras.

Parágrafo único. Também está impedido de exercer cargo de direção no SFB
membro do conselho ou diretoria de associação ou sindicato, regional ou nacional,
representativo de interesses dos agentes mencionados no caput deste artigo, ou de
categoria profissional de empregados desses agentes.

Art. 60. O ex-dirigente do SFB, durante os 12 (doze) meses seguintes ao seu des-
ligamento do cargo, estará impedido de prestar, direta ou indiretamente, independen-
temente da forma ou natureza do contrato, qualquer tipo de serviço às pessoas
jurídicas concessionárias, sob regulamentação ou fiscalização do SFB, inclusive con-
troladas, coligadas ou subsidiárias.
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Parágrafo único. Incorre na prática de advocacia administrativa, sujeitando-se
o infrator às penas previstas no art. 321 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de
1940 – Código Penal, o ex-dirigente do SFB que descumprir o disposto no caput
deste artigo.

Art. 61. Os cargos em comissão e funções gratificadas do SFB deverão ser exerci-
dos, preferencialmente, por servidores do seu quadro efetivo, aplicando-se-lhes as
restrições do art. 59 desta Lei.

SEÇÃO II
Da Ouvidoria

Art. 62. O SFB contará com uma Ouvidoria, à qual competirá:

I – receber pedidos de informação e esclarecimento, acompanhar o processo
interno de apuração das denúncias e reclamações afetas ao SFB e responder direta-
mente aos interessados, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das provi-
dências tomadas;

II – zelar pela qualidade dos serviços prestados pelo SFB e acompanhar o
processo interno de apuração das denúncias e reclamações dos usuários, seja contra
a atuação do SFB, seja contra a atuação dos concessionários;

III – produzir, semestralmente e quando julgar oportuno:

a) relatório circunstanciado de suas atividades e encaminhá-lo à Diretoria-
Geral do SFB e ao Ministro de Estado do Meio Ambiente;

b) apreciações sobre a atuação do SFB, encaminhando-as ao Conselho Dire-
tor, à Comissão de Gestão de Florestas Públicas, aos Ministros de Estado do
Meio Ambiente, da Fazenda, do Planejamento, Orçamento e Gestão e Chefe da
Casa Civil da Presidência da República, bem como às comissões de fiscaliza-
ção e controle da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, publicando-as
para conhecimento geral.

§ 1o O Ouvidor atuará junto ao Conselho Diretor do SFB, sem subordinação
hierárquica, e exercerá as suas atribuições sem acumulação com outras funções.

§ 2o O Ouvidor será nomeado pelo Presidente da República para mandato de 3
(três) anos, sem direito a recondução.

§ 3o O Ouvidor somente poderá perder o mandato em caso de renúncia, condena-
ção judicial transitada em julgado ou condenação em processo administrativo disci-
plinar.

§ 4o O processo administrativo contra o Ouvidor somente poderá ser instaurado
pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente.

§ 5o O Ouvidor terá acesso a todos os assuntos e contará com o apoio adminis-
trativo de que necessitar.

§ 6o Aplica-se ao ex-Ouvidor o disposto no art. 60 desta Lei.
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SEÇÃO III
Do Conselho Gestor

Art. 63. (Vetado)

SEÇÃO IV
Dos Servidores do SFB

Art. 64. O SFB constituirá quadro de pessoal, por meio da realização de concurso
público de provas, ou de provas e títulos, ou da redistribuição de servidores de
órgãos e entidades da administração federal direta, autárquica ou fundacional.

Art. 65. O SFB poderá requisitar, independentemente da designação para cargo
em comissão ou função de confiança, e sem prejuízo dos vencimentos e vantagens a
que façam jus no órgão de origem, servidores de órgãos e entidades integrantes da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, observado o quantita-
tivo máximo estabelecido em ato conjunto dos Ministros de Estado do Planejamento,
Orçamento e Gestão e do Meio Ambiente.

Parágrafo único. No caso de requisição ao Ibama, ela deverá ser precedida de
autorização do órgão.

Art. 66. Ficam criados 49 (quarenta e nove) cargos do Grupo Direção e
Assessoramento Superiores – DAS, no âmbito do Poder Executivo Federal, para
reestruturação do Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de integrar a estru-
tura do SFB, assim distribuídos:

I – 1 (um) DAS-6;

II – 4 (quatro) DAS-5;

III – 17 (dezessete) DAS-4;

IV – 10 (dez) DAS-3;

V – 9 (nove) DAS-2;

VI – 8 (oito) DAS-1.

SEÇÃO V
Da Autonomia Administrativa do SFB

Art. 67. O Poder Executivo poderá assegurar ao SFB autonomia administrativa e
financeira, no grau conveniente ao exercício de suas atribuições, mediante a celebra-
ção de contrato de gestão e de desempenho, nos termos do § 8o do art. 37 da Cons-
tituição Federal, negociado e firmado entre o Ministério do Meio Ambiente e o Con-
selho Diretor.

§ 1o O contrato de gestão e de desempenho será o instrumento de controle da
atuação administrativa do SFB e da avaliação do seu desempenho, bem como ele-
mento integrante da sua prestação de contas, bem como do Ministério do Meio
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Ambiente, aplicado o disposto no art. 9o da Lei no 8.443, de 16 de julho de 1992, sendo
sua inexistência considerada falta de natureza formal, conforme disposto no inciso II
do art. 16 da mesma Lei.

§ 2o O contrato de gestão e de desempenho deve estabelecer, nos programas
anuais de trabalho, indicadores que permitam quantificar, de forma objetiva, a avali-
ação do SFB.

§ 3o O contrato de gestão e de desempenho será avaliado periodicamente e, se
necessário, revisado por ocasião da renovação parcial da diretoria do SFB.

SEÇÃO VI
Da Receita e do Acervo do Serviço Florestal Brasileiro

Art. 68. Constituem receitas do SFB:

I – recursos oriundos da cobrança dos preços de concessão florestal, confor-
me destinação prevista na alínea a do inciso I do caput e no inciso I do § 1o, ambos do
art. 39 desta Lei, além de outros referentes ao contrato de concessão, incluindo os
relativos aos custos do edital de licitação e os recursos advindos de aplicação de
penalidades contratuais;

II – recursos ordinários do Tesouro Nacional, consignados no Orçamento
Fiscal da União e em seus créditos adicionais, transferências e repasses que lhe
forem conferidos;

III – produto da venda de publicações, material técnico, dados e informações,
inclusive para fins de licitação pública, e de emolumentos administrativos;

IV – recursos provenientes de convênios ou acordos celebrados com entida-
des, organismos ou empresas públicas, ou contratos celebrados com empresas pri-
vadas;

V – doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados.

TÍTULO V
Disposições Transitórias e Finais

Art. 69. Sem prejuízo do disposto nos incisos VI e VII do art. 23 da Constituição
Federal, a execução das atividades relacionadas às concessões florestais poderá ser
delegada pelos Estados, Distrito Federal e Municípios à União, bem como pela União
aos demais entes federados, mediante convênio firmado com o órgão gestor competente.

Parágrafo único. É vedado ao órgão gestor conveniado exigir do concessioná-
rio sob sua ação complementar de regulação, controle e fiscalização obrigação não
prevista previamente em contrato.

Art. 70. As unidades de manejo em florestas públicas com PMFS aprovados e em
execução até a data de publicação desta Lei serão vistoriadas:

I – pelo órgão competente do Sisnama, para averiguar o andamento do manejo
florestal;
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II – pelo órgão fundiário competente, para averiguar a situação da ocupação,
de acordo com os parâmetros estabelecidos na legislação específica.

§ 1o As vistorias realizadas pelo órgão fundiário competente serão acompanha-
das por representante do Poder Público local.

§ 2o Nas unidades de manejo onde não for verificado o correto andamento do
manejo florestal, os detentores do PMFS serão notificados para apresentar corre-
ções, no prazo estabelecido pelo órgão competente do Sisnama.

§ 3o Caso não sejam atendidas as exigências da notificação mencionada no § 2o

deste artigo, o PMFS será cancelado e a área correspondente deverá ser desocupada
sem ônus para o Poder Público e sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei.

§ 4o As unidades de manejo onde o correto andamento do manejo florestal for
verificado ou saneado nos termos do § 2o deste artigo serão submetidas a processo
licitatório, no prazo de até 24 (vinte e quatro) meses a partir da data da manifestação
dos órgãos a respeito da vistoria prevista no caput deste artigo, desde que não seja
constatado conflito com comunidades locais pela ocupação do território e uso dos
recursos florestais.

§ 5o Será dada a destinação prevista no art. 6o desta Lei às unidades de manejo
onde o correto andamento do manejo florestal for verificado e os detentores dos
PMFS forem comunidades locais.

§ 6o Até que sejam submetidas ao processo licitatório, as unidades de manejo
mencionadas no § 4o deste artigo permanecerão sob a responsabilidade do detentor
do PMFS, que poderá dar continuidade às atividades de manejo mediante assinatura
de contrato com o poder concedente.

§ 7o O contrato previsto no § 6o deste artigo terá vigência limitada à assinatura do
contrato de concessão resultante do processo licitatório.

§ 8o Findo o processo licitatório, o detentor do PMFS que der continuidade à sua
execução, nos termos deste artigo, pagará ao órgão gestor competente valor propor-
cional ao preço da concessão florestal definido na licitação, calculado com base no
período decorrido desde a verificação pelo órgão competente do Sisnama até a adju-
dicação do vencedor na licitação.

Art. 71. A licitação para a concessão florestal das unidades de manejo menciona-
das no § 4o do art. 70 desta Lei, além de observar os termos desta Lei, deverá seguir
as seguintes determinações:

I – o vencedor da licitação, após firmar o contrato de concessão, deverá
seguir o PMFS em execução, podendo revisá-lo nas condições previstas em regula-
mento;

II – o edital de licitação deverá conter os valores de ressarcimento das
benfeitorias e investimentos já realizados na área a serem pagos ao detentor do
PMFS pelo vencedor do processo de licitação, descontado o valor da produção
auferida previamente à licitação nos termos do § 8o do art. 70 desta Lei.
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Art. 72. As florestas públicas não destinadas a manejo florestal ou unidades de
conservação ficam impossibilitadas de conversão para uso alternativo do solo, até
que sua classificação de acordo com o ZEE esteja oficializada e a conversão seja
plenamente justificada.

Art. 73. As áreas públicas já ocupadas e convertidas para uso alternativo do solo
na data de publicação desta Lei estarão excluídas das concessões florestais, desde
que confirmada a sua vocação para o uso atual por meio do ZEE aprovado de acordo
com a legislação pertinente.

§ 1o Nos remanescentes das áreas previstas no caput deste artigo, o Poder Públi-
co poderá autorizar novos Planos de Manejo Florestal Sustentável, observada a
legislação vigente.

§ 2o Fica garantido o direito de continuidade das atividades econômicas realiza-
das, em conformidade com a lei, pelos atuais ocupantes em áreas de até 2.500ha (dois
mil e quinhentos hectares), pelo prazo de 5 (cinco) anos a partir da data de publicação
desta Lei.

Art. 74. Os parâmetros para definição dos tamanhos das unidades de manejo a
serem concedidas às pessoas jurídicas de pequeno porte, micro e médias empresas,
na forma do art. 33 desta Lei, serão definidos em regulamento, previamente à aprova-
ção do primeiro Paof.

Art. 75. Após 5 (cinco) anos da implantação do primeiro Paof, será feita avaliação
sobre os aspectos técnicos, econômicos, sociais e ambientais da aplicação desta Lei,
a que se dará publicidade.

Art. 76. Em 10 (dez) anos contados da data de publicação desta Lei, a área total
com concessões florestais da União não poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) do
total de área de suas florestas públicas disponíveis para a concessão, com exceção
das unidades de manejo localizadas em florestas nacionais criadas nos termos do art.
17 da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000.

Art. 77. Ao final dos 10 (dez) primeiros anos contados da data de publicação
desta Lei, cada concessionário, individualmente ou em consórcio, não poderá con-
centrar mais de 10% (dez por cento) do total da área das florestas públicas disponí-
veis para a concessão em cada esfera de governo.

Art. 78. Até a aprovação do primeiro Paof, fica o poder concedente autorizado a
realizar concessões florestais em:

I – unidades de manejo em áreas públicas que, somadas, não ultrapassem
750.000ha (setecentos e cinqüenta mil hectares), localizadas numa faixa de até 100Km
(cem quilômetros) ao longo da rodovia BR-163;

II – florestas nacionais ou estaduais criadas nos termos do art. 17 da Lei no

9.985, de 18 de julho de 2000, observados os seguintes requisitos:
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a) autorização prévia do órgão gestor da unidade de conservação;

b) aprovação prévia do plano de manejo da unidade de conservação nos
termos da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000;

c) oitiva do conselho consultivo da unidade de conservação, nos termos do
§3o do art. 48 desta Lei;

d) previsão de zonas de uso restrito destinadas às comunidades locais.

Parágrafo único. As concessões de que tratam os incisos I e II do caput deste
artigo devem ser objeto de licitação e obedecer às normas previstas nos arts. 8o e 12
a 47 desta Lei.

Art. 79. As associações civis que venham a participar, de qualquer forma, das
concessões florestais ou da gestão direta das florestas públicas deverão ser consti-
tuídas sob as leis brasileiras e ter sede e administração no País.

Art. 80. O inciso XV do art. 29 da Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 29. ..............................................................................................
 ...........................................................................................................

  XV – do Ministério do Meio Ambiente o Conselho Nacional do Meio
Ambiente, o Conselho Nacional da Amazônia Legal, o Conselho Naci-
onal de Recursos Hídricos, o Conselho de Gestão do Patrimônio Gené-
tico, o Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente, o
Serviço Florestal Brasileiro, a Comissão de Gestão de Florestas Públi-
cas e até 5 (cinco) Secretarias;
.................................................................................................. ” (NR)

Art. 81. O art. 1o da Lei no 5.868, de 12 de dezembro de 1972, passa a vigorar
acrescido do seguinte inciso V:

“Art. 1o ................................................................................................
............................................................................................................
  V – Cadastro Nacional de Florestas Públicas.
  ................................................................................................ ” (NR)

Art. 82. A Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar acrescida dos
seguintes arts. 50-A e 69-A:

“Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta,
plantada ou nativa, em terras de domínio público ou devolutas, sem
autorização do órgão competente:
Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa.
§ 1o Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsistência
imediata pessoal do agente ou de sua família.
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§ 2o Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena
será aumentada de 1 (um) ano por milhar de hectare.”
“Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão flo-
restal ou qualquer outro procedimento administrativo, estudo, laudo
ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclu-
sive por omissão:
Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.
§ 1o Se o crime é culposo:
Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.
§ 2o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há
dano significativo ao meio ambiente, em decorrência do uso da infor-
mação falsa, incompleta ou enganosa.”

Art. 83. O art. 19 da Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 19. A exploração de florestas e formações sucessoras, tanto de
domínio público como de domínio privado, dependerá de prévia apro-
vação pelo órgão estadual competente do Sistema Nacional do Meio
Ambiente – SISNAMA, bem como da adoção de técnicas de condu-
ção, exploração, reposição florestal e manejo compatíveis com os vari-
ados ecossistemas que a cobertura arbórea forme.
§ 1o Compete ao Ibama a aprovação de que trata o caput deste artigo:
I – nas florestas públicas de domínio da União;
II – nas unidades de conservação criadas pela União;
III – nos empreendimentos potencialmente causadores de impacto
ambiental nacional ou regional, definidos em resolução do Conselho
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA.
§ 2o Compete ao órgão ambiental municipal a aprovação de que trata o
caput deste artigo:
I – nas florestas públicas de domínio do Município;
II – nas unidades de conservação criadas pelo Município;
III – nos casos que lhe forem delegados por convênio ou outro instru-
mento admissível, ouvidos, quando couber, os órgãos competentes da
União, dos Estados e do Distrito Federal.
§ 3o No caso de reposição florestal, deverão ser priorizados projetos
que contemplem a utilização de espécies nativas.” (NR)

Art. 84. A Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

“Art. 9o ................................................................................................
............................................................................................................
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  XIII – instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão
ambiental, seguro ambiental e outros.” (NR)
“Art. 9o-A. Mediante anuência do órgão ambiental competente, o pro-
prietário rural pode instituir servidão ambiental, pela qual voluntaria-
mente renuncia, em caráter permanente ou temporário, total ou parcial-
mente, a direito de uso, exploração ou supressão de recursos naturais
existentes na propriedade.
§ 1o A servidão ambiental não se aplica às áreas de preservação perma-
nente e de reserva legal.
§ 2o A limitação ao uso ou exploração da vegetação da área sob servi-
dão instituída em relação aos recursos florestais deve ser, no mínimo, a
mesma estabelecida para a reserva legal.
§ 3o A servidão ambiental deve ser averbada no registro de imóveis
competente.
§ 4o Na hipótese de compensação de reserva legal, a servidão deve ser
averbada na matrícula de todos os imóveis envolvidos.
§ 5o É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a
alteração da destinação da área, nos casos de transmissão do imóvel a
qualquer título, de desmembramento ou de retificação dos limites da
propriedade.”
“Art. 14. ..............................................................................................
............................................................................................................
§ 5o A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a apli-
cação das obrigações de indenização e reparação de danos previstas
no § 1o deste artigo.” (NR)
“Art. 17-G ...........................................................................................
............................................................................................................
§ 2o Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização restrita em
atividades de controle e fiscalização ambiental.” (NR)
Art. 85. O inciso II do caput do art. 167 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro
de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 22 e 23:
“Art. 167. ............................................................................................
 ...........................................................................................................
  II – .....................................................................................................
............................................................................................................
  22. da reserva legal;
  23. da servidão ambiental.” (NR)

Art. 86. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de março de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Antonio Palocci Filho – Paulo Bernardo Silva –
Marina Silva
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LEI N
o
 8.723

DE 28 DE OUTUBRO DE 1993
(Publicada no DO de 29/10/93)

3

Dispõe sobre a redução de emissão de poluentes
por veículos automotores e dá outras providên-
cias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte lei:

Art. 1o Como parte integrante da Política Nacional de Meio Ambiente, os fabrican-
tes de motores e veículos automotores e os fabricantes de combustíveis ficam obri-
gados a tomar as providências necessárias para reduzir os níveis de emissão de
monóxido de carbono, óxido de nitrogênio, hidrocarbonetos, álcoois, aldeídos, fuli-
gem, material particulado e outros compostos poluentes nos veículos comercializados
no País, enquadrando-se aos limites fixados nesta lei e respeitando, ainda, os prazos
nela estabelecidos.

Art. 2o São os seguintes os limites e prazos a que se refere o artigo anterior:

I – (Vetado;)

II – para os veículos leves fabricados a partir de 1o de janeiro de 1997, os
limites para níveis de emissão de gases de escapamento são:

a) 2,0 g/km de monóxido de carbono (CO);

b) 0,3 g/km de hidrocarbonetos (HC);

c) 0,6 g/km de óxidos de nitrogênio (NOx);

d) 0,03 g/km de aldeídos (CHO);

e) 0,05 g/km de partículas, nos casos de veículos do ciclo Diesel;

f) meio por cento de monóxido de carbono (CO) em marcha lenta;

III – (Vetado.)

IV – 08 veículos pesados do ciclo Otto atenderão aos níveis de emissão de
gases de escapamento de acordo com limites e cronogramas a serem definidos pelo
Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama).

§ 1o (Vetado.)

§ 2o Ressalvados critérios técnicos do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), é obrigatória a utilização de lacres nos
dispositivos reguláveis do sistema de alimentação de combustível.

3 Rep. DO de 01/11/93.
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§ 3o Todos os veículos pesados não turbinados são obrigados a apresentar
emissão nula dos gases dos cárter, devendo os demais veículos pesados atender às
disposições em vigor do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), que regu-
lam esta matéria.

§ 4o Oitenta por cento da totalidade de veículos pesados do ciclo Diesel
comercializados pelos fabricantes nacionais terão os níveis máximos de emissão de
gases de escapamento reduzido, em duas etapas, conforme os limites e cronogramas
especificados abaixo:

I – a partir de 1o de janeiro de 1996:

a) 4,9 g/kWh de monóxido de carbono (CO);

b) 1,23 g/kWh de hidrocarbonetos (HC);

c) 9,0 de g/kWh de óxidos de nitrogênio (NOx);

d) 0,7 g/kWh de partículas para motores com até 85 kW de potência;

e) 0,4 g/kWh de partículas para motores com mais de 85 kW de potência;

II – a partir de 1o de janeiro de 2000:

a) 4,0 g/kWh de monóxido de carbono (CO);

b) 1,1 g/kWh de hidrocarbonetos (HC);

c) 7,0 g/kWh de óxido de nitrogênio (NOx);

d) 0,15 g/kWh de partículas, a critério do Conselho Nacional do Meio Ambien-
te (Conama), até o final de 1994, em função de sua viabilidade técnica.

§ 5o Para os ônibus urbanos, as etapas estabelecidas no parágrafo anterior são
antecipadas em dois anos, não se aplicando, entretanto, os limites estabelecidos no
inciso I, d e e, do parágrafo anterior deste artigo.

§ 6o A partir de 1o de janeiro de 2002, a totalidade de veículos pesados do ciclo
Diesel comercializados no Brasil atenderá aos mesmos limites de emissão de gases de
escapamento definidos no § 4o, II, deste artigo.

§ 7o Para os veículos leves do ciclo Otto fabricados a partir de 1o de janeiro de
1992, quando não derivados de automóveis e classificados como utilitários,
camionetes de uso misto ou veículos de carga, são os seguintes os limites de emis-
são de gases de escapamento, a vigorar a partir de 31 de dezembro de 1996:

a) 24,0 g/km de monóxido de carbono (CO);

b) 2,1 g/km de hidrocarbonetos (HC);

c) 2,0 g/km de óxidos de nitrogênio (NOx);

d) 0,15 g/km de aldeídos (CHO);

e) três por cento de monóxido de carbono (CO) em marcha lenta.

§ 8o Os veículos leves do ciclo Diesel fabricados a partir de 1o de janeiro de 1992,
quando não derivados de automóveis e classificados como utilitários, camionetes de
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uso misto ou veículos de carga, poderão, dependendo das características técnicas
do motor, definidos pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (Ibama), atender aos limites e exigências estabelecidos para os veí-
culos pesados.

§ 9o As complementações e alterações deste artigo serão estabelecidas pelo
Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) .

Art. 3o Os órgãos competentes para estabelecer procedimentos de ensaio, medi-
ção, certificação, licenciamento e avaliação dos níveis de emissão dos veículos, bem
como todas as medidas complementares relativas ao controle de poluentes por veí-
culos automotores, são o Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) e o Insti-
tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), em
consonância com o Programa Nacional de Controle de Poluição por Veículos
Automotores (Proconve), respeitado o sistema metrológico em vigor no País.

Art. 4o Os veículos importados ficam obrigados a atender aos mesmos limites de
emissão e demais exigências estabelecidas na totalidade de suas vendas no mercado
nacional.

Art. 5o Somente podem ser comercializados os modelos de veículos automotores
que possuam a LCVM – Licença para uso da Configuração de Veículos ou Motor,
emitida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis (Ibama).

Art. 6o Os veículos e motores novos ou usados que sofrerem alterações ou con-
versão ficam obrigados a atender aos mesmos limites e exigências previstos nesta lei,
cabendo à entidade executora das modificações e ao proprietário do veículo a res-
ponsabilidade pelo atendimento às exigências ambientais em vigor.

Art. 7o Os órgãos responsáveis pela política energética, especificação, produção,
distribuição e controle de qualidade de combustíveis, são obrigados a fornecer com-
bustíveis comerciais, a partir da data de implantação dos limites fixados por esta lei,
e de referência para testes de homologação, certificação e desenvolvimento, com
antecedência mínima de trinta e seis meses do início de sua comercialização.

Parágrafo único. Para cumprimento desta lei, os órgãos responsáveis pela im-
portação de combustíveis deverão permitir aos fabricantes de veículos e motores a
importação de até cinqüenta mil litros/ano de óleo Diesel de referência, para ensaios
de emissão adequada para cada etapa, conforme as especificações constantes no
anexo desta lei.

Art. 8o (Vetado.)

Art. 9o É fixado em vinte e dois por cento o percentual obrigatório de adição de
álcool etílico anidro combustível à gasolina em todo o território nacional.4

4 Lei no 10.203/2001 e Lei no 10.696/2003.
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§ 1o O Poder Executivo poderá elevar o referido percentual até o limite de vinte e
cinco por cento ou reduzi-lo a vinte por cento.

§ 2o Será admitida a variação de um ponto por cento, para mais ou para menos, na
aferição dos percentuais de que trata este artigo.

Art. 10. (Vetado).

Art. 11. O uso de combustíveis automotivos classificados pelo lnstituto Brasilei-
ro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) como de baixo
potencial poluidor será incentivado e priorizado, especialmente nas regiões metropo-
litanas.

Art. 12. Os governos estaduais e municipais ficam autorizados a estabelecer atra-
vés de planos específicos, normas e medidas adicionais de controle da poluição do ar
para veículos automotores em circulação, em consonância com as exigências do
Proconve e suas medidas complementares.5

§ 1o Os planos mencionados no caput deste artigo serão fundamentais em ações
gradativamente mais restritivas, fixando orientação ao usuário quanto às normas e
procedimentos para manutenção dos veículos e estabelecendo processos e procedi-
mentos de inspeção periódica e de fiscalização das emissões dos veículos em circu-
lação.

§ 2o Os Municípios com frota total igual ou superior a três milhões de veículos
poderão implantar programas próprios de inspeção periódica de emissões de veícu-
los em circulação, competindo ao Poder Público Municipal, no desenvolvimento de
seus respectivos programas, estabelecer processos e procedimentos diferenciados,
bem como limites e periodicidades mais restritivos, em função do nível local de com-
prometimento do ar.

§ 3o Os programas estaduais e municipais de inspeção periódica de emissões de
veículos em circulação, deverão ser harmonizados, nos termos das resoluções do
Conama, com o programa de inspeção de segurança veicular, a ser implementado
pelo Governo Federal, através do Contran e Denatran, ressalvadas as situações
jurídicas consolidadas.

Art. 13. As redes de assistência técnica vinculadas aos fabricantes de motores,
veículos automotores e sistemas de alimentação, ignição e controle de emissões para
veículos são obrigadas, dentro do prazo de dezoito meses a partir da publicação desta
lei, a dispor, em caráter permanente, de equipamentos e pessoal habilitado, conforme as
recomendações dos órgãos ambientais responsáveis, para a realização de serviços de
diagnóstico, regulagem de motores e sistemas de controle das emissões, em conso-
nância com os objetivos do Proconve e suas medidas complementares .

§ 1o Os fabricantes de veículos automotores ficam obrigados a divulgar aos
concessionários e distribuidores as especificações e informações técnicas necessá-

5 Lei no 10.203/2001.
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rias ao diagnóstico e regulagem do motor, seus componentes principais e sistemas
de controle de emissão de poluentes.

§ 2o Os fabricantes de veículos automotores ficam obrigados a divulgar aos
consumidores as especificações de uso, segurança e manutenção dos veículos em
circulação.

Art. 14. Em função das características locais de tráfego e poluição do ar, os ór-
gãos ambientais, de trânsito e de transporte planejarão e implantarão medidas para
redução da circulação de veículos, reorientação do tráfego e revisão do sistema de
transportes com o objetivo de reduzir a emissão global dos poluentes.

Parágrafo único. Os planos e medidas a que se refere o caput deste artigo
incentivarão o uso do transporte coletivo, especialmente as modalidades de baixo
potencial poluidor.

Art. 15. Os órgãos ambientais governamentais, em nível federal, estadual e muni-
cipal, a partir da publicação desta lei, monitorarão a qualidade do ar atmosférico e
fixarão diretrizes e programas para o seu controle, especialmente em centros urbanos
com população acima de quinhentos mil habitantes e nas áreas periféricas sob influ-
ência direta dessas regiões.

Parágrafo único. As medições periódicas serão efetuadas em pontos determi-
nados e estrategicamente situados, de modo a possibilitar a correta caracterização
das condições de poluição atmosférica presentes.

Art. 16. (Vetado).

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de outubro de 1993; 172o da Independência e 105o da República.
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DECRETO N
o
 5.472

DE 20 DE JUNHO DE 2005
(Publicado no  DO de 21/6/2005)

6

Promulga o texto da Convenção de Estocolmo
sobre Poluentes Orgânicos Persistentes, adota-
da, naquela cidade, em 22 de maio de 2001.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Governo da República Federativa do Brasil assinou a Conven-
ção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes, naquela cidade, em 22 de
maio de 2001;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esta Convenção por meio do
Decreto Legislativo no 204, de 7 de maio de 2004;

Considerando que a Convenção entrou em vigor internacional, em 24 de fevereiro de
2004, nos termos do parágrafo 1o de seu Artigo 26;

DECRETA:

Art. 1o A Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes, ado-
tada naquela cidade, em 22 de maio de 2001, apensa por cópia ao presente Decreto,
será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que pos-
sam resultar em revisão da referida Convenção ou que acarretem encargos ou com-
promissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Cons-
tituição.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de junho de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Celso Luiz Nunes Amorim

6 Aprovado o texto pelo DLG no 204/2004, DO de 10/5/2004, pág. 2 2.
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CONVENÇÃO DE ESTOCOLMO
SOBRE POLUENTES ORGÂNICOS PERSISTENTES

AS PARTES NA PRESENTE CONVENÇÃO

Reconhecendo que os poluentes orgânicos persistentes têm propriedades tóxicas,
são resistentes à degradação, se bioacumulam, são transportados pelo ar, pela água
e pelas espécies migratórias através das fronteiras internacionais e depositados dis-
tantes do local de sua liberação, onde se acumulam em ecossistemas terrestres e
aquáticos,

Conscientes dos problemas de saúde, especialmente nos países em desenvolvimen-
to, resultantes da exposição local aos poluentes orgânicos persistentes, em especial
os efeitos nas mulheres e, por meio delas, nas futuras gerações,

Reconhecendo que os ecossistemas e as comunidades indígenas do Ártico estão
especialmente ameaçadas devido à bioacumulação dos poluentes orgânicos persis-
tentes, e que a contaminação de seus alimentos tradicionais é um problema de saúde
pública,

Conscientes da necessidade de se tomar medidas de alcance mundial sobre os
poluentes orgânicos persistentes,

Levando em consideração a Decisão 19/13C, de 7 de fevereiro de 1997, do Conselho
de Administração do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, de iniciar
ações internacionais para proteger a saúde humana e o meio ambiente com medidas
que irão reduzir e/ou eliminar as liberações e despejos de poluentes orgânicos per-
sistentes,

Recordando as disposições pertinentes das convenções ambientais internacionais
relevantes, especialmente a Convenção de Roterdã sobre o Procedimento de Con-
sentimento Prévio Informado para o Comércio Internacional de Certas Substâncias
Químicas e Agrotóxicos Perigosos e a Convenção da Basiléia sobre o Controle dos
Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu Depósito, incluídos os
acordos regionais elaborados no marco de seu artigo 11,

Recordando também as disposições pertinentes da Declaração do Rio sobre Meio
Ambiente e Desenvolvimento e a Agenda 21,

Reconhecendo que a idéia da precaução é o fundamento das preocupações de todas
as Partes e está incorporada de maneira substancial à presente Convenção,

Reconhecendo que a presente Convenção e os demais acordos internacionais na
área de comércio e de meio ambiente se apóiam mutuamente,
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Reafirmando que os Estados, em conformidade com a Carta das Nações Unidas e os
princípios do direito internacional, têm o direito soberano de explorar seus próprios
recursos de acordo com suas próprias políticas relacionadas ao meio ambiente e ao
desenvolvimento, assim como têm a responsabilidade de assegurar que as ativida-
des que são realizadas sob sua jurisdição ou controle não causem danos ao meio
ambiente de outros Estados ou de áreas situadas além dos limites da jurisdição
nacional,

Levando em consideração as circunstâncias e as necessidades especiais dos países
em desenvolvimento, particularmente as dos países menos desenvolvidos, e dos
países com economia em transição, em particular a necessidade de fortalecer suas
capacidades nacionais para a gestão das substâncias químicas, inclusive mediante a
transferência de tecnologia, a prestação de assistência financeira e técnica e a pro-
moção da cooperação entre as Partes,

Tendo plenamente em consideração o Programa de Ação para o Desenvolvimento
Sustentável dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento, aprovado em
Barbados, em 6 de maio de 1994,

Tomando nota das respectivas capacidades dos países desenvolvidos e em desen-
volvimento, assim como das responsabilidades comuns mas diferenciadas dos Esta-
dos de acordo com o estabelecido no Princípio 7 da Declaração do Rio sobre Meio
Ambiente e Desenvolvimento,

Reconhecendo o importante aporte que o setor privado e as organizações não gover-
namentais podem fazer para alcançar a redução e/ou eliminação das emissões e des-
cargas de poluentes orgânicos persistentes,

Salientando a importância de que os fabricantes de poluentes orgânicos persistentes
assumam a responsabilidade de reduzir os efeitos adversos causados por seus pro-
dutos e disponibilizem informações aos usuários, aos governos e ao público sobre
as propriedades perigosas dessas substâncias químicas,

Conscientes da necessidade de se adotarem medidas para prevenir os efeitos adver-
sos causados pelos poluentes orgânicos persistentes em todas as etapas do seu
ciclo de vida,

Reafirmando o Princípio 16 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvol-
vimento que estipula que as autoridades nacionais deverão procurar promover a
internalização dos custos ambientais e o uso de instrumentos econômicos, levando
em consideração o critério de que quem contamina deve, em princípio, arcar com os
custos da contaminação, levando devidamente em consideração o interesse público
e sem distorcer o comércio nem os investimentos internacionais,

Estimulando as Partes que não contam com sistemas normativos e de avaliação de
agrotóxicos e substâncias químicas industriais a criá-los,
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Reconhecendo a importância de desenvolver e utilizar processos e substâncias quí-
micas alternativas ambientalmente saudáveis,

Determinados a proteger a saúde humana e o meio ambiente dos impactos nocivos
dos poluentes orgânicos persistentes,

Convieram no seguinte:

ARTIGO 1o

Objetivo

Tendo presente o Princípio da Precaução consagrado no Princípio 15 da Declaração
do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, o objetivo da presente Convenção
é proteger a saúde humana e o meio ambiente dos poluentes orgânicos persistentes.

ARTIGO 2o

Definições

Para os fins da presente Convenção:

(a) o termo “Parte” significa um Estado ou uma organização regional de integração
econômica que tenha consentido em sujeitar-se à presente Convenção e para qual a
Convenção encontra-se em vigor;

(b) o termo “organização regional de integração econômica” significa uma organi-
zação constituída por Estados soberanos de uma determinada região à qual os Esta-
dos-Membros tenham delegado competência para lidar com as matérias regidas pela
presente Convenção e que tenha sido devidamente autorizada, em conformidade
com seus procedimentos internos, a assinar, ratificar, aceitar, aprovar ou aderir à
presente Convenção;

(c) o termo “Partes presentes e votantes” significa Partes que estão presentes e
que emitam um voto afirmativo ou negativo.

ARTIGO 3o

Medidas para Reduzir ou Eliminar as Liberações
Decorrentes de Produção e Uso Intencionais

1. Cada Parte deverá:

(a) proibir e/ou adotar as medidas jurídicas e administrativas que sejam necessá-
rias para eliminar:

i) a produção e utilização das substâncias químicas relacionadas no Anexo A,
de acordo com as disposições especificadas naquele Anexo; e,

ii) a importação e exportação das substâncias químicas relacionadas no Ane-
xo A, de acordo com as disposições do parágrafo 2; e,

(b) restringir a produção e utilização das substâncias químicas relacionadas no
Anexo B, de acordo com as disposições especificadas naquele Anexo.
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2. Cada Parte adotará medidas para garantir que:

(a) uma substância química relacionada no Anexo A ou no Anexo B, seja importa-
da apenas:

i) para sua disposição ambientalmente adequada, na forma disposta no Art. 6o,
parágrafo 1 (d); ou,

ii) para uma utilização ou finalidade permitida para essa Parte de acordo com o
Anexo A ou o Anexo B;

(b) uma substância química relacionada no Anexo A, para a qual esteja em vigor
uma exceção específica para produção ou utilização, ou uma substância química
relacionada no Anexo B para a qual esteja em vigor uma finalidade aceitável de
produção ou uso, considerando as disposições relevantes dos instrumentos inter-
nacionais de consentimento prévio informado, seja exportada apenas:

i) para sua disposição ambientalmente adequada, na forma disposta no Art. 6o,
parágrafo 1(d); ou,

ii) para uma Parte que tenha autorização para utilizar aquela substância quími-
ca de acordo com o Anexo A ou o Anexo B; ou;

iii) para um Estado que não seja Parte na presente Convenção que tenha
fornecido uma certificação anual para a Parte exportadora. Essa certificação deverá
especificar o uso previsto da substância química e incluir uma declaração de que,
para aquela substância química, o Estado importador se compromete a:

a. proteger a saúde humana e o meio ambiente tomando as medidas necessárias para
minimizar ou evitar liberações;

b. cumprir o disposto no Art. 6o, parágrafo 1; e,

c. cumprir, quando proceder, o disposto no parágrafo 2 da Parte II do Anexo B.

A certificação deverá incluir, também, toda a documentação de apoio apropriada, tais
como textos legislativos, instrumentos regulamentadores ou diretrizes administrati-
vas ou de políticas. A Parte exportadora deverá transmitir a certificação para o Secre-
tariado no prazo de sessenta dias a partir de seu recebimento.

(c) uma substância química relacionada no Anexo A, para a qual as exceções
específicas para produção e utilização não estejam mais em vigor para qualquer Parte,
não será exportada por essa Parte, exceto para o propósito de sua disposição
ambientalmente adequada, na forma disposta no Art. 6o, parágrafo 1 (d);

(d) para efeito do presente parágrafo, o termo “Estado que não seja Parte na
presente Convenção” incluirá, com relação a uma determinada substância química,
um Estado ou organização regional de integração econômica que não tenha acorda-
do em estar vinculado à Convenção no que diz respeito a esta substância química.

3. Cada Parte, que disponha de um ou mais sistemas de regulamentação e avaliação
de novos agrotóxicos ou novas substâncias químicas industriais deverá adotar me-
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didas para regulamentar, com a finalidade de prevenir a produção e utilização de
novos agrotóxicos ou novas substâncias químicas industriais que, levando em con-
sideração os critérios do parágrafo 1 do Anexo D, possuam as características de
poluentes orgânicos persistentes.

4. Cada Parte, que disponha de um ou mais esquemas de regulamentação e avaliação
de agrotóxicos ou substâncias químicas industriais levará em consideração nesses
esquemas, se for o caso, os critérios do parágrafo 1 do Anexo D na realização da
avaliação dos agrotóxicos ou substâncias químicas industriais atualmente em uso.

5. Salvo disposto de outra forma na presente Convenção, os parágrafos 1 e 2 não se
aplicarão a quantidades de uma substância química destinadas para utilização em
pesquisa em escala de laboratório ou como padrão de referência.

6. Toda Parte que tenha uma exceção específica de acordo com o Anexo A ou uma
exceção específica ou finalidade aceitável de acordo com o Anexo B deverá tomar as
medidas apropriadas para assegurar que qualquer produção ou utilização correspon-
dente a essa exceção ou finalidade ocorra de modo que se evite ou minimize a expo-
sição humana e a liberação no meio ambiente. Quanto às exceções específicas ou às
finalidades aceitáveis que incluírem a liberação intencional no meio ambiente em
condições de utilização normal, tal liberação deverá ser a mínima necessária, levando
em consideração as normas e diretrizes aplicáveis.

ARTIGO 4o

Registro de Exceções Específicas

1. Fica estabelecido por meio da presente Convenção um Registro com a finalidade de
identificar as Partes que possuem exceções específicas relacionadas no Anexo A ou
no Anexo B. O Registro não deverá identificar as Partes que façam uso das disposi-
ções do Anexo A ou do Anexo B que podem ser invocadas por todas as Partes. O
Secretariado deverá manter esse Registro e o colocará à disposição do público.

2. O Registro deverá incluir:

(a) uma lista dos tipos de exceções específicas obtidas do Anexo A e do Anexo B;

(b) uma lista das Partes que possuam exceções específicas relacionadas no Ane-
xo A ou no Anexo B; e

(c) uma lista das datas de expiração para cada exceção específica registrada.

3. Assim que se tornar Parte, qualquer Estado pode, por meio de notificação por
escrito ao Secretariado, registrar-se para um ou mais tipos de exceções específicas
relacionadas no Anexo A ou no Anexo B.

4. Salvo uma Parte indique uma data anterior no Registro, ou uma prorrogação seja
autorizada em conformidade com o parágrafo 7, todos os registros das exceções
específicas expirarão cinco anos após a data de entrada em vigor da presente Con-
venção, com relação a uma substância química específica.
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5. Em sua primeira reunião, a Conferência das Partes adotará uma decisão relacionada
ao seu processo de exame das inscrições no Registro.

6. Antes do exame de uma inscrição no Registro, a Parte interessada apresentará um
informe à Secretaria onde justificará a permanência da necessidade de registro da-
quela exceção. O Secretariado distribuirá o informe a todas as Partes. O exame de uma
inscrição será realizado considerando todas as informações disponíveis. Com esses
antecedentes, a Conferência das Partes poderá formular, para a Parte interessada, as
recomendações que considere oportunas.

7. A Conferência das Partes poderá, por solicitação da Parte interessada, adotar a
decisão de prorrogar a data de expiração de uma exceção específica por um período
de até cinco anos. Ao adotar essa decisão, a Conferência das Partes levará devida-
mente em conta as especiais circunstâncias das Partes que forem países em desen-
volvimento ou países com economias em transição.

8. Uma Parte poderá, a qualquer momento, retirar a inscrição do Registro de uma
exceção específica mediante notificação por escrito ao Secretariado. A retirada entra-
rá em vigor na data especificada na notificação.

9. Quando não mais houver Partes registradas para um tipo particular de exceção
específica, não serão mais realizados novos registros para aquela exceção.

ARTIGO 5o

Medidas para Reduzir ou Eliminar as
Liberações da Produção Não-Intencional

Cada Parte adotará como mínimo as seguintes medidas para reduzir as liberações
totais derivadas de fontes antropogênicas de cada uma das substâncias químicas
incluídas no Anexo C, com a finalidade de sua redução ao mínimo e, onde viável, sua
eliminação definitiva:

(a) elaborar um plano de ação ou, se for o caso, um plano de ação regional ou sub-
regional, num prazo de dois anos a partir da entrada em vigor da presente Convenção
para a Parte, e subseqüentemente o implementar, como parte de seu plano de
implementação especificado no Art. 7o, elaborado para identificar, caracterizar e com-
bater as liberações das substâncias químicas relacionadas no Anexo C, e facilitar a
implementação dos subparágrafos (b) a (e). O plano de ação deverá incluir os seguin-
tes elementos:

i) avaliação das liberações atuais e as projetadas, incluindo a elaboração e
manutenção dos inventários de fontes e estimativas de liberações, levando em con-
sideração as categorias das fontes identificadas no Anexo C;

ii) avaliação da eficácia das leis e políticas da Parte relativas à gestão dessas
liberações;

iii) estratégias para cumprir as obrigações estipuladas no presente parágrafo,
levando em consideração as avaliações mencionadas nos incisos (i) e (ii);
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iv) medidas para promover educação, capacitação e a conscientização em
relação a essas estratégias;

v) revisão qüinqüenal dessas estratégias e seu êxito no cumprimento das
obrigações decorrentes deste parágrafo; tais revisões serão incluídas no relatório a
ser apresentado de acordo com o Art. 15;

vi) cronograma para implementação do plano de ação, inclusive das estratégi-
as e das medidas identificadas no plano.

(b) promover a aplicação das medidas disponíveis, viáveis e práticas que permi-
tam alcançar rapidamente um grau realista e significativo de redução das liberações
ou de eliminação das fontes;

(c) promover o desenvolvimento e, quando se considere oportuno, exigir a utiliza-
ção de materiais, produtos e processos substitutivos ou modificados para evitar a
formação e liberação das substâncias químicas incluídas no Anexo C, levando em
consideração as orientações gerais sobre medidas de prevenção e redução das libe-
rações que figuram no Anexo C e as diretrizes que forem adotadas por decisão da
Conferência das Partes;

(d) promover e, de acordo com o cronograma de implementação do seu plano de
ação, requerer o uso das melhores técnicas disponíveis para as novas fontes den-
tro das categorias de fontes que, segundo determinou uma Parte no seu plano de
ação, justifiquem tais medidas, com enfoque inicial especial para as categorias de
fontes identificadas na Parte II do Anexo C. De qualquer forma, o requisito de
utilização das melhores técnicas disponíveis relacionadas às novas fontes das
categorias relacionadas na Parte II daquele Anexo será adotado gradualmente, o
quanto antes possível, mas no mais tardar em quatro anos após a entrada em vigor
da Convenção para aquela Parte. Com relação às categorias identificadas, as Partes
promoverão a utilização das melhores práticas ambientais. Ao aplicar as melhores
técnicas disponíveis e as melhores práticas ambientais, as Partes deverão levar em
consideração as diretrizes gerais sobre medidas de prevenção e redução das libera-
ções que figuram no citado Anexo e as diretrizes sobre melhores técnicas disponí-
veis e melhores práticas ambientais que sejam adotadas por decisão da Conferên-
cia das Partes;

(e) promover, de acordo com seu plano de ação, o emprego das melhores técnicas
disponíveis e das melhores práticas ambientais:

i) para fontes existentes, dentro das categorias de fontes relacionadas na
Parte II do Anexo C e das categorias de fontes tais como as relacionadas na Parte III
daquele Anexo; e

ii) para novas fontes, dentro das categorias tais como as relacionadas na Parte
III do Anexo C, para as quais a Parte não tenha realizado nenhuma iniciativa no marco
do subparágrafo (d).

Ao implementar as melhores técnicas disponíveis e as melhores práticas ambientais,
as Partes deverão levar em consideração as orientações gerais sobre medidas de
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prevenção e redução das liberações que figuram no Anexo C e as orientações sobre
melhores técnicas disponíveis e melhores práticas ambientais que sejam adotadas
por decisão da Conferência das Partes;

(f) para os fins do presente parágrafo e do Anexo C:

i) o termo “melhores técnicas disponíveis” significa o estágio mais eficaz e
avançado no desenvolvimento das atividades e dos métodos de operação que indi-
cam a adequabilidade prática das técnicas específicas que forneçam, em princípio, a
base da limitação das liberações destinada a prevenir e, onde não seja viável, reduzir
em geral as liberações das substâncias químicas relacionadas na Parte I do Anexo C
e seus impactos no meio ambiente como um todo. A esse respeito:

ii) o termo “técnicas” inclui tanto a tecnologia utilizada como o modo como a
instalação é desenhada, construída, mantida, operada e desmontada;

iii) o termo técnicas “disponíveis” significa aquelas técnicas que são acessí-
veis ao operador e que são desenvolvidas numa escala que permita sua aplicação no
setor industrial relevante em condições econômica e tecnicamente viáveis, levando
em consideração os custos e os benefícios; e

iv) o termo “melhores” significa mais eficiente para atingir um alto nível geral
de proteção do meio ambiente como um todo;

v) o termo “melhores práticas ambientais” significa a aplicação da combina-
ção mais adequada de medidas e estratégias de controle ambiental;

vi) o termo “nova fonte” significa qualquer fonte cuja construção ou modifi-
cação substancial tenha começado pelo menos um ano depois da data de:

a. entrada em vigor da presente Convenção para a Parte interessada; ou

b. entrada em vigor para a Parte interessada de uma emenda ao Anexo C pela qual a
fonte em questão seja submetida às disposições da presente Convenção exclusiva-
mente em virtude daquela emenda.

(g) uma Parte poderá utilizar valores limite de liberação ou padrões de desempe-
nho para cumprir seus compromissos de implementação das melhores técnicas dis-
poníveis referidas neste parágrafo.

ARTIGO 6o

Medidas para Reduzir ou Eliminar as
Liberações de Estoques e Resíduos

1. Com a finalidade de assegurar que os estoques que consistam de/ou que conte-
nham as substâncias químicas relacionadas no Anexo A ou no Anexo B, e resíduos,
incluindo os produtos e artigos que se convertam em resíduos, consistindo de,
contendo ou contaminados com as substâncias químicas relacionadas nos anexo A,
B ou C, sejam gerenciados de modo a proteger a saúde humana e o meio ambiente,
cada Parte deverá:
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(a) elaborar estratégias apropriadas para identificar:

i) os estoques que consistam de, ou que contenham, as substâncias químicas
relacionadas no Anexo A ou Anexo B; e,

ii) os produtos e artigos em uso, bem como os resíduos que consistam de,
contenham ou estejam contaminados com uma substância química relacionada no
Anexo A, B ou C;

(b) identificar, na medida do possível, estoques que consistam de, ou contenham,
as substâncias químicas relacionadas no Anexo A ou Anexo B, de acordo com as
estratégias referidas no subparágrafo (a);

(c) gerenciar os estoques, conforme o caso, de maneira segura, eficiente e
ambientalmente saudável. Os estoques das substâncias químicas relacionadas no
Anexo A ou no Anexo B, quando não for mais possível utilizá-las de acordo com uma
exceção específica determinada no Anexo A ou uma exceção específica ou finalidade
aceitável determinada no Anexo B, exceto estoques cuja exportação esteja permitida
de acordo com o Art. 3o, parágrafo 2, serão considerados resíduos e serão gerenciados
de acordo com o subparágrafo (d);

(d) tomar medidas adequadas para que tais resíduos, incluídos os produtos e
artigos quando se convertem em resíduos:

i) sejam manejados, coletados, transportados e armazenados de maneira
ambientalmente saudável;

ii) sejam dispostos de forma que o teor de poluente orgânico persistente
seja destruído ou irreversivelmente transformado para que não exibam mais carac-
terísticas de poluentes orgânicos persistentes ou dispostos de outra forma
ambientalmente saudável quando a destruição ou transformação irreversível não
represente a opção preferível do ponto de vista ambiental ou o teor de poluente
orgânico persistente seja baixo, levando em consideração regras, padrões e diretri-
zes internacionais, incluindo aqueles que possam ser elaborados de acordo com o
parágrafo 2 e regimes globais e regionais relevantes que regem a gestão de resídu-
os perigosos;

iii) não sejam permitidos para operações de disposição que possibilitem a
recuperação, reciclagem, regeneração, reutilização direta ou usos alternativos dos
poluentes orgânicos persistentes; e,

iv) não sejam transportados através de fronteiras internacionais sem levar em
consideração as regras, normas e diretrizes internacionais relevantes;

(e) empenhar-se para elaborar estratégias adequadas para identificar sítios conta-
minados com as substâncias químicas relacionadas nos Anexos A, B ou C; no caso
de se remediar esses sítios, isso deve ser feito de maneira ambientalmente saudável.

2. A Conferência das Partes cooperará estreitamente com os órgãos apropriados da
Conferência da Basiléia sobre o Controle dos Movimentos Transfronteiriços de Re-
síduos Perigosos e seu Depósito para, entre outras coisas:
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(a) estabelecer níveis de destruição e transformação irreversível necessários para
garantir que não sejam mais exibidas as características de poluentes orgânicos per-
sistentes especificadas no parágrafo 1 do Anexo D;

(b) determinar os métodos considerados ambientalmente saudáveis para a dispo-
sição ambientalmente adequada referida acima; e,

(c) estabelecer, conforme o caso, os níveis de concentração das substâncias
químicas relacionadas nos Anexos A, B e C para definir o baixo teor de poluente
orgânico persistente referido no inciso (ii) do parágrafo 1 (d).

ARTIGO 7o

Planos de Implementação

1. Cada Parte deverá:

(a) elaborar um plano para a implementação de suas obrigações decorrentes da
presente Convenção e envidar esforços para a sua execução;

(b) transmitir seu plano de implementação à Conferência das Partes num prazo de
dois anos a partir da data de entrada em vigor da Convenção para aquela Parte; e,

(c) revisar e atualizar, conforme o caso, seu plano de implementação em intervalos
periódicos e na forma determinada por decisão da Conferência das Partes.

2. As Partes deverão, conforme o caso, cooperar diretamente, ou por meio de organi-
zações mundiais, regionais ou sub-regionais, e consultar as partes interessadas na-
cionais, incluídos os grupos de mulheres e os grupos que se ocupam da saúde das
crianças, a fim de facilitar a elaboração, execução e atualização de seus planos de
implementação.

3. As Partes se esforçarão para utilizar e, onde necessário, estabelecer os meios para
incorporar os planos nacionais de implementação relativos aos poluentes orgânicos
persistentes em suas estratégias de desenvolvimento sustentável, conforme o caso.

ARTIGO 8o

Inclusão de Substâncias Químicas nos Anexos A, B e C

1. Qualquer Parte pode submeter ao Secretariado uma proposta de inclusão de uma
substância química nos Anexos A, B e/ou C. Tal proposta incluirá as informações
especificadas no Anexo D. Ao elaborar uma proposta, uma Parte poderá receber a
assistência de outras Partes e/ou do Secretariado.

2. O Secretariado verificará se a proposta contém as informações especificadas no
Anexo D. Se o Secretariado considerar que a proposta contém tais informações,
remeterá a proposta para o Comitê de Exame dos Poluentes Orgânicos Persistentes.

3. O Comitê examinará a proposta e aplicará os critérios de seleção especificados no
Anexo D de maneira flexível e transparente, levando em consideração, de maneira
integrada e equilibrada, todas as informações disponibilizadas.
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4. Se o Comitê decidir que:

(a) os critérios de seleção foram atendidos, deverá, por meio do Secretariado,
disponibilizar a proposta e a avaliação do Comitê para todas as Partes e observado-
res e convidá-los a apresentar as informações definidas no Anexo E; ou

(b) os critérios de seleção não foram atendidos, deverá, por meio do Secretariado,
informar a todas as Partes e observadores e disponibilizar a proposta e a avaliação do
Comitê a todas as Partes, e a proposta deverá ser descartada.

5. Qualquer Parte poderá voltar a apresentar ao Comitê uma proposta que já tenha
sido descartada em virtude do parágrafo 4. Nessa nova apresentação poderão figurar
todas as considerações da Parte bem como uma justificativa para a reconsideração
pelo Comitê. Se, ao aplicar tal procedimento, o Comitê novamente descartar a propos-
ta, a Parte poderá contestar a decisão do Comitê e a Conferência das Partes poderá
considerar a matéria na sessão seguinte. A Conferência das Partes deverá decidir,
com base nos critérios de seleção do Anexo D e levando em consideração a avaliação
do Comitê e qualquer informação adicional disponibilizada por qualquer Parte ou
observador, se a proposta deve prosseguir.

6. Nos casos em que o Comitê tenha decidido que os critérios de seleção foram atendi-
dos, ou que a Conferência das Partes tenha decidido que a proposta deve prosseguir,
o Comitê revisará novamente a proposta, levando em consideração qualquer informa-
ção adicional relevante recebida, e preparará um projeto de perfil de risco de acordo
com o Anexo E. O Comitê, por meio do Secretariado, disponibilizará o projeto a todas as
Partes e observadores, compilará suas observações técnicas e, levando em considera-
ção essas observações, concluirá a elaboração do perfil de risco.

7. Se, com base no perfil de risco elaborado de acordo com o Anexo E, o Comitê
decidir que:

(a) é provável que a substância química como resultado de seu transporte ambiental
a longa distância cause efeitos adversos significativos à saúde humana e/ou ao meio
ambiente que justifiquem a adoção de medidas em nível mundial, a proposta deverá
prosseguir. A falta da plena certeza científica não impedirá a tramitação da proposta.
O Comitê, por meio do Secretariado, solicitará informações de todas as Partes e
observadores, relacionadas às considerações especificadas no Anexo F. O Comitê
preparará então uma avaliação do gerenciamento de riscos que inclua uma análise
das possíveis medidas de controle para a substância química, de acordo com aquele
Anexo; ou,

(b) a proposta não deve prosseguir, disponibilizará, por meio do Secretariado, o
perfil de riscos a todas as Partes e observadores e descartará a proposta.

8. Em relação a qualquer proposta descartada de acordo com o parágrafo 7, qualquer
Parte poderá solicitar à Conferência das Partes que considere a possibilidade de ins-
truir o Comitê que convide a Parte proponente, e a outras Partes, que apresentem
informações complementares num prazo não superior a um ano. Transcorrido esse
prazo, e com base nas informações recebidas, o Comitê reconsiderará a proposta de
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acordo com o parágrafo 6, com prioridade a ser definida pela Conferência das Partes.
Se, ao aplicar tal procedimento, o Comitê novamente descartar a proposta, a Parte
poderá contestar a decisão do Comitê e a Conferência das Partes poderá considerar a
matéria na sessão seguinte. A Conferência das Partes poderá decidir, com base no perfil
de risco preparado de acordo com o Anexo E e levando em consideração a avaliação do
Comitê e informações adicionais disponibilizadas por qualquer Parte ou observador,
que a proposta deve prosseguir. Se a Conferência das Partes decidir que a proposta
deve prosseguir, o Comitê preparará, então, a avaliação de gerenciamento de risco.

9. O Comitê recomendará, com base no perfil de risco referido no parágrafo 6 e na
avaliação de gerenciamento de risco referida no parágrafo 7(a) ou parágrafo 8, se a
substância química deve ser considerada pela Conferência das Partes para inclusão
nos Anexos A, B e/ou C. A Conferência das Partes, levando em devida consideração
as recomendações do Comitê, inclusive qualquer incerteza científica, decidirá de
maneira preventiva se incluirá a substância química, e especificará as medidas de
controle relativas, nos Anexos A, B e/ou C.

ARTIGO 9o

Intercâmbio de Informações

1. Cada Parte deverá facilitar ou realizar o intercâmbio de informações relacionadas:

(a) à redução ou eliminação da produção, utilização e liberação de poluentes
orgânicos persistentes; e,

(b) às alternativas para os poluentes orgânicos persistentes, inclusive informa-
ções relacionadas aos seus riscos, bem como seus custos econômicos e sociais.

2. As Partes trocarão as informações referidas no parágrafo 1, diretamente ou por
meio do Secretariado.

3. Cada Parte designará um ponto focal nacional para a troca dessas informações

4. O Secretariado atuará como um mecanismo de intercâmbio de informações sobre
poluentes orgânicos persistentes, incluindo as informações disponibilizadas pelas
Partes, organizações intergovernamentais e organizações não-governamentais.

5. Para os fins da presente Convenção, as informações sobre saúde e segurança
humana e ambiental não serão consideradas confidenciais. As Partes que trocarem
outras informações relacionadas com a presente Convenção deverão proteger qual-
quer informação confidencial de mútuo acordo.

ARTIGO 10
Informação, Conscientização e Educação do Público

1. Cada Parte deverá, de acordo com sua capacidade, promover e facilitar:

(a) a conscientização dos formuladores de políticas e decisões com relação aos
poluentes orgânicos persistentes;
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(b) a comunicação ao público de todas informações disponíveis relacionadas aos
poluentes orgânicos persistentes, levando em consideração o disposto no Art. 9o,
parágrafo 5;

(c) a elaboração e implementação de programas de educação e conscientização
do público, especialmente mulheres, crianças e pessoas menos instruídas, sobre os
poluentes orgânicos persistentes, seus efeitos para a saúde e o meio ambiente e suas
alternativas;

(d) a participação do público no tratamento do tema dos poluentes orgânicos
persistentes e seus efeitos para a saúde e o meio ambiente e o desenvolvimento de
respostas adequadas, incluindo as possibilidades de se fazer aportes, em nível naci-
onal, para a implementação da presente Convenção;

(e) o treinamento dos trabalhadores, cientistas, educadores e pessoal técnico e
da área gerencial;

(f) a elaboração e troca de material educativo e de conscientização do público, no
plano nacional e internacional; e,

(g) a elaboração e implementação de programas educativos e de treinamento, no
plano nacional e internacional.

2. Cada Parte, de acordo com sua capacidade, assegurará que o público tenha acesso
às informações públicas referidas no parágrafo 1 e que tais informações sejam mantidas
atualizadas.

3. Cada Parte, de acordo com sua capacidade, estimulará a indústria e os usuários
profissionais a promover e facilitar a disponibilização das informações referidas no
parágrafo 1 em plano nacional e, conforme o caso, em plano sub-regional, regional e
global.

4. Ao disponibilizar informações sobre poluentes orgânicos persistentes e suas alter-
nativas, as Partes poderão utilizar fichas com dados de segurança, informes, os
meios de difusão e outros meios de comunicação, e poderão estabelecer centros de
informação nacionais e regionais.

5. Cada Parte direcionará especial atenção ao desenvolvimento de mecanismos, tais
como os registros de liberação e transferência de poluentes, para a coleta e dissemi-
nação de informações sobre estimativas das quantidades anuais de liberação ou
eliminação das substâncias químicas relacionadas no Anexo A, B ou C.

ARTIGO 11
Pesquisa, Desenvolvimento e Monitoramento

1. As Partes, de acordo com suas capacidades, deverão estimular e/ou efetuar, no
plano nacional e internacional, adequadas atividades de pesquisa, desenvolvimen-
to, monitoramento e cooperação com relação aos poluentes orgânicos persistentes
e, conforme o caso, com relação às suas alternativas e a potenciais poluentes orgâni-
cos persistentes, inclusive sobre:
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(a) as fontes e as liberações no meio ambiente;

(b) a existência, os níveis e as tendências em seres humanos e no meio ambiente;

(c) o transporte, o destino final e a transformação no meio ambiente;

(d) os efeitos na saúde humana e no meio ambiente;

(e) os impactos socioeconômicos e culturais;

(f) a redução e/ou eliminação das liberações; e,

(g) as metodologias harmonizadas para elaboração de inventários de fontes gera-
doras e as técnicas analíticas para mensuração das liberações.

2. Ao tomar as medidas para a implementação do parágrafo 1, as Partes, de acordo
com suas capacidades, deverão:

(a) apoiar e seguir desenvolvendo, conforme o caso, programas internacionais,
redes e organizações que objetivem a definição, condução, avaliação e financiamen-
to de pesquisa, coleta de dados e monitoramento, levando em consideração a neces-
sidade de minimizar a duplicação de esforços;

(b) apoiar os esforços nacionais e internacionais para fortalecer a capacidade
nacional de pesquisa técnica e científica, especialmente nos países em desenvolvi-
mento e nos países com economias em transição, e para promover o acesso aos
dados e análises, bem como o seu intercâmbio;

(c) levar em consideração os problemas e necessidades dos países em desenvol-
vimento e dos países com economias em transição, especialmente os relacionados
aos recursos financeiros e técnicos, e cooperar para o melhoramento de sua capaci-
dade de participar nos esforços referidos nos subparágrafos (a) e (b);

(d) efetuar trabalhos de pesquisa destinados a mitigar os efeitos dos poluentes
orgânicos persistentes na saúde reprodutiva;

(e) tornar acessíveis ao público, de forma oportuna e regular, os resultados de
suas pesquisas e atividades de desenvolvimento e monitoramento, referidas neste
parágrafo; e,

(f) estimular e/ou realizar atividades de cooperação relacionadas ao armazenamento
e à manutenção das informações geradas por pesquisa, desenvolvimento e
monitoramento.

ARTIGO 12
Assistência Técnica

1. As Partes reconhecem que a prestação de assistência técnica, oportuna e apropri-
ada em resposta às solicitações das Partes que são países em desenvolvimento e
Partes que são países com economias em transição, é essencial à implementação bem
sucedida da presente Convenção.

2. As Partes cooperarão para proporcionar assistência técnica oportuna e apropriada
às Partes que são países em desenvolvimento e Partes que são países com economi-
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as em transição para ajudá-las, levando em consideração suas necessidades particu-
lares, a desenvolver e fortalecer sua capacidade para cumprir as obrigações decor-
rentes da presente Convenção.

3. Neste sentido, a assistência técnica a ser proporcionada pelas Partes que são
países desenvolvidos, e outras Partes de acordo com suas capacidades, incluirá,
conforme o caso e mutuamente acordado, assistência técnica para capacitação rela-
cionada ao cumprimento das obrigações decorrentes da presente Convenção. A
Conferência das Partes proporcionará maiores orientações a este respeito.

4. As Partes estabelecerão, conforme o caso, mecanismos com a finalidade de viabilizar
a assistência técnica e promover a transferência de tecnologia para Partes que são
países em desenvolvimento e para Partes que são países com economias em transi-
ção, em relação à implementação da presente Convenção. Essas providências inclui-
rão centros regionais e sub-regionais para capacitação e transferência de tecnologia
com a finalidade de ajudar as Partes que são países em desenvolvimento e as Partes
que são países com economias em transição a cumprir suas obrigações decorrentes
da presente Convenção. A Conferência das Partes proporcionará maiores orienta-
ções a este respeito.

5. As Partes deverão, no contexto deste artigo, levar em conta, de forma enfática, as
necessidades específicas e a situação especial dos países menos desenvolvidos e
dos pequenos Estados insulares em desenvolvimento, no que se refere à adoção de
medidas relacionadas à assistência técnica.

ARTIGO 13
Mecanismos e Recursos Financeiros

1. Cada Parte se compromete, de acordo com sua capacidade, a prestar apoio finan-
ceiro e a oferecer incentivos para atividades nacionais que visem alcançar o objetivo
da presente Convenção, de acordo com seu plano, prioridades e programas nacio-
nais.

2. As Partes que são países desenvolvidos disponibilizarão recursos financeiros
novos e adicionais para permitir que Partes que são países em desenvolvimento e
Partes que são países com economia em transição viabilizem os custos incrementais
totais acordados para implementação de medidas que atendem às obrigações decor-
rentes da presente Convenção, conforme acordado entre uma Parte beneficiária e
uma entidade participante do mecanismo descrito no parágrafo 6. Outras Partes tam-
bém podem, de forma voluntária e de acordo com suas capacidades, disponibilizar
tais recursos financeiros. Contribuições de outras fontes também devem ser incenti-
vadas. A implementação desses compromissos deve considerar a necessidade de
que o fluxo de fundos seja suficiente, previsível e oportuno e a importância do
compartilhamento da responsabilidade financeira entre as Partes contribuintes.

3. As Partes que são países desenvolvidos e outras Partes, de acordo com suas
capacidades e seus planos, prioridades e programas nacionais, também poderão
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disponibilizar recursos financeiros para auxiliar a implementação da presente Con-
venção por meio de outras fontes ou canais bilaterais, regionais e multilaterais, e as
Partes que são países em desenvolvimento e Partes que são países com economias
em transição poderão se beneficiar destes recursos.

4. A extensão da implementação dos compromissos decorrentes da presente Con-
venção pelas Partes que são países em desenvolvimento dependerá do efetivo cum-
primento dos compromissos decorrentes da presente Convenção pelas Partes que
são países desenvolvidos, em relação aos recursos financeiros, à assistência técnica
e à transferência de tecnologia. Deve-se levar plenamente em conta o fato de que o
desenvolvimento econômico e social sustentável e a erradicação da pobreza são as
prioridades primordiais e absolutas das Partes que são países em desenvolvimento,
dando a devida consideração à necessidade de se proteger a saúde humana e o meio
ambiente.

5. As Partes levarão plenamente em conta as necessidades específicas e a situação
especial dos países menos desenvolvidos e dos pequenos Estados insulares em
desenvolvimento, no que se refere a sua adoção de medidas relacionadas a financi-
amento.

6. Fica definido por meio da presente Convenção um mecanismo para disponibilizar
recursos financeiros adequados e sustentáveis para as Partes que são países em
desenvolvimento e Partes que são países com economias em transição, na forma de
doações ou e bases concessionais, para auxiliá-los na implementação da Convenção.
O mecanismo funcionará sob a autoridade, conforme o caso, e a orientação da Con-
ferência das Partes, a quem deverá prestar conta para os propósitos da presente
Convenção. O seu funcionamento será confiado a uma ou várias entidades, inclusive
a entidades internacionais existentes, de acordo com decisão da Conferência das
Partes. O mecanismo também poderá incluir outras entidades que prestam assistên-
cia técnica e financeira, multilateral, regional e bilateral. As contribuições ao mecanis-
mo deverão ser adicionais a outras transferências financeiras para Partes que são
países em desenvolvimento ou Partes que são países com economias em transição,
conforme indica e de acordo com o parágrafo 2.

7. De acordo com os objetivos da presente Convenção e o parágrafo 6, a Conferência
das Partes na sua primeira reunião aprovará orientações apropriadas para o mecanis-
mo e acordará com a entidade, ou entidades participantes do mecanismo financeiro,
as providências necessárias para que tais orientações surtam efeito. As orientações
incluirão, entre outras:

(a) a definição de prioridades relacionadas à política, estratégia e programas, bem
como critérios e diretrizes, claras e detalhadas, relacionadas às condições de acesso
aos recursos financeiros e sua utilização, incluindo monitoramento e avaliação peri-
ódica do uso desses recursos;

(b) a apresentação de relatórios periódicos à Conferência das Partes pela entida-
de ou entidades participantes sobre a idoneidade e sustentabilidade do financiamen-
to para atividades relevantes para a implementação da presente Convenção;
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(c) a promoção de critérios, mecanismos e arranjos de financiamento baseados em
múltiplas fontes;

(d) as modalidades para determinação, de maneira previsível e identificável, do
montante de recursos necessário e disponível para implementação da presente Con-
venção, considerando que, a eliminação gradativa de poluentes orgânicos persisten-
tes pode requerer um financiamento sustentável e sob condições tais que esse mon-
tante seja periodicamente revisado; e,

(e) as modalidades para a prestação de assistência a Partes interessadas mediante
a avaliação das necessidades, informação sobre fontes de recursos disponíveis e
formas de financiamento, com a finalidade de facilitar a coordenação entre elas.

8. A Conferência das Partes revisará, o mais tardar na sua segunda reunião e suces-
sivamente em caráter periódico, a eficácia do mecanismo estabelecido no presente
artigo, sua capacidade de atender a alterações nas necessidades das Partes que são
países em desenvolvimento e das Partes que são países com economias em transi-
ção, os critérios e orientações referidas no parágrafo 7, a quantia financiada bem
como a eficácia do desempenho das entidades institucionais encarregadas de admi-
nistrar o mecanismo financeiro. De acordo com essa revisão, a Conferência das Par-
tes poderá adotar ações apropriadas a fim de melhorar a eficácia do mecanismo,
inclusive por meio de recomendações e orientações com relação às medidas para
garantir um financiamento adequado e sustentável para atender às necessidades das
Partes.

ARTIGO 14
Arranjos Financeiros Interinos

A estrutura institucional do Fundo para o Meio Ambiente Mundial, administrado de
acordo com o Instrumento para o Estabelecimento do Fundo para o Meio Ambiente
Mundial Reestruturado, será, de forma interina, a principal entidade encarregada das
operações do mecanismo financeiro referido no Art. 13, no período entre a entrada em
vigor da presente Convenção e a primeira reunião da Conferência das Partes, ou até
o momento em que a Conferência das Partes decida qual estrutura institucional será
designada de acordo com o Art. 13. A estrutura institucional do Fundo para o Meio
Ambiente Mundial deve desempenhar essa função mediante a adoção de medidas
operacionais relacionadas especificamente aos poluentes orgânicos persistentes,
levando em consideração que novos arranjos nessa área poderão ser necessários.

ARTIGO 15
Apresentação de Relatórios

1. Cada Parte informará à Conferência das Partes sobre as medidas que tenha adota-
do para implementar as disposições da presente Convenção e sobre a eficácia dessas
medidas para alcançar os objetivos desta Convenção.

2. Cada Parte deverá informar ao Secretariado:
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(a) dados estatísticos sobre as quantidades totais da produção, importação e
exportação de cada um das substâncias químicas relacionadas no Anexo A e no
Anexo B ou uma estimativa razoável de tais dados; e,

(b) na medida do possível, uma lista dos Estados dos quais tenha importado cada
substância e dos Estados para os quais tenha exportado cada substância.

3. Os informes serão apresentados em intervalos periódicos e no formato a ser deci-
dido pela Conferência das Partes em sua primeira reunião.

ARTIGO 16
Avaliação da Eficiência

1. Após quatro anos da entrada em vigor da presente Convenção, e sucessivamente
de forma periódica em intervalos a serem decididos pela Conferência das Partes, a
Conferência avaliará a eficiência da presente Convenção.

2. Com a finalidade de facilitar tal avaliação, a Conferência das Partes, em sua primeira
reunião, deverá iniciar os preparativos para obter dados de monitoramento compará-
veis sobre a presença das substâncias químicas relacionadas nos Anexos A, B e C
bem como seu transporte global e regional no meio ambiente. Esses preparativos:

(a) deverão ser implementados pelas Partes em nível regional, conforme o caso,
de acordo com suas capacidades técnicas e financeiras, utilizando, dentro do possí-
vel, os programas e mecanismos de monitoramento existentes e promovendo a
harmonização dos critérios;

(b) poderão ser suplementados quando necessário, levando em consideração as
diferenças entre as regiões e suas capacidades para realizar as atividades de
monitoramento; e,

(c) incluirão relatórios à Conferência das Partes sobre os resultados das ativida-
des de monitoramento de caráter regional e global, com periodicidade a ser fixada
pela Conferência das Partes.

3. A avaliação descrita no parágrafo 1 será realizada com base nas informações cien-
tíficas, ambientais, técnicas e econômicas disponíveis, e incluirá:

(a) relatórios e outras informações de monitoramento disponibilizadas de acordo
com o parágrafo 2;

(b) relatórios nacionais apresentados de acordo com o Art. 15; e,

(c) informações sobre o não-cumprimento disponibilizadas de acordo com os
procedimentos estabelecidos no Art. 17.

ARTIGO 17
Não-cumprimento

Assim que possível, a Conferência das Partes, elaborará e aprovará os procedimen-
tos e mecanismos institucionais que permitam determinar o não-cumprimento das
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disposições da presente Convenção e o tratamento a ser aplicado às Partes que não
tenham cumprido tais disposições.

ARTIGO 18
Solução de Controvérsias

1. As Partes solucionarão qualquer controvérsia relacionada à interpretação ou apli-
cação da presente Convenção por meio de negociações ou de outro mecanismo
pacífico de sua livre escolha.

2. Ao ratificar, aceitar, aprovar ou aderir à presente convenção, ou em qualquer
momento subseqüente, uma Parte que não seja uma organização regional de
integração econômica poderá declarar, em instrumento por escrito apresentado ao
Depositário que, no que se refere a qualquer controvérsia relacionada à interpreta-
ção ou aplicação da Convenção, considera obrigatório um ou ambos os meios de
resolução de controvérsia definidos abaixo para qualquer Parte que aceite a mesma
obrigação:

(a) arbitragem de acordo com procedimentos a serem adotados pela Conferência
das Partes em um anexo, assim que possível;

(b) encaminhamento da controvérsia à consideração da Corte Internacional de
Justiça.

3. Uma Parte que seja uma organização regional de integração econômica poderá
fazer uma declaração de efeito semelhante em relação à arbitragem, em conformidade
com o procedimento mencionado no parágrafo 2 (a).

4. Uma declaração em conformidade com o parágrafo 2 ou parágrafo 3 permanecerá
em vigor até expirar, de acordo com seus termos ou até três meses após a data que
uma notificação por escrito de sua revogação tenha sido depositada junto ao Depo-
sitário.

5. A expiração de uma declaração, uma notificação de revogação ou uma nova decla-
ração não afetará de forma alguma processos pendentes num tribunal de arbitragem
ou na Corte Internacional de Justiça, a menos que as Partes envolvidas na controvér-
sia cheguem a um acordo em contrário.

6. Caso as Partes envolvidas numa controvérsia não tiverem aceitado o mesmo pro-
cedimento ou qualquer dos procedimentos previstos no parágrafo 2, e não consigam
solucionar sua controvérsia no prazo de doze meses após a notificação por uma Parte
à outra da existência de uma controvérsia entre elas, a controvérsia será, mediante
solicitação de qualquer das Partes envolvidas na controvérsia, submetida a uma
comissão de conciliação. A comissão de conciliação providenciará um relatório com
recomendações. Procedimentos adicionais relacionados à comissão de conciliação
devem ser incluídos em um anexo a ser adotado pela Conferência das Partes no
máximo até a sua segunda reunião.
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ARTIGO 19
Conferência das Partes

1. Uma Conferência das Partes fica por meio desta instituída.

2. A primeira reunião da Conferência das Partes será convocada pelo Diretor Executi-
vo do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente dentro de um prazo
máximo de um ano a contar da data de entrada em vigor da presente Convenção. Daí
em diante, serão realizadas reuniões ordinárias da Conferência das Partes em interva-
los regulares a serem definidos pela Conferência.

3. Serão realizadas reuniões extraordinárias da Conferência das Partes em outras
ocasiões, a critério da Conferência, ou mediante solicitação por escrito de qualquer
das Partes desde que apoiada por pelo menos um terço das Partes.

4. Em sua primeira reunião, a Conferência das Partes definirá e adotará por consenso
regras de procedimento e regras financeiras a serem seguidas tanto para a Conferên-
cia quanto pelos órgãos subsidiários e estabelecerá, também, disposições financei-
ras para reger o funcionamento do Secretariado.

5. A Conferência das Partes manterá sob constante revisão e avaliação a implementação
da presente Convenção. A Conferência desempenhará as funções que lhe são atribu-
ídas pela presente Convenção e, para tanto, deverá:

(a) criar, além do previsto no parágrafo 6, órgãos subsidiários que considere
necessário para a implementação da Convenção;

(b) cooperar, se for o caso, com organizações internacionais, intergovernamentais
e não-governamentais competentes;

(c) revisar regularmente todas as informações disponibilizadas para as Partes
relativas ao Art.15, inclusive considerações sobre a eficiência do parágrafo 2 (b) (iii)
do Art. 3o; e,

(d) analisar e adotar qualquer ação adicional que venha a ser necessária para o
alcance dos objetivos da Convenção.

6. A Conferência das Partes criará, em sua primeira reunião, um órgão subsidiário que
será denominado Comitê de Revisão dos Poluentes Orgânicos Persistentes para
desempenhar as funções atribuídas a esse Comitê pela presente Convenção. A esse
respeito:

(a) os membros do Comitê de Revisão dos Poluentes Orgânicos Persistentes
serão designados pela Conferência das Partes. O Comitê será composto por especi-
alistas em gerenciamento ou avaliação das substâncias químicas designados por
seus respectivos governos. Os membros do Comitê serão nomeados com base no
critério da distribuição geográfica eqüitativa;

(b) a Conferência das Partes definirá os termos de referência, a organização e a
operação do Comitê; e
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(c) o Comitê envidará esforços para adotar as recomendações por consenso. Se
todos os esforços nesse sentido se esgotarem sem que se chegue a um consenso,
essas recomendações serão, como último recurso, adotadas por voto majoritário de
dois terços dos membros presentes e votantes.

7. A Conferência das Partes, na sua terceira reunião, avaliará a necessidade de conti-
nuidade dos procedimentos contidos no Art. 3o, subparágrafo 2 (b), inclusive consi-
derações sobre sua eficácia.

8. As Nações Unidas, suas agências especializadas e a Agência Internacional de
Energia Atômica, bem como qualquer Estado que não seja Parte na presente Conven-
ção, poderão fazer-se representar em reuniões da Conferência das Partes como ob-
servadores. Qualquer organismo ou agência seja ele nacional ou internacional, go-
vernamental ou não governamental, qualificado nas matérias abrangidas pela Con-
venção e que tenha informado ao Secretariado sobre seu desejo de fazer-se represen-
tar em uma reunião da Conferência das Partes na qualidade de observador, poderá
fazê-lo, a não ser que pelo menos um terço das Partes se oponha. A admissão e
participação de observadores estarão sujeitas às regras de procedimento adotadas
pela Conferência das Partes.

ARTIGO 20
Secretariado

1. Um Secretariado fica instituído.

2. As funções do Secretariado serão:

(a) organizar as reuniões da Conferência das Partes e de seus órgãos subsidiários
e prestar-lhes os serviços que solicitarem;

(b) facilitar, mediante solicitação, a assistência a ser prestada às Partes, particular-
mente às Partes em desenvolvimento e às Partes com economias em transição, na
implementação da presente Convenção;

(c) garantir a coordenação necessária com os secretariados de outros órgãos
internacionais relevantes;

(d) preparar e tornar disponível às Partes relatórios periódicos, baseados nas
informações recebidas, de acordo com o Art. 15, e outras informações relevantes;

(e) celebrar, sob a orientação geral da Conferência das Partes, os acordos admi-
nistrativos e contratuais necessários ao eficaz desempenho de suas funções; e,

(f) desempenhar as demais funções de secretariado especificadas na presente
Convenção, bem como outras funções que venham a ser determinadas pela Confe-
rência das Partes.

3. As funções do Secretariado da presente Convenção serão desempenhadas pelo
Diretor Executivo do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, a não ser
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que a Conferência das Partes decida, por maioria de três quartos das Partes presentes
e votantes, atribuir as funções de Secretariado a outra ou outras organizações inter-
nacionais.

ARTIGO 21
Emendas à Convenção

1. Qualquer das Partes poderá propor emendas à presente Convenção.

2. As emendas à presente Convenção serão adotadas em uma reunião da Conferência
das Partes. O texto de toda emenda proposta deverá ser comunicado às Partes pelo
Secretariado no mínimo seis meses antes da realização da reunião na qual a emenda
será proposta para adoção. O Secretariado deverá, também, comunicar emendas pro-
postas aos signatários da presente Convenção e, para informação, ao Depositário.

3. As Partes envidarão todos os esforços necessários para chegar a um acordo por
consenso com relação a qualquer proposta de emenda à presente Convenção. Se
todos os esforços nesse sentido se esgotarem sem que se chegue a um consenso, as
emendas serão, como último recurso, adotadas por voto majoritário de três quartos
das Partes presentes e votantes.

4. O Depositário comunicará a emenda a todas as Partes para fins de ratificação,
aceitação ou aprovação.

5. O Depositário será informado, por escrito, sobre a ratificação, aceitação ou aprova-
ção de uma emenda. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 3 entra-
rá em vigor para as Partes que a aceitarem no nonagésimo dia após a data de depósito
de instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação por pelo menos três quartos
das Partes. Daí em diante, a emenda entrará em vigor para qualquer outra Parte no
nonagésimo dia após a data na qual a Parte depositar seu instrumento de ratificação,
aceitação ou aprovação da emenda.

ARTIGO 22
Adoção e Emendas dos Anexos

1. Os anexos da presente Convenção constituirão parte integrante da mesma e, a
menos que expressamente disposto em contrário, qualquer referência à presente
Convenção constitui ao mesmo tempo uma referência a qualquer de seus anexos.

2. Qualquer anexo adicional se limitará a questões científicas, técnicas, administrati-
vas ou de procedimento.

3. O seguinte procedimento aplicar-se-á à proposição, adoção e entrada em vigor dos
anexos adicionais à presente Convenção:

(a) os anexos adicionais deverão ser propostos e adotados de acordo com o
procedimento estabelecido no Art. 21, parágrafos 1, 2 e 3;
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(b) qualquer Parte impossibilitada de aceitar um anexo adicional deverá informar
por escrito ao Depositário a esse respeito, dentro de um prazo de um ano a contar
da data da comunicação da adoção do anexo adicional pelo Depositário. O Deposi-
tário notificará a todas as Partes, na maior brevidade possível, sobre qualquer
notificação dessa natureza recebida. Qualquer Parte poderá, em qualquer momen-
to, cancelar uma notificação prévia de não-aceitação de qualquer anexo adicional,
e, em decorrência, o anexo entrará em vigor para aquela Parte, observado o dispos-
to no subparágrafo (c); e,

(c) ao final do prazo de um ano, a contar da data da comunicação pelo Depositário
da adoção de um anexo adicional, o anexo entrará em vigor para todas as Partes que
não tenham submetido uma notificação em conformidade com o disposto no
subparágrafo (b).

4. A proposta, adoção e entrada em vigor de emendas ao Anexo A, B ou C, estarão
sujeitas aos mesmos procedimentos previstos para a proposta, adoção e entrada em
vigor dos anexos adicionais da presente Convenção, com exceção de que uma emen-
da ao Anexo A, B ou C não entrará em vigor para qualquer Parte que tenha formulado
uma declaração com relação à emenda desses anexos, de acordo com o Art. 25,
parágrafo 4; nesse caso qualquer emenda desse tipo entrará em vigor para tal Parte
no nonagésimo dia após a data de depósito junto ao Depositário de seu instrumento
de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão com relação a tal emenda.

5. O seguinte procedimento será adotado para a proposição, adoção e entrada em
vigor de emendas ao Anexo D, E ou F:

(a) as emendas deverão ser propostas de acordo com os procedimentos estabele-
cidos no Art. 21, parágrafos 1 e 2;

(b) as Partes decidirão por consenso com relação a qualquer emenda ao Anexo D,
E ou F; e,

(c) uma decisão de introduzir emendas ao Anexo D, E ou F será imediatamente
comunicada às Partes pelo Depositário. A emenda entrará em vigor para todas as
Partes em data a ser especificada na decisão.

6. Se um anexo adicional ou uma emenda a um anexo tiver alguma relação com uma
emenda à presente Convenção, o anexo adicional ou a emenda não entrará em vigor
até que a emenda à Convenção entre em vigor.

ARTIGO 23
Direito de Voto

1. Cada Parte da presente Convenção terá direito a um voto, exceto nos casos previs-
tos no parágrafo 2.

2. Uma organização regional de integração econômica exercerá, em matérias de sua
competência, seu direito de voto com um número de votos equivalente ao número de
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seus Estados-Membros que forem Partes da presente Convenção. Uma organização
dessa natureza não exercerá seu direito de voto se qualquer de seus Estados-Mem-
bros exercer seu direito de voto, e vice-versa.

ARTIGO 24
Assinatura

A presente Convenção ficará aberta para assinatura em Estocolmo por Estados e
organizações regionais de integração econômica no dia 23 de maio de 2001 e na Sede
das Nações Unidas em Nova York de 24 de maio de 2001 a 22 de maio de 2002.

ARTIGO 25
Ratificação, Aceitação, Aprovação ou Adesão

1. A presente Convenção estará sujeita à ratificação, aceitação ou aprovação por
Estados e organizações regionais de integração econômica. Ela será aberta para
adesão por parte de Estados e organizações regionais de integração econômica no
dia seguinte à data na qual for fechada para assinatura. Os instrumentos de ratifica-
ção, aceitação, aprovação ou adesão serão depositados junto ao Depositário.

2. Qualquer organização regional de integração econômica que venha a tornar-se
Parte da presente Convenção sem que qualquer de seus Estados-Membros seja
Parte da mesma deverá observar todas as obrigações previstas na presente Conven-
ção. No caso dessas organizações, se um ou mais Estados-Membros for Parte da
presente Convenção, a organização e seus Estados-Membros decidirão suas respec-
tivas responsabilidades para o desempenho de suas obrigações no âmbito da pre-
sente Convenção. Nesses casos, a organização e os Estados-Membros não poderão
exercer direitos no âmbito da presente Convenção simultaneamente.

3. Em seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, a organização
regional de integração econômica declarará a extensão de sua competência a respeito
das matérias regidas pela presente Convenção. Qualquer organização dessa nature-
za deverá informar também o Depositário sobre qualquer modificação relevante na
extensão de sua competência e este, por sua vez, transmitirá essa informação às
Partes.

4. No seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão uma Parte
poderá declarar que, com relação a ela, toda emenda ao Anexo A, B ou C só entrará em
vigor com o depósito de um instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou
adesão com relação a tal emenda.

ARTIGO 26
Entrada em Vigor

1. A presente Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia após a data do depó-
sito do qüinquagésimo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão.
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2. Para cada Estado ou organização regional de integração econômica que ratificar,
aceitar ou aprovar a presente Convenção, ou a ela aderir após o depósito do qüin-
quagésimo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, a presente
Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia após a data de depósito, pelo referi-
do Estado ou organização regional de integração econômica, de seu instrumento de
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão.

3. Para os fins dos parágrafos 1 e 2, qualquer instrumento depositado por uma orga-
nização regional de integração econômica não será considerado adicional àqueles
depositados pelos Estados-Membros dessa organização.

ARTIGO 27
Reservas

Nenhuma reserva poderá ser feita à presente Convenção.

ARTIGO 28
Denúncia

1. A qualquer momento após um prazo de três anos a contar da data de entrada em
vigor da presente Convenção para uma Parte, a mesma poderá denunciar a Conven-
ção, apresentando notificação nesse sentido por escrito ao Depositário.

2. Qualquer denúncia será efetivada ao final do prazo de um ano a contar da data de
recebimento, pelo Depositário, da notificação de denúncia, ou em data posterior, se
for especificada na notificação de denúncia.

ARTIGO 29
Depositário

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o Depositário da presente Convenção.

ARTIGO 30
Textos Autênticos

O original da presente Convenção, cujas versões em Árabe, Chinês, Inglês, Francês,
Russo e Espanhol são igualmente autênticas, será depositado junto ao Secretário-
Geral das Nações Unidas.

Em testemunho do qual  os signatários, devidamente autorizados para isto, assina-
ram a presente Convenção.

Feito em Estocolmo, aos vinte e dois dias do mês de maio de dois mil e um.
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DECRETO N
o
 99.280

DE 6 DE JUNHO DE 1990
(Publicado no DO de 7/6/90)

7

Promulgação da Convenção de Viena para a
Proteção da Camada de Ozônio e do Protocolo
de Montreal sobre Substâncias que Destroem a
Camada de Ozônio.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 84,
inciso IV, da Constituição,

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, pelo Decreto Legislativo no 91, de
15 de dezembro de 1989, os textos da Convenção e do Protocolo ora promulgados;

Considerando que o Instrumento de Adesão aos referidos atos internacionais foi
depositado em Nova York, em 19 de março de 1990;

Considerando que os atos em apreço entrarão em vigor para a República Federativa
do Brasil em 17 de junho de 1990, na forma, respectivamente, do art. 17 da Convenção
e do art. 16 do Protocolo,

Decreta:

Art. 1o A Convenção de Viena para a Proteção da Camada de Ozônio e o Protocolo
de Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio, apensos por
cópia ao presente decreto, serão executados e cumpridos tão inteiramente como
neles se contêm.

Art. 2o Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 6 de junho de 1990; 169o da Independência e 102o da República.

FERNANDO COLLOR – Francisco Rezek

7 DLG no 91/89 (aprovação), publicado no DO de 27/12/89, pág. 24.419 1.
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CONVENÇÃO DE VIENA
PARA A PROTEÇÃO DA CAMADA DE OZÔNIO

PREÂMBULO

AS PARTES À PRESENTE CONVENÇÃO,

Cientes do impacto potencialmente prejudicial à saúde humana e ao meio ambiente
decorrente de modificações na camada de ozônio;

Recordando os dispositivos pertinentes da Declaração da Conferência das Nações
Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, e em particular o princípio 21, o qual dispõe
que “Os Estados, de acordo com a Carta das Nações Unidas e os princípios do direito
internacional, têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos, nos termos
de suas próprias políticas ambientais, e a responsabilidade de assegurar que ativida-
des dentro da área de sua jurisdição ou controle não causem dano ao meio ambiente
de outros Estados ou de áreas além dos limites da jurisdição nacional”;

Tomando em consideração as circunstâncias e necessidades peculiares dos países
em desenvolvimento;

Conhecedores do trabalho e dos estudos ora sendo levados a efeito por organiza-
ções tanto internacionais quanto nacionais, e particularmente do Plano de Ação
Mundial sobre a Camada de Ozônio do Programa das Nações Unidas para o Meio
Ambiente;

Igualmente conhecedores das medidas cautelatórias para a proteção da camada de
ozônio que já têm sido tomadas nos âmbitos nacional e internacional;

Cientes de que quaisquer medidas destinadas a proteger a camada de ozônio de
modificações devidas a atividades humanas requerem cooperação e ação internacio-
nal, e devem ser baseadas em considerações cientificas e técnicas pertinentes;

Cientes também da necessidade de pesquisas mais extensas e de observações siste-
máticas, a fim de dar prosseguimento ao desenvolvimento do conhecimento cientifico
sobre a camada de ozônio e dos possíveis efeitos adversos que resultem de sua
modificação, e

Decididos a proteger a saúde humana e o meio ambiente contra efeitos adversos que
resultem de modificações da camada de ozônio,

Convieram no seguinte:
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ARTIGO 1
Definições

Para os propósitos desta Convenção:

1. “A camada de ozônio” significa a camada de ozônio atmosférico acima da camada
planetária limite.

2. “Efeitos adversos” significa alterações no meio ambiente físico, ou biota, inclusive
modificações no clima, que tenham efeitos deletérios significativos sobre a saúde
humana, sobre a composição, capacidade de recuperação e produtividade de
ecossistemas naturais ou administrados, ou sobre materiais úteis à humanidade.

3. “Tecnologias ou equipamento alternativo” significa tecnologias ou equipamento
cujo uso torna possível reduzir ou eliminar efetivamente emissões de substâncias
que têm, ou podem ter, efeitos adversos sobre a camada de ozônio.

4. “Substâncias alternativas” significa substâncias que reduzem, eliminam ou evitam
efeitos adversos sobre a camada de ozônio.

5. “Partes” significa, a menos que o texto indique diferentemente, as Partes à presen-
te Convenção.

6. “Organização de integração econômica regional” significa uma organização cons-
tituída por Estados soberanos de uma determinada região, que tem competência em
matérias reguladas por esta Convenção ou seus protocolos, e que tenha sido devida-
mente autorizada, nos termos de seus procedimentos internos, a assinar, ratificar,
aceitar, aprovar ou aderir aos instrumentos em apreço.

7. “Protocolo” significa protocolos a esta Convenção.

ARTIGO 2
Obrigações Gerais

1. As Partes devem tomar medidas adequadas, de acordo com os dispositivos desta
Convenção, bem como dos protocolos em vigor aos quais sejam Parte, a fim de
proteger a saúde humana e o meio ambiente contra efeitos adversos que resultem, ou
possam resultar, de atividades humanas que modifiquem ou possam modificar, a
camada de ozônio.

2. Para tal fim, as Partes devem, de acordo com os meios à sua disposição e de acordo
com suas possibilidades:

(a) cooperar, de modo sistemático, por meio de observações, pesquisas e inter-
câmbio de informações, de maneira a melhor entender e avaliar os efeitos de ativida-
des humanas sobre a camada de ozônio, bem como os efeitos sobre a saúde humana
e o meio ambiente de modificações da camada de ozônio;
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(b) adotar medidas legislativas ou administrativas apropriadas e cooperar na
harmonização de políticas adequadas para controlar, limitar, reduzir ou evitar ativida-
des humanas sob sua jurisdição ou controle, caso se verifique que tais atividades
têm, ou provavelmente terão, efeitos adversos que resultem de modificações, ou
prováveis modificações da camada de ozônio;

(c) cooperar na formulação de providências, procedimentos e padrões, ajustados
de comum acordo, para a implementação da presente Convenção, com vistas à ado-
ção de protocolos e anexos;

(d) cooperar com os organismos internacionais competentes para implementar
efetivamente esta Convenção e protocolos de que sejam parte.

3. Os dispositivos da presente Convenção não devem de modo algum afetar o direito
que têm as Partes de adotar, de acordo com os princípios do direito internacional,
providências internas adicionais às referidas nos parágrafos 1 e 2, acima, e nem
devem afetar providências internas adicionais já porventura tomadas por uma Parte,
desde que essas providências não sejam incompatíveis com as obrigações nos te-
mos da presente Convenção.

4. A aplicação do presente Artigo deverá ser baseada em considerações científicas e
técnicas apropriadas.

ARTIGO 3
Pesquisa e Observações Sistemáticas

1. As Partes comprometem-se, diretamente ou por meio de organismos internacionais
competentes, a iniciar e cooperar da maneira apropriada, na condução de pesquisas
e avaliações científicas sobre:

a. os processos físicos e químicos que possam afetar a camada de ozônio;

b. a saúde humana e outros efeitos biológicos que derivem de modificações da
camada de ozônio, particularmente as que resultem de mudanças na radiação solar
ultra-violeta com efeitos biológicos (UV-B);

c. efeitos climáticos derivados de modificações da camada de ozônio;

d. efeitos que derivem de modificações da camada de ozônio e mudanças con-
seqüentes na radiação UV-B sobre materiais naturais e sintéticos úteis à humanida-
de;

e. substâncias, práticas, processos e atividades que possam afetar a camada de
ozônio, bem como seus efeitos cumulativos;

f. substâncias e tecnologias alternativas;

g. questões sócio-econômicas correlatas, bem como no que se especifica nos Ane-
xos I e II.
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2. As Partes comprometem-se a promover ou estabelecer, como for mais indicado,
diretamente ou por meio de órgãos internacionais competentes, e tomando integral-
mente em consideração legislações nacionais e atividades pertinentes em curso,
tanto no âmbito nacional como internacional, programas conjuntos ou complementa-
res para a observação sistemática do estado da camada de ozônio e outros parâmetros
pertinentes, como pormenorizado no anexo I.

3. As Partes comprometem-se a cooperar, diretamente ou por intermédio de organiza-
ções internacionais competentes, para assegurar, de maneira oportuna e regular, a
coleta, validação e transmissão de dados de pesquisa e de observação, por intermé-
dio de centros de dados mundiais adequados.

ARTIGO 4
Cooperação nas Áreas Jurídica, Científica e Técnica

1. As Partes devem facilitar e encorajar o intercâmbio de informação científica, técni-
ca, sócio-econômica, comercial e jurídica, sempre que pertinente a esta Convenção, e
do modo pormenorizado no Anexo II. Tal informação será fornecida aos órgãos deter-
minados por acordo entre as Partes. Qualquer desses órgãos que receba informação
considerada como confidencial pela Parte supridora tomará providências para que tal
informação não seja revelada, e adicionará a mesma às similares, formando um todo,
de modo a proteger sua confidencialidade antes de torná-la disponível a todas as
Partes.

2. As Partes devem cooperar, de acordo com suas leis, regulamentos e práticas naci-
onais, e tomando em consideração de modo particular as necessidades dos países
em desenvolvimento, para promoção, diretamente ou por meio de órgãos internacio-
nais competentes, do desenvolvimento e transferência de tecnologia e conhecimen-
to. Tal cooperação realizar-se-á especialmente por meio de:

a. facilitação do processo de aquisição de tecnologias alternativas por outras Par-
tes;

b. fornecimento de informações sobre tecnologias e equipamento alternativo, e su-
primento de manuais e guias relativos aos mesmos;

c. suprimento de equipamento e facilidades necessárias à pesquisa e observação
sistemática;

d. treinamento adequado de pessoal científico e técnico.

ARTIGO 5
Transmissão de Informações

Por intermédio do Secretariado, as Partes transmitirão à Conferência das Partes
estabelecidas nos termos do Artigo 6 informações sobre as medidas adotadas por
elas para a implementação da presente Convenção e dos protocolos em que sejam
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parte, da forma e a intervalos que venham a ser determinados pelas reuniões das
partes nos instrumentos pertinentes.

ARTIGO 6
Conferência das Partes

1. Pela presente, fica estabelecida, uma Conferência das Partes. A primeira reunião da
Conferência das Partes será convocada pelo Secretariado designado interinamente
nos termos do Artigo 7, para data não posterior a um ano da entrada em vigor da
presente Convenção. A partir de então, reuniões ordinárias da Conferência das Par-
tes serão realizadas a intervalos regulares, a serem determinados pela Conferência em
sua primeira reunião.

2. Reuniões extraordinárias da Conferência das Partes serão realizadas em ocasiões
em que forem consideradas necessárias pela Conferência, ou atendendo a pedido
escrito de qualquer das Partes, desde que, dentro de seis meses a contar da comuni-
cação às Partes pelo Secretariado, tal solicitação seja apoiada por pelo menos um
terço das Partes.

3. A Conferência das Partes determinará por consenso, e adotará, normas de procedi-
mento e regras financeiras para si própria e para quaisquer órgãos subsidiários que
possa estabelecer, bem como dispositivos de ordem financeira que resultem do fun-
cionamento de seu Secretariado.

4. A Conferência das Partes manterá sob constante revisão a implementação da pre-
sente Convenção, e além disso deverá:

a) estabelecer a forma e os intervalos para transmissão das informações a serem
apresentadas nos termos do Artigo 5, e considerar tais informações e relatórios
apresentados por qualquer órgão subsidiário;

b) analisar as informações científicas sobre a camada de ozônio, sua possível
modificação e possíveis efeitos de tal modificação;

c) promover, nos termos do Artigo 2, a harmonização de políticas, estratégias e
medidas adequadas, a fim de minimizar a liberação de substâncias causadoras, ou
possivelmente causadoras, de modificações da camada de ozônio, bem como fazer
recomendações sobre quaisquer outras medidas relacionadas com a presente Con-
venção;

d) adotar, nos termos dos Artigos 3 e 4, programas de pesquisas, observação
sistemática, cooperação científica e tecnológica, intercâmbio de informações e trans-
ferência de tecnologia e conhecimentos;

e) considerar e adotar, se necessário, nos termos dos Artigos 9 e 10, emendas a
esta Convenção e seus anexos;

f) considerar emendas a qualquer protocolo, ou a quaisquer anexos a um protoco-
lo e, se assim for decidido, recomendar sua adoção às partes no protocolo em apreço;
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g) Considerar e adotar, se necessário, nos termos do Artigo 10, anexos adicio-
nais à presente Convenção;

h) Considerar e adotar, se necessário, protocolos de acordo com o Artigo 8;

i) estabelecer órgão subsidiários que sejam considerados necessários à imple-
mentação da presente Convenção;

j) buscar, onde couber, os serviços de organismos internacionais competentes e
comitês científicos, particularmente a Organização Meteorológica Mundial e a Orga-
nização Mundial da Saúde, assim como o Comitê Coordenador sobre a Camada de
Ozônio, em assuntos ligados à pesquisa científica, observações sistemáticas e ou-
tras atividades apropriadas aos objetivos desta Convenção, bem como utilizar, da
maneira adequada, as informações obtidas desses organismos e comitês;

k) considerar e empreender qualquer ação adicional que possa ser necessária
para a consecução dos propósitos desta Convenção.

5. As nações Unidas, suas agências especializadas e a Agência Internacional de
Energia Atômica, assim como qualquer Estado não parte desta Convenção, podem
ser representados por observadores em reuniões da Conferência das Partes. Qual-
quer organismo ou agência, seja nacional ou internacional, governamental ou não-
governamental, desde que qualificado em áreas relacionadas com proteção da cama-
da de ozônio, e que tenha informado o secretariado de seu desejo de ser representa-
do como observador a uma reunião da Conferência das Partes, pode ser admitido à
mesma, a não ser que pelo menos um terço das Partes presentes a isso objetem. A
admissão e participação de observadores estarão sujeitas às normas de procedimen-
to adotadas pela Conferência das Partes.

ARTIGO 7
Secretariado

1. Serão funções do Secretariado:

a) organizar e efetuar os serviços necessários à realização das reuniões previstas
nos Artigos 6, 8, 9 e 10;

b) preparar e transmitir relatórios baseados em informações recebidas nos termos
dos Artigos 4 e 5, assim como em informações resultantes de reuniões de órgãos
subsidiários estabelecidos de acordo com o Artigo 6;

c) executar as funções a ele atribuídas por qualquer protocolo;

d) preparar relatórios sobre atividades levadas a efeito na implementação de suas
funções, tal como previstas nesta Convenção, a apresentá-los à Conferência das
Partes;

e) assegurar a necessária coordenação com outros órgãos internacionais perti-
nentes, e em particular estabelecer os esquemas administrativos e contratuais que
possam ser necessários para o desempenho efetivo de suas funções

f) realizar outras funções que sejam determinadas pela Conferência das Partes.
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2. As funções do Secretariado serão executadas, de modo provisório, pelo Programa
das Nações Unidas para o Meio Ambiente, até o término da primeira reunião ordinária
da Conferência das Partes realizada nos termos do Artigo 6. Em sua primeira reunião
ordinária, a Conferência das Partes designará o Secretariado dentre as organizações
internacionais competentes que tenham manifestado sua disposição de executar as
funções de Secretariado nos termos da presente Convenção.

ARTIGO 8
Adoção de Protocolos

1. A Conferência das Partes poderá, em uma reunião, adotar protocolos nos termos do
Artigo 2.

2. O texto de qualquer proposta de protocolo deverá ser comunicado às Partes pelo
Secretariado, com uma antecedência mínima de seis meses antes da referida reunião.

ARTIGO 9
Emendas à Convenção ou a Protocolos

1. Qualquer Parte poderá propor emendas à presente Convenção ou a qualquer proto-
colo. Tais emendas deverão ter na devida conta, “inter alia”, considerações pertinentes
de ordem científica e técnica.

2. Emendas à presente Convenção devem ser adotadas numa reunião da Conferência das
Partes. Emendas a qualquer protocolo devem ser adotadas numa reunião das Partes do
Protocolo em questão. O texto de qualquer proposta de emenda a esta Convenção ou
a qualquer protocolo, a não ser que disposto diferentemente em tal protocolo, deverá
ser comunicado às Partes pelo Secretariado, com uma antecedência mínima de seis meses
antes da reunião para a qual se propõe adoção. O Secretariado também comunicará as
propostas de emendas aos signatários desta Convenção, para fins de informação.

3. As Partes envidarão todos os esforços no sentido de alcançar, por consenso, acordo
sobre qualquer proposta de emenda à presente Convenção. Caso tenham sido esgota-
dos todos os esforços para a obtenção do consenso, sem que se tenha alcançado
acordo, a emenda será adotada, em última instância, pelo voto da maioria de três quar-
tos das Partes presentes e votando na reunião, e será apresentada pelo Depositário às
Partes, para ratificação, aprovação ou aceitação.

4. O procedimento mencionado no parágrafo 3, acima, aplicar-se-á a emendas a qual-
quer protocolo; contudo, para fins de adoção de tais emendas, bastará o voto da
maioria de dois terços das partes desse protocolo presentes e votando na reunião.

5. A ratificação, aprovação ou aceitação de emendas será notificada ao Depositário, por
escrito. As emendas adotadas em obediência aos parágrafos 3 e 4, acima, entrarão em
vigor, entre as Partes que as tenham aceito, no nonagésimo dia a contar do recebimen-
to, pelo Depositário, da notificação de ratificação, aprovação ou aceitação por pelo
menos três quartos das Partes da presente Convenção, ou, no mínimo, por dois terços
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das Partes do Protocolo em apreço, a menos que se disponha diferentemente em tal
protocolo. A partir de então, as emendas entrarão em vigor, para qualquer outra Parte,
no nonagésimo dia a contar da data em que esta Parte deposite seu instrumento de
ratificação, aprovação ou aceitação das emendas.

6. Para os fins deste Artigo, a expressão “Partes presentes e votando” significa as
Partes presentes e que tenham dado seu voto afirmativo ou negativo.

ARTIGO 10
Adoção e Emendas de Anexos

1. Os anexos à presente Convenção, ou a qualquer protocolo, farão parte integrante
desta Convenção ou de tal protocolo, conforme seja o caso, e, a menos que se dispo-
nha diferentemente, qualquer referência à presente Convenção ou a seus protocolos
constituirá automaticamente uma referência a seus anexos. Tais anexos serão restritos
a matérias de natureza científica, técnica e administrativa.

2. A menos que se disponha diferentemente em um protocolo quanto a seus anexos, o
seguinte procedimento será aplicado à proposição, adoção e entrada em vigor de
anexos adicionais à presente Convenção ou de anexos a um protocolo:

a) anexos à presente Convenção poderão ser propostos e adotados em obediência
ao procedimento estabelecido no Artigo 9, parágrafos 2 e 3; enquanto que anexos a
qualquer protocolo poderão ser propostos e adotados de acordo com o procedimento
estabelecido no Artigo 9, parágrafo 2 e 4;

b) qualquer parte que não aprove um anexo adicional à presente Convenção, ou um
anexo a qualquer protocolo em que a mesma seja parte, deverá disso notificar o Depo-
sitário, por escrito, dentro de seis meses da data de comunicação da adoção, feita pelo
Depositário. O Depositário notificará, sem demora, todas as Partes de qualquer notifi-
cação recebida. Qualquer das Partes poderá, a qualquer momento, substituir uma de-
claração anterior de objeção por uma aceitação, e os anexos entrarão conseqüentemen-
te em vigor para aquela Parte;

c) ao expirar o prazo de seis meses da data de circulação da comunicação pelo
Depositário, o anexo tornar-se-á operativo para todas Partes da presente Convenção,
ou de qualquer protocolo a ela referente, que não tenham encaminhado notificação nos
termos do subparágrafo (b), acima.

3. A proposição, adoção e entrada em vigor de emendas a anexos à presente Conven-
ção, ou a qualquer protocolo, será sujeita às mesmas normas de procedimento que a
proposição, adoção e entrada em vigor de anexos à presente Convenção ou de anexos
a um protocolo. Os anexos e emendas a estes últimos levarão em conta, entre outras,
considerações pertinentes de ordem científica e técnica.

4. Se um anexo adicional ou uma emenda a um anexo acarretar uma emenda à presente
Convenção ou a qualquer protocolo, o anexo adicional ou o anexo emendado não
entrará em vigor enquanto não entrar em vigor a emenda à presente Convenção ou ao
protocolo em questão.
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ARTIGO 11
Solução de Disputas

1. No caso de uma disputa entre Partes relativa à interpretação ou aplicação da
presente Convenção, as Partes interessadas buscarão uma solução negociada.

2. Se as Partes interessadas não puderem chegar a um acordo por via de negociação,
poderão buscar em conjunto os bons ofícios de uma terceira Parte, ou solicitar a
mediação de uma terceira Parte.

3. Na ocasião em que ratificar, aceitar, aprovar ou aderir à presente Convenção, ou em
qualquer momento subseqüente, um Estado ou organização de integração econômi-
ca regional poderá declarar ao Depositário, por escrito, que, em relação a uma disputa
não resolvida nas condições previstas no parágrafo 1 ou parágrafo 2, acima, o referi-
do Estado ou organização aceita um ou ambos os meios seguintes, como compulsó-
rios, para decidir disputas:

a) arbitragem, de acordo com procedimentos a serem adotados pela Conferência
das Partes em sua primeira reunião ordinária;

b) submissão da disputa à Corte Internacional de Justiça.

4. Se as Partes não tiverem, de acordo com o parágrafo 3 acima, aceito o mesmo ou
qualquer dos procedimentos, a disputa será submetida à conciliação, nos termos
previstos no parágrafo 5, abaixo, a menos que as Partes convenham diferentemente.

5. Será criada uma comissão de conciliação com base no pedido de uma das Partes
envolvidas na disputa. A comissão será composta por um número igual de membros
designados por cada uma das Partes interessadas, e um presidente escolhido con-
juntamente pelos membros designados por cada Parte. A comissão emitirá um laudo
final e recomendatório, que as Partes considerarão em boa fé.

6. Os dispositivos deste Artigo aplicar-se-ão com respeito a qualquer protocolo,
exceto quando disposto diferentemente no protocolo em apreço.

ARTIGO 12
Assinatura

A presente Convenção estará aberta à assinatura para Estados e organizações de
integração econômica regional, no Ministério Federal para Assuntos Estrangeiros da
República da Áustria, em Viena, de 22 de março de 1985 a 21 de setembro de 1985, e na
sede das Nações Unidas, em Nova York, de 22 de setembro de 1985 a 21 de março de 1986.

ARTIGO 13
Ratificação, Aceitação ou Aprovação

1. A presente Convenção e qualquer protocolo estarão sujeitos a ratificação, aceita-
ção ou aprovação por Estados e por organizações de integração econômica regional.
Instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação deverão ser depositados junto
ao Depositário.
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2. Qualquer organização, dentre as referidas no parágrafo 1 acima, que se torne Parte
à presente Convenção ou a qualquer protocolo, sem que seus Estados membros
sejam parte, estará vinculada por todas as obrigações previstas na Convenção ou no
protocolo, conforme o caso. Na hipótese de organização da qual um ou mais Estados
membros sejam Parte da presente Convenção, ou de protocolo pertinente, a referida
organização e seus Estados membros decidirão sobre as respectivas responsabilida-
des pelo desempenho de suas obrigações nos termos da Convenção ou protocolo,
conforme seja o caso. Em tais casos, a organização e os Estados membros não terão
direito a exercer simultaneamente direitos nos termos da Convenção ou protocolo em
questão.

3. Em seus instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação, as organizações
referidas no parágrafo 1 terão de declarar a extensão de sua competência com respei-
to às matérias reguladas pela Convenção ou protocolo em questão. Essas organiza-
ções também deverão informar o Depositário de qualquer modificação substancial na
extensão de sua competência.

ARTIGO 14
Adesão

1. A presente Convenção, e qualquer protocolo, estarão abertos à adesão para Esta-
dos e organizações de integração econômica regional, a partir da data em que a
Convenção, ou protocolo em questão tenham encerrado seu prazo para assinatura.
Os instrumentos de adesão serão depositados junto ao Depositário.

2. Em seus instrumentos de adesão, as organizações referidas no parágrafo 1, acima,
terão de declarar a extensão de sua competência com respeito às matérias reguladas
pela Convenção ou pelo protocolo em questão. Essas organizações também deverão
informar o Depositário de qualquer modificação substancial na extensão de sua com-
petência.

3. Os dispositivos do Artigo 13, parágrafo 2, aplicar-se-ão a organizações de integração
econômica regional que vierem a aderir à presente Convenção ou a qualquer proto-
colo.

ARTIGO 15
Direito de Voto

1. Cada Parte à presente Convenção ou a qualquer protocolo terá um voto.

2. Com exceção do previsto no parágrafo 1 acima, as organizações de integração
econômica regional, com respeito a matérias de sua competência, exercerão seu direi-
to de voto, com um número de votos igual ao número de seus Estados membros que
sejam Parte à Convenção ou ao protocolo em questão. Tais organizações não exerce-
rão seu direito de voto caso seus Estados membros exerçam o deles, e vice-versa.
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ARTIGO 16
Relação entre a Convenção e Seus Protocolos

1. Um Estado ou organização de integração econômica regional não pode tornar-se
parte de um protocolo, a menos que já seja, ou venha a tornar-se ao mesmo tempo,
Parte à Convenção.

2. Decisões relativas a qualquer protocolo serão tomadas exclusivamente pelas Par-
tes ao protocolo em questão.

ARTIGO 17
Entrada em vigor

1. A presente Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia a contar da data de
depósito do vigésimo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão.

2. Qualquer protocolo, a menos que se disponha diversamente no referido protocolo,
entrará em vigor no nonagésimo dia a contar da data de depósito do décimo-primeiro
instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação de tal protocolo, ou de adesão ao
mesmo.

3. Para as Partes que ratifiquem, aceitem ou aprovem esta Convenção, ou que venham
a ela aderir após o depósito do vigésimo instrumento de ratificação, aceitação, aprova-
ção ou adesão, a Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia após a data de depó-
sito, pela referida Parte, do instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão.

4. A menos que se disponha diversamente em seu texto, qualquer protocolo, entrará
em vigor, para uma Parte que o ratifique, aceite ou aprove, ou venha aderir a ele após
sua entrada em vigor nos termos do parágrafo 2, acima, no nonagésimo dia após a
data em que a referida Parte tiver depositado seu instrumento de ratificação, aceita-
ção, aprovação ou adesão, ou na data em que a Convenção entrar em vigor para
aquela Parte, conforme a hipótese que ocorra por último.

5. Para os fins dos parágrafos 1 e 2 acima, qualquer instrumento depositado por uma
organização de integração econômica regional não será contado como adicional aos
que tiverem sido depositados por Estados membros da aludida organização.

ARTIGO 18
Reservas

Não poderão ser feitas reservas à presente Convenção.

ARTIGO 19
Denúncia

1. A qualquer momento após quatro anos da data em que a presente Convenção tiver
entrado em vigor para uma Parte, essa Parte poderá denunciar a Convenção, median-
te notificação por escrito do Depositário.
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2. A menos que previsto diferentemente em qualquer protocolo, a qualquer momento
após quatro anos da data em que tal protocolo tiver entrado em vigor para uma Parte,
essa Parte poderá denunciá-lo mediante entrega, ao Depositário, de notificação por
escrito nesse sentido.

3. Qualquer denúncia dessa espécie terá efeito no prazo de um ano a contar da data
de seu recebimento pelo Depositário, ou em data posterior que tiver sido especificada
na notificação de denúncia.

4. Qualquer Parte que denuncie a presente Convenção será considerada como tendo
igualmente denunciado qualquer protocolo a que seja Parte.

ARTIGO 20
Depositário

1. O Secretário-Geral das Nações Unidas assumirá as funções de Depositário da
presente Convenção e de quaisquer protocolos.

2. O Depositário informará as Partes, em especial, sobre:

a) a assinatura desta Convenção e de qualquer protocolo, e o depósito de instru-
mentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, em obediência aos Artigos
13 e 14;

b) a data em que a Convenção, ou qualquer protocolo, entrará em vigor, nos
termos do Artigo 17;

c) notificação de denúncia feita nos termos do Artigo 19;

d) emendas adotadas com respeito à Convenção e a qualquer protocolo, sua
aceitação pelas Partes e sua data de entrada em vigor, de acordo com o Artigo 9;

e) todas as comunicações relativas à adoção e aprovação de anexos, bem como
ao processo de emendas de anexos, nos termos do artigo 10;

f) notificações, por organizações de integração econômica regional, da extensão
de sua competência com respeito a matéria reguladas pela presente Convenção e por
quaisquer protocolos, bem como qualquer modificação da mesma;

g) declarações feitas de acordo com o Artigo 11, parágrafo 3.

ARTIGO 21
Textos Autênticos

O original da presente Convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês
e russo são igualmente autênticos, será depositado junto ao Secretário-Geral das
Nações Unidas.

Em testemunha do que , os abaixo-assinados, devidamente autorizados para tal fim,
assinaram a presente Convenção.

Feito em Viena, aos 22 de março e 1985.
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ANEXO I
PESQUISA E OBSERVAÇÕES SISTEMÁTICAS

1. As Partes à presente Convenção reconhecem como temas científicos mais impor-
tantes:

a) a modificação da camada de ozônio, que resultaria numa mudança da quantida-
de de radiação solar ultra-violeta com efeitos biológicos (UV-B) que alcança a super-
fície da Terra, e potenciais conseqüências para a saúde humana, organismos,
ecossistemas e materiais úteis para a humanidade;

b) a modificação na distribuição vertical de ozônio, que poderia alterar a estrutura
de temperatura da atmosfera, e potenciais conseqüências para as condições
meteorológicas e o clima.

2. As Partes à presente Convenção, nos termos do Artigo 3, devem cooperar na
realização de pesquisas e observações sistemáticas, bem como na formulação de
recomendações para futuras pesquisas e observações em áreas como;

a) Pesquisas em física e química da atmosfera

i) Modelos teóricos abrangentes: mais amplo desenvolvimento de modelos
que considerem a interação entre processos radiativos, dinâmicos e químicos; estu-
dos do efeitos simultâneos de varias espécies, quer criados pelo homem, quer de
ocorrência natural, sobre o ozônio atmosférico; interpretação de conjuntos de dados
de mensuração, via satélite ou outros meios; avaliação de tendência em parâmetros
geofísicos e atmosféricos, bem como desenvolvimento de métodos para atribuir
mudanças nesses parâmetros a causas específicas.

ii) Estudos de laboratório de: coeficiente de taxa, perfis de absorção e meca-
nismos de processos químicos e foto-químicos troposféricos e estratosféricos; da-
dos espectroscópicos para apoiar mensurações de campo em todas as regiões
espectrais aplicáveis.

iii) Mensurações de campo: concentração e fluxos dos principais gases, tanto
de origem natural como antopogênica; estudos sobre a dinâmica atmosférica;
mensurações simultâneas de espécies fotoquimicamente relacionadas, até a camada
limítrofe planetária, com a utilização de instrumentos de uso local ou por via de
controle remoto; intercomparação de diferentes sensores, inclusive mensurações
correlativas coordenados para instrumentação por satélite; campos tri-dimensionais
de constituintes atmosféricos, de fluxo espectral solar e dos parâmetros meteoro-
lógicos.

iv) Desenvolvimento de instrumentos, inclusive sensores por via de satélite e
não-satélite, para constituintes atmosféricos, fluxo espectral solar e parâmetros
meteorológicos.
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b) Pesquisa sobre os efeitos sobre a saúde, os efeitos biológicos e os efeitos de
foto-degradação

i) o relacionamento entre a exposição humana à radiação solar visível e ultra-
violeta e, por outro lado, (a) o desenvolvimento de câncer de pele dos tipos não-
melanoma e melanoma, e (b) os efeitos sobre os sistemas imunológicos.

ii) Efeitos da radiação UV-B, inclusive dependência de comprimento de onda,
sobre: (a) safras agrícolas, florestas e outros ecossistemas terrestres, e (b) a cadeia
nutritiva aquática e áreas de pesca, bem como possível inibição da produção de
oxigênio por fitoplâncton marinho.

iii) Mecanismos através dos quais a radiação UV-B age sobre matérias, espé-
cies e ecossistemas biológicos, inclusive: relacionamento entre dose, coeficiente e
respectiva resposta; “photorepair”, adaptação e proteção.

iv) Estudos de espectros de ação biológica e da resposta espectral mediante
uso de radiação policromática, de modo a incluir possíveis interações das regiões de
vários comprimentos de onda.

v) A influência da radiação UV-B sobre: sensibilidade e atividades de espécies
biológicas importantes para o equilíbrio biosférico; processo primário, como
fotossíntese e biossíntese.

vi) A influência da radiação UV-B sobre a fotodegradação de poluentes, pro-
dutos químicos agrícolas e outros materiais.

c) Pesquisa sobre os efeitos no clima

i) Estudos teóricos e de observação sobre os efeitos radiativos do ozônio e
outras espécies, bem como o impacto em parâmetros climáticos, tais como temperatu-
ra de superfícies terrestres e oceânicas, padrões de precipitação, intercâmbio entre a
troposfera e a estratosfera.

ii) A investigação dos efeitos de tais impactos climáticos sobre vários aspec-
tos da atividade humana;

d) Observações sistemáticas sobre:

i) A situação da camada de ozônio (isto é, a variabilidade especial e temporal
total do conteúdo total da coluna e da distribuição vertical), tornando plenamente
operacional o Sistema Global de Observação de Ozônio, baseado na integração entre
satélites e sistemas em terra.

ii) As concentrações troposféricas e estratosféricas de gases para as famílias
Hox, Nox, CLx e de carbono.

iii) A temperatura, desde os sistemas de terra como os de satélites.

iv) o fluxo solar, em comprimento de ondas, ao atingir a atmosfera terrestre, e
a radiação termal ao deixá-la, utilizando mensurações por satélites.

v) o fluxo solar, em comprimento de ondas, ao atingir a superfície da Terra na
amplitude ultravioleta com efeitos biológicos (UB-B).



9 6 Atmosfera, Desmatamento, Poluição e Camada de Ozônio

vi) Propriedades e distribuição do aerossol, desde o solo até a mesosfera,
mediante utilização de sistemas baseados em terra, terrestres e de satélites.

vii) Variáveis importantes climaticamente, por meio da manutenção de progra-
mas de mensurações de alta qualidade da superfície meteorológica.

viii) Espécies, temperaturas, fluxo solar e aerossóis que utilizem métodos aper-
feiçoados para analisar dados globais.

3. Tomando em consideração as necessidades particulares dos países em desen-
volvimento, as Partes à presente Convenção, devem cooperar na promoção do
treinamento científico e técnico adequado que se torne necessário para a participa-
ção em pesquisas e observações sistemáticas esboçadas no presente anexo. Deve-
rá ser dada particular ênfase à intercalibração do instrumentos de observação e
métodos destinados à produção de conjuntos de dados científicos comparáveis e
padronizados.

4. As seguintes substâncias químicas, de origem natural e antropogênica, elencadas
abaixo sem ordem de prioridade, têm presumidamente o potencial de modificar as
propriedades químicas e físicas da camada de ozônio:

a) Sustâncias do grupo do carbono

i) Monóxido de carbono (CO) – O monóxido de carbono tem importantes
fontes naturais e antropogênicas, e provavelmente desempenha um importante pa-
pel direto na fotoquímica troposférica, bem como um papel indireto na fotoquímica
estratosférica.

ii) Dióxido de carbono (CO2) – O dióxido de carbono tem importantes fontes
naturais e antropogênicas, e afeta o ozônio estratosférico ao influenciar a estrutura
térmica da atmosfera.

iii) Metano (CH4) – O metano tem fontes tanto naturais como antropogênicas,
e afeta o ozônio tanto troposférico como estratosférico.

iv) Espécies de hidrocarbonos sem metano – As espécies de hidrocarbonos
sem metano, que são constituídas de um grande número de sustâncias químicas, têm
fontes tanto naturais como antropogênicas, e desempenham um papel direto na
fotoquímica troposférica, além de papel indireto na fotoquímica estratosférica.

b) Substâncias do grupo do nitrogênio

i) Óxido nitroso (NO) –  As principais fontes do NO são naturais, mas as
contribuições antropogênicas estão se tornando cada vez mais importantes. O óxido
nitroso é a fonte primária do NO estratosférico, que desempenha um papel vital no
controle da quantidade do ozônio estratosférico.

ii) Óxido de nitrogênio (NO) – As fontes de NO ao nível do solo representam
um papel direto decisivo somente nos processos fotoquímicos troposféricos, bem
como um papel indireto na fotoquímica da estratosfera, ao passo que injeções de NO
próximas à tropopausa podem levar diretamente a mudanças no ozônio das camadas
superiores da troposfera e estratosfera.
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c) Substâncias do grupo do cloro

i) Alcanos completamente halogenados, por exemplo: CC1, CFC1 (CFC-11,
CFC1 (CFC-12), CFC1 (CFC 113), C F C1 (CFC-114) – Os alcanos completamente
halogenados são antropogênicos e agem como uma das fontes de C10, que desem-
penha papel vital na fotoquímica do ozônio, especialmente na região da altitude de 30
a 50 km.

ii) Alcanos parcialmente halogenados, por exemplo: CHC1, CFC C1 (CFC-22),
CH CC1, CHFC1 2 (CFC-21) – São naturais as fontes de CH CL, ao passo que os
outros alcanos parcialmente halogenados mencionados acima são de origem
antropogênica. Esses gases também atuam como fonte de C10 estratosférico.

d) Substâncias do Grupo do Bromo

Alcanos completamente halogenados, por exemplo: CF Br – Esses gases são
antropogênicos e agem como uma fonte de BrO, que se comporta de maneira similar
ao ClO

e) Sustâncias do grupo do hidrogênio

i) Hidrogênio (H) – O hidrogênio, cuja origem natural e também antropogênica,
desempenha papel de menor importância na fotoquímica estratosférica.

ii) Água (H
2
O) – A água, que tem fonte natural, desempenha um papel vital na

fotoquímica tanto da troposfera como da estratosfera. Fontes locais de vapor dágua
na estratosfera incluem a oxidação de metano e, em grau menor, de hidrogênio.
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ANEXO II
INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES

1. As Partes à presente Convenção reconhecem que a coleta e o uso compartilhado
de informações é um importante meio de implementar os objetivos desta Convenção
e de garantir que sejam adequadas e eqüitativas quaisquer ações que venham a ser
tomadas. Em virtude disso, as Partes devem intercambiar informações nos campos
científico, técnico, sócio-econômico, comercial e jurídico.

2. As Partes à presente Convenção, ao decidir que informações devem ser coletadas
e compartilhadas, devem levar em consideração a utilidade das referidas informa-
ções, bem como os custos em obtê-las. As Partes reconhecem ainda que a coopera-
ção, tal como prevista neste anexo, tem de ser compatível com as leis, regulamentos
e práticas nacionais que dizem respeito a patentes e segredos comerciais, bem como
à proteção de informações confidenciais e de marca registrada.

3. Informações científicas

Incluem-se informações sobre:

a) pesquisa, tanto a planejada como a em curso, governamental ou particular, para
facilitar a coordenação de programas de pesquisas, de modo a tornar mais efetivo o
uso de recursos nacionais e internacionais disponíveis;

b) os dados sobre emissões necessários para pesquisas;

c) resultados científicos, divulgados em publicações especializadas, sobre como
operam a física e a química da atmosfera terrestre, e de como isso é suscetível de
mudança, em particular no que diz respeito à situação da camada de ozônio e aos
efeitos, sobre a saúde humana, o meio ambiente e o clima, que resultariam de modifi-
cações em todas escalas temporais, quer no total do conteúdo da coluna, quer na
distribuição vertical do ozônio.

d) A avaliação dos resultados de pesquisas e recomendações para pesquisas
futuras.

4. Informações técnicas

Incluem-se informações sobre:

a) A disponibilidade e os custos de substitutos químicos e de tecnologias alterna-
tivas para reduzir as emissões de substâncias modificadoras do ozônio, e pesquisas
referente ao assunto, planejadas ou em curso.

b) Limitações e riscos envolvidos no uso de substitutos químicos ou de outra
natureza, e de tecnologias alternativas.
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5. Informações sócio-econômicas e comerciais sobre as substâncias referidas no
anexo I

Incluem-se informações sobre:

a) produção e capacidade de produção;

b) usos e padrões de uso;

c) importações / exportações;

d) custos, riscos e benefícios de atividades humanas que possam indiretamente
modificar a camada de ozônio, e dos impactos de medidas regulamentadoras toma-
das, ou que possam vir a ser tomadas, para controlar tais atividades.

6. Informações jurídicas:

Incluem-se informações sobre:

a) leis e medidas administrativas nacionais, bem com estudos jurídicos relativos à
proteção da camada de ozônio;

b) acordos internacionais, inclusive bilaterais, que digam respeito à proteção da
camada de ozônio;

c) métodos e modos de licenciamento e disponibilidade de patentes ligadas à prote-
ção da camada de ozônio.
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PROTOCOLO DE MONTREAL
SOBRE SUBSTÂNCIAS QUE

DESTROEM A CAMADA DE OZÔNIO

AS PARTES DESTE PROTOCOLO,

Sendo Partes da Convenção de Viena para a proteção da Camada de Ozônio,

Cônscias de suas obrigações, nos termos daquela Convenção, de tomar medidas
apropriadas para proteger a saúde humana e o meio ambiente contra os efeitos adver-
sos que resultem, ou possam resultar, de atividades humanas que modifiquem, ou
possam modificar, a camada de ozônio,

Reconhecendo que emissões em escala mundial de certas substâncias podem des-
truir de modo significativo, ou de outro modo alterar a camada de ozônio, de maneira
a resultar provavelmente em efeitos adversos à saúde humana e ao meio ambiente,

Conscientes dos potenciais efeitos climáticos de emissões dessas substâncias,

Cientes de que medidas tomadas para proteger a camada de ozônio de esgotamento
devem ser baseadas em conhecimento científico apropriado, tomando em conta con-
siderações técnicas e econômicas,

Decididas a proteger a camada de ozônio mediante a adoção de medidas cautelatórias
para controlar, de modo equitativo, as emissões globais de substâncias que a destro-
em, com o objetivo final da eliminação destas, a partir de desenvolvimentos no co-
nhecimento científico, e tendo em conta considerações técnicas e científicas,

Reconhecendo que se requer medida especial para atender à necessidade dessas
substâncias por parte dos países em desenvolvimento,

Tendo em conta as medidas preventivas, para controlar emissões de certos
clorofluorcarbonos, que já foram tomadas nos níveis nacional e regional,

Considerando a importância de promover a cooperação internacional em pesquisa e
desenvolvimento da ciência e de tecnologia relacionadas ao controle e à redução de
emissões de substâncias que destroem a camada de ozônio, tendo em mente, de
modo particular, as necessidades dos países em desenvolvimento,

Convieram no Seguinte:

ARTIGO 1
Definições

Para os fins deste Protocolo:
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1. “Convenção” significa a Convenção de Viena para Proteção da Camada de Ozônio,
adotada em 22 de março de 1985.

2. “Partes” significa, a não ser quando o texto indique diferentemente, as Partes do
presente Protocolo.

3. “ Secretariado” significa o Secretariado da Convenção.

4. “ Substância controlada” significa uma substância que conte do Anexo A deste
Protocolo, quer se apresente pura, quer em mistura. Excluem-se, contudo, quaisquer
dessas substâncias ou misturas que estejam em um produto manufaturado que não
sejam sua embalagem original usada para o transporte ou armazenagem da substân-
cia listada.

5. “Produção” significa a quantidade de substâncias controladas produzidas, menos
a quantidade destruída por tecnologias a serem aprovadas pelas Partes.

6. “ Consumo” significa produção mais importações menos exportações de substân-
cias controladas.

7. “Níveis calculados” de produção, importações, exportações e consumo significa
níveis estabelecidos de acordo com os termos do Artigo 3.

8. “ Racionalização industrial” significa a transferência da totalidade ou de parcela do
nível calculado de produção de uma Parte para outra, com o intuito de alcançar
eficiência econômica ou reagir a deficiência previstas no fornecimento, em conse-
qüência do fechamento das fábricas.

ARTIGO 2
Medidas de Controle

1. Cada Parte assegurará que – no período de doze meses a iniciar-se no primeiro dia
do sétimo mês seguinte à data de entrada em vigor deste Protocolo, e em cada
período subseqüente de doze meses – seu nível calculado de consumo das substân-
cias controladas do Grupo I do Anexo A não excederá seu nível calculado de consu-
mo em 1986. Ao final do mesmo período, cada Parte que produza uma ou mais de uma
dessas substâncias assegurará que seu nível calculado de produção de tais substân-
cias não excederá seu nível calculado de produção em 1986, exceto no caso de que tal
nível tenha aumentado em não mais de dez por cento com base no nível de 1986. Tal
acréscimo somente será permitido de modo a satisfazer as necessidades internas
básicas das Partes que estejam operando nos termos do Artigo 5, e para fins de
racionalização industrial entre Partes.

2. Cada Parte assegurará que – no período de doze meses a iniciar-se no primeiro dia
do trigésimo-sétimo mês seguinte à data de entrada em vigor deste Protocolo, e em
cada período subseqüente de doze meses – seu nível calculado de consumo das
substâncias controladas do Grupo II do Anexo A não excederá seu nível calculado de
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consumo em 1986. Cada Parte que produza uma ou mais de uma dessas substâncias
assegurará que seu nível calculado de produção das substâncias não excederá seu
nível calculado de produção em 1986, exceto no caso de que tal nível tenha aumenta-
do em não mais de dez por cento com base no nível de 1986. Tal acréscimo será
permitido somente de modo a satisfazer as necessidades básicas internas das Partes
que estejam operando nos termos do Artigo 5, e para fins de racionalização industrial
entre Partes. Os mecanismos para implementar estas medidas serão decididos pelas
Partes, em sua primeira reunião seguinte à primeira revisão científica.

3. Cada Parte assegurará que – para o período compreendido entre 1 de julho de 1993
e 30 de junho de 1994, e em cada período subseqüente de doze meses – seu nível
calculado de consumo de substâncias controladas constantes do Grupo I do Anexo
A não excederá, anualmente, oitenta por cento de seu nível calculado de consumo em
1986. Cada Parte que produza uma ou mais de uma dessas substâncias deverá, para
os mesmos períodos, assegurar que seu nível calculado de produção das substânci-
as não exceda, anualmente, oitenta por cento de seu nível calculado de produção em
1986. Contudo, de modo a satisfazer as necessidades internas básicas das Partes que
estejam operando nos termos do Artigo 5, e para fins de racionalização industrial
entre Partes, seu nível calculado de produção poderá exceder tal limite em, no máxi-
mo, dez por cento de seu nível calculado de produção em 1986.

4. Cada Parte assegurará que, para o período compreendido entre 1 de julho de 1998
e 30 de junho de 1999, e em cada período subseqüente de doze meses, seu nível
calculado de consumo das substâncias controladas constantes do Grupo I do Anexo
A não excederá, anualmente, cinqüenta por cento de seu nível calculado de consumo
em 1986. Cada Parte que produza uma ou mais de uma dessas substâncias deverá,
para os mesmos períodos, assegurar que seu nível calculado de produção das subs-
tâncias não exceda, anualmente, cinqüenta por cento de seu nível calculado de pro-
dução em 1986. Contudo, no intuito de satisfazer as necessidades internas básicas
das Partes que estejam operando nos termos do Artigo 5, e para fins de racionaliza-
ção industrial entre as Partes, seu nível calculado de produção poderá exceder tal
limite em até quinze por cento de seu nível calculado de produção em 1986. Este
parágrafo aplicar-se-á, a menos que as Partes reunidas decidam em contrário, por
maioria de dois terços das Partes presentes e votantes, que representem pelo menos
dois terços do nível total calculado de consumo dessas substâncias pelas Partes. A
matéria será considerada e a decisão sobre o assunto tomada à luz das avaliações
referidas no Artigo 6.

5. Qualquer Parte cujo nível calculado de produção em 1986 das substâncias contro-
ladas do Grupo I do Anexo A tiver sido menos de vinte e cinco mil toneladas poderá,
para fins de racionalização industrial, transferir para, ou receber de qualquer outra
Parte a proteção acima dos limites estabelecidos nos parágrafos 1, 3 e 4, desde que o
total conjunto dos níveis calculados de produção das Partes em apreço não exceda
os limites de produção estabelecidos neste Artigo. Qualquer transferência de tal
produção será notificada ao Secretariado, anteriormente à data da transferência.
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6. Qualquer Parte que não esteja operando nos termos do Artigo 5 e que tenha em
construção, ou com construção prevista, até 16 de setembro de 1987, instalações
para a produção de substâncias controladas, e desde que isso esteja contemplando
em legislação nacional anterior a 1 de janeiro de 1987, poderá acrescentar a produção
proveniente de tais instalações à sua produção de 1986 de tais substâncias, para o
fim de determinar-se seu nível calculado de produção para 1986, sempre que tais
instalações tenham sido concluídas até 31 de dezembro de 1990 e desde que tal
produção não eleve o nível calculado de consumo anual das substâncias controla-
das da referida Parte acima de meio quilograma per capita.

7. Qualquer transferência de produção que ocorra nos termos do parágrafo 5, ou
qualquer adição à produção feita nos termos do parágrafo 6, será notificada ao Secre-
tariado, no mais tardar até o momento da transferência ou adição.

8. (a) Quaisquer Partes que sejam Estados-Membros de uma organização regional de
integração econômica , como definida no Artigo 1 (6) da Convenção, poderão acor-
dar em preencher conjuntamente suas obrigações no que diz respeito ao consumo,
estipuladas neste Artigo, desde que o total global de seu nível calculado de consumo
não exceda os níveis exigidos por este Artigo.

(b) As Partes que assim tenham acordado informarão o Secretariado dos termos
do acordo, antes da data de redução no consumo de que trata o acordo em apreço.

(c) Tal acordo somente se tornará operativo se todos os Estados-Membros da
organização de integração econômica regional e a organização em apreço forem Par-
tes no Protocolo e tiverem notificado o Secretariado de sua maneira de implementação.

9. (a) Com base na avaliação realizada nos termos do Artigo 6, as Partes podem
decidir sobre se:

(i) Devem ser ajustados os potenciais de destruição de ozônio, tais como
especificados no Anexo A e, em caso afirmativo, que ajustamentos devem ser realiza-
dos, e se

(ii) Em relação aos níveis de 1986, devem ser feitos ajustamentos e reduções
adicionais em relação aos níveis de 1986 de consumo ou produção das substâncias
controladas, e, em caso afirmativo, qual a amplitude, quantidade e ocasião em que
deveriam ocorrer tais ajustamentos e reduções.

(b) As propostas para tais ajustamentos deverão ser comunicadas às Partes, pelo
Secretariado, com uma antecedência mínima não inferior a seis meses antes da reu-
nião das Partes que tais propostas serão apresentadas para adoção;

(c) Ao tomar tais decisões, as Partes envidarão todos os esforços no sentido de
alcançar acordo por via de consenso. Se tiverem sido esgotados todos os esforços
para alcançar o consenso, sem que se tenha obtido um acordo, tais decisões deve-
rão, como última instância, ser adotadas pela maioria de dois terços dos votos das
Partes presentes e votando, que representem no mínimo cinqüenta por cento do
consumo total das substâncias controladas pelas Partes;
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(d) As decisões, que serão obrigatórias para todas as Partes, serão comunicadas
imediatamente às Partes pelo Depositário. A menos que se disponha diversamente
nas decisões, estas entrarão em vigor ao fim do prazo de seis meses a partir da data
de circulação da referida comunicação do Depositário.

10. (a) Com base nas avaliações feitas nos termos do Artigo 6 deste Protocolo, e de
acordo com o procedimento estabelecido no Artigo 9 da Convenção, as Partes pode-
rão decidir:

(i) Se quaisquer substâncias – e, em caso afirmativo, quais – deveriam ser
acrescidas ou retiradas de qualquer anexo a este Protocolo, e

(ii) O mecanismo, a amplitude e a data de aplicação das medidas de controle
que deverão ser aplicadas àquelas substâncias.

(b) Tais decisões tornar-se-ão efetivas, desde que aceitas pelo voto da maioria de
dois terços das Partes presentes e votando.

11. Não obstante as disposições contidas neste Artigo, as Partes poderão adotar
medidas mais rigorosas do que as impostas por este Artigo.

ARTIGO 3
Cálculo dos Níveis de Controle

Para os fins dos Artigos 2 e 5, e para cada Grupo de Substâncias no Anexo A, cada
Parte determinará seus níveis calculados de:

(a) Produção, mediante:

(i) A multiplicação de sua produção anual de cada substância controlada, pelo
potencial de destruição de ozônio, tal como especificado no Anexo A, e

(ii) A adição, para cada Grupo, das cifras resultantes.

(b) Importações e exportações, respectivamente, pela obediência, mutatis mutandis,
do procedimento estabelecido no subparágrafo (a), e

(c) Consumo, mediante a adição de seus níveis calculados de produção e de impor-
tações, seguida de subtração de seu nível calculado de exportações, como estabele-
cido nos termos dos subparágrafos (a) e (b). A partir de 1 de janeiro de 1993, no
entanto, exportações de substâncias controladas para não-Partes deixarão de ser
subtraídas no cômputo do nível de consumo da Parte exportadora.

ARTIGO 4
Controle do Comércio com Não-Partes

1. Dentro de um ano a contar da data de entrada em vigor deste Protocolo, as Partes
deverão proibir a importação de substâncias controladas de qualquer Estado que
não seja parte deste Protocolo.



105Atmosfera, Desmatamento, Poluição e Camada de Ozônio

2. A partir de 1 de janeiro de 1993, nenhuma Parte que esteja operando nos termos do
parágrafo 1 do Artigo 5 poderá exportar substâncias controladas para Estados que
não sejam parte deste Protocolo.

3. No período de três anos a partir da data da entrada em vigor deste Protocolo, as
Partes deverão, segundo os procedimentos estabelecidos no Artigo 10 da Conven-
ção, elaborar, num anexo, uma lista de produtos que contenham substâncias contro-
ladas. As Partes que não tiverem objetado ao anexo, de acordo com aqueles procedi-
mentos, terão de proibir, dentro de um ano da entrada em vigor do anexo, a importa-
ção daqueles produtos provenientes de Estados que não sejam parte deste Protoco-
lo.

4. No período de cinco anos a partir da entrada em vigor deste Protocolo, as Partes
decidirão quanto à viabilidade de proibirem ou restringirem a importação, de Estados
que não sejam Parte deste Protocolo, de produtos manufaturados com substâncias
controladas, embora sem as conter. Se for decidido que isso é viável, as Partes,
seguindo os procedimentos previstos no Artigo 10 da Convenção, elaborarão, num
anexo, da lista de tais produtos. As Partes que não tiverem objetado a esta lista, de
acordo com aqueles procedimentos, terão de proibir ou restringir, dentro de um ano
da entrada em vigor do anexo, a importação daqueles produtos de qualquer Estado
que não seja Parte deste Protocolo.

5. As Partes desencorajarão a exportação, para qualquer Estado que não seja Parte
deste Protocolo, de tecnologia para produzir ou utilizar substâncias controladas.

6. As Partes abster-se-ão de fornecer novos subsídios, ajuda, créditos, garantias ou
programas de seguro para a exportação, destinada a Estados que não sejam Parte
deste Protocolo, de produtos, equipamentos, instalações industriais ou tecnologia
relativos à produção de substâncias controladas.

7. Os parágrafos 5 e 6 não serão aplicáveis a produtos, equipamentos, instalações
industriais ou tecnologia que melhorem a contenção, recuperação, reciclagem ou
destruição de substâncias controladas; que promovam o desenvolvimento de subs-
tâncias alternativas, ou que, de outra maneira, contribuam para a redução das emis-
sões de substâncias controladas.

8. Não obstante os dispositivos contidos neste Artigo, as importações referidas nos
parágrafos 1, 3 e 4 podem ser permitidas, mesmo que originárias de Estado que não
seja parte neste Protocolo, caso o referido Estado seja considerado, por uma reunião
das Partes, como havendo satisfeito plenamente as condições do Artigo 2 e deste
Artigo, e tenha ainda apresentado dados para tal fim, como especificado no Artigo 7.

ARTIGO 5
Situação Especial dos Países em Desenvolvimento

1. Qualquer Parte que seja país em desenvolvimento, e cujo nível calculado anual de
consumo das substâncias controladas seja inferior a 0,3 quilogramas per capita, na
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data da entrada em vigor do Protocolo para a Parte em questão, ou a qualquer tempo
dentro de dez anos da entrada em vigor do referido Protocolo, poderá, a fim de
satisfazer suas necessidades internas básicas, adiar o cumprimento das medidas de
controle estabelecidas nos parágrafos 1 a 4 do Artigo 2, por dez anos após os prazos
especificados naqueles parágrafos. No entanto, tal Parte não poderá exceder um
nível calculado de consumo de 0,3 quilogramas per capita. A Parte nestas condições
terá a possibilidade de utilizar, como base para o cumprimento das medidas de con-
trole, a menor cifra entre as duas seguintes:

(a) média de seu nível calculado de consumo para o período de 1995 a 1997, inclusive, ou

(b) nível calculado de consumo de 0,3 quilogramas per capita.

2. As Partes comprometem-se a facilitar o acesso de Partes que sejam países em
desenvolvimento a substâncias e tecnologias alternativas que não prejudiquem o
meio ambiente, bem como a assistí-las no uso rápido e eficiente de tais alternativas.

3. As Partes comprometem-se a facilitar, bilateral ou multilateralmente, o fornecimen-
to de subsídios, ajuda, créditos, garantia e programas de seguro a Partes que sejam
países em desenvolvimento, tendo em vista a utilização de tecnologia alternativa e
produtos substitutos.

ARTIGO 6
Avaliação e Revisão de Medidas de Controle

A começar em 1990, e pelo menos de 4 em 4 anos a partir de então, as Partes, com base
em informações científicas, ambientais, técnicas e econômicas disponíveis, deverão
reavaliar as medidas de controle previstas no Artigo 2. Pelo menos um ano antes de
cada reavaliação, as Partes deverão convocar painéis apropriados de peritos qualifi-
cados nas áreas mencionadas, e decidirão quanto à composição e termos de referên-
cia de tais painéis. Dentro de um ano de sua convocação, os painéis, por intermédio
do Secretariado, informarão suas conclusões às Partes.

ARTIGO 7
Comunicação de Dados

1. Cada Parte fornecerá ao Secretariado, dentro do período de três meses a partir da
data em que se tornou Parte, dados estatísticos, referentes ao ano de 1986, sobre sua
produção, importação e exportação de cada uma das substâncias controladas ou, na
falta destes, as melhores estimativas possíveis de tais dados.

2. Cada Parte fornecerá ao Secretariado dados estatísticos sobre sua produção (in-
cluindo dados separados para as quantidades destruídas por tecnologias a serem
aprovadas pelas Partes), importação e exportação anuais, destinadas a Partes e a
não-Partes, respectivamente, de tais substâncias, relativamente ao ano no qual se
tiver tornado Parte, bem como para cada ano subseqüente. Tais dados deverão ser
fornecidos, no mais tardar, até nove meses depois do fim do ano a que se referirem.
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ARTIGO 8
Não-Cumprimento

As Partes, durante sua primeira reunião, devem considerar e aprovar procedimentos
e mecanismos institucionais para determinar casos de não-cumprimento das determi-
nações deste Protocolo, e para lidar com Partes em falta.

ARTIGO 9
Pesquisa, Desenvolvimento, Conscientização

Pública e Intercâmbio de Informações

1. De acordo com a legislação, regulamentos e práticas nacionais, e tomando em
consideração, de modo particular, as necessidades dos países em desenvolvimento,
as Partes devem cooperar na promoção, diretamente ou por meio de órgãos interna-
cionais competentes, de pesquisa, desenvolvimento e intercâmbio de informações
sobre:

(a) Tecnologias adequadas para aprimorar a contenção, recuperação, reciclagem ou
destruição de substâncias controladas, ou para reduzir, por outros modos, suas
emissões;

(b) Possíveis alternativas às substâncias controladas, a produtos que contenham
tais substâncias, bem como a produtos manufaturados com as mesmas, e

(c) Custos e benefícios de estratégias relevantes de controle.

2. Individualmente, em conjunto ou por meio de órgãos internacionais apropriados,
as Partes devem cooperar na promoção de uma conscientização pública a respeito
dos efeitos sobre o meio ambiente das emissões de substâncias controladas e de
outras substâncias que destroem a camada de ozônio.

3. Dentro de dois anos da data de entrada em vigor deste Protocolo, e de dois anos a
partir de então, cada Parte encaminhará ao Secretariado um sumário das atividades
que tenha realizado nos termos deste Artigo.

ARTIGO 10
Assistência Técnica

1. No contexto das disposições do Artigo 4 da Convenção, e tomando em considera-
ção, de modo particular, as necessidades dos países em desenvolvimento, as Partes
devem cooperar na promoção de assistência técnica, com o intuito de facilitar a
participação neste Protocolo e sua implementação.

2. Qualquer Parte ou Signatário deste Protocolo poderá apresentar ao Secretariado
pedido de assistência técnica pra fins de implementação ou participação neste Proto-
colo.
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3. Em sua primeira reunião, as Partes devem começar suas deliberações pelo exame
dos meios de cumprir as obrigações estabelecidas no Artigo 9, e parágrafos 1 e 2
deste Artigo, inclusive no que diz respeito ao preparo de planos de trabalho, os quais
devem consagrar atenção especial às necessidades e condições especiais dos paí-
ses em desenvolvimento. Estados e organizações de integração econômica regional
que não sejam Parte no Protocolo devem ser encorajados a participar de atividades
especificadas em tais planos de trabalho.

ARTIGO 11
Reuniões das Partes

1. As Partes deverão reunir-se a intervalos regulares. O Secretariado convocará a
primeira reunião das Partes dentro de um ano da data de entrada em vigor deste
Protocolo, e em conjunção com uma das reuniões da Conferência das Partes da
Convenção, se uma reunião desta última estiver prevista para aquele período.

2. A menos que as Partes decidam diferentemente, as subseqüentes reuniões ordiná-
rias das Partes serão realizadas em conjunção com reuniões da Conferência das
Partes da Convenção. Reuniões extraordinárias das Partes serão realizadas em outras
ocasiões, quando forem julgadas necessárias por uma reunião das Partes, ou por
pedido por escrito de uma das Partes, desde que, dentro de seis meses da data da
comunicação do Secretariado às Partes, o pedido seja apoiado por pelo menos um
terço das Partes.

3. Em sua primeira reunião, as Partes deverão:

(a) Adotar, por consenso, as normas de procedimento para as suas reuniões;

(b) Adotar, por consenso, as regras financeiras a que se refere o parágrafo 2 do
Artigo 13;

(c) Estabelecer os painéis e os termos de referência mencionados no Artigo 6;

(d) Considerar e aprovar os procedimentos e mecanismos institucionais especifi-
cados no Artigo 8, e

(e) Dar início à preparação de planos de trabalho, nos termos do parágrafo 3 do
Artigo 10.

4. As reuniões das Partes terão as seguintes funções:

(a) Acompanhar a implementação deste Protocolo;

(b) Decidir sobre quaisquer ajustamentos ou reduções mencionados no parágra-
fo 9 do Artigo 2;

(c) Decidir sobre qualquer adição, inserção ou retirada de quaisquer substâncias
dos anexos sobre substâncias, bem como sobre medidas de controle relacionadas,
nos termos do parágrafo 10 do Artigo 2;

(d) Estabelecer, onde necessário, diretrizes ou normas de procedimento para a
comunicação de informações, nos termos do Artigo 7 e parágrafo 3 do Artigo 9;
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(e) Examinar solicitações de assistência técnica que tenham sido apresentadas
de acordo com os termos do parágrafo 2 do Artigo 10;

(f) Examinar relatórios preparados pelo Secretariado, em cumprimento ao dispos-
to no subparágrafo (c) do Artigo 12;

(g) Avaliar, nos termos do Artigo 6, as medidas de controle previstas no Arti-
go 2;

(h) Considerar e adotar, sempre que necessário, propostas de emenda a este Pro-
tocolo ou a qualquer anexo, ou de introdução de novo anexo;

(i) Considerar e adotar o orçamento para a implementação deste Protocolo, e

(j) Considerar e empreender qualquer ação adicional que possa ser requerida
para a consecução dos propósitos deste Protocolo.

5. As Nações Unidas, suas agências especializadas e a Agência Internacional de
Energia Atômica (AIEA), bem como qualquer Estado que não seja Parte neste Proto-
colo, poderão ser representados nas reuniões das Partes, na qualidade de observa-
dores. Qualquer órgão ou agência, seja nacional ou internacional, governamental ou
não-governamental, qualificado nas áreas relacionadas com a proteção da camada de
ozônio, que tenha informado o Secretariado de seu desejo de ser representado numa
reunião das Partes, na qualidade de observador, poderá ser aceito como tal, a não ser
que a isso objete pelo menos um terço das Partes presentes. A admissão e participa-
ção de observadores será sujeita às normas de procedimento adotadas pelas Partes.

ARTIGO 12
Secretariado

Para os fins deste Protocolo, o Secretariado deverá:

(a) Organizar e prestar os serviços necessários à realização de reuniões das Par-
tes, nos termos do Artigo 11;

(b) A pedido de uma Parte, receber e tornar disponíveis os dados fornecidos nos
termos do Artigo 7;

(c) Preparar e distribuir periodicamente às Partes relatórios baseados em informa-
ções recebidas nos termos dos Artigos 7 e 9;

(d) Notificar as Partes sobre qualquer solicitação de assistência técnica recebida
nos termos do Artigo 10, de modo a facilitar o fornecimento de tal assistência;

(e) Encorajar não-Partes a assistirem às reuniões das Partes, como observadores,
e a agirem de acordo com os dispositivos deste Protocolo;

(f) Providenciar, de forma apropriada, as informações e solicitações referidas nos
subparágrafos (c) e (d) a não-Partes observadoras, e

(g) Cumprir quaisquer outras funções determinadas pelas Partes, com vistas à
consecução dos propósitos deste Protocolo.
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ARTIGO 13
Disposições Financeiras

1. Os fundos requeridos para a operação deste Protocolo, inclusive aqueles destina-
dos ao funcionamento do Secretariado relacionado com este Protocolo, serão forma-
dos exclusivamente por contribuições recebidas das Partes.

2. Em sua primeira reunião, as Partes deverão adotar, por consenso, as normas finan-
ceiras necessárias ao funcionamento deste Protocolo.

ARTIGO 14
Relacionamento Deste Protocolo

com a Convenção

Exceto nos casos em que se prevê de outro modo neste Protocolo, os dispositivos da
Convenção relativos a seus Protocolos aplicar-se-ão a este Protocolo.

ARTIGO 15
Assinatura

Este Protocolo estará aberto à assinatura por Estados e organizações de integração
econômica regional, em Montreal, no dia 16 de setembro de 1987; em Ottawa, de 17 de
setembro de 1987 a 16 de janeiro de 1988; e sede das Nações Unidas, em Nova York,
de 17 de janeiro de 1988 a 15 de setembro de 1988.

ARTIGO 16
Entrada em vigor

1. Este Protocolo entrará em vigor em 1 de janeiro de 1989, desde que pelo menos
onze instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação do Protocolo, ou de
adesão ao mesmo, tenham sido depositados por Estados ou organizações de
integração econômica regional, que representem pelo menos dois terços do consu-
mo global estimado, em 1986, das substâncias controladas, e desde que os dispo-
sitivos do parágrafo 1 do Artigo 17 da Convenção tenham sido satisfeitos. Na
eventualidade de que tais condições não tenham sido satisfeitas naquela data, o
Protocolo entrará em vigor no nonagésimo dia a contar da data em que as condi-
ções tiverem sido satisfeitas.

2. Para fins do parágrafo 1, nenhum dos referidos instrumentos depositados por uma
organização de integração econômica regional será contado como adicional àqueles
depositados por Estados membros da referida organização.

3. Após a entrada em vigor deste Protocolo, qualquer Estado ou organização de
integração econômica regional poderá torna-se Parte do mesmo, no nonagésimo dia
a contar da data de depósito de seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação
ou adesão.
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ARTIGO 17
Admissão de Partes Após a Entrada em Vigor

Respeitadas as disposições do Artigo 5, qualquer Estado ou organização de integração
econômica regional que se torne Parte neste Protocolo após a data de entrada em
vigor do mesmo assumirá imediatamente a totalidade das obrigações previstas no
Artigo 2, bem como as do Artigo 4, que se apliquem, naquela data, aos Estados e
organizações de integração econômica regional que se tiverem tornado Partes na
data em que o Protocolo entrar em vigor.

ARTIGO 18
Reservas

Não poderão ser feitas reservas a este Protocolo.

ARTIGO 19
Denúncia

1. Para fins desde Protocolo, aplicar-se-ão os dispositivos constantes do Artigo 19
da Convenção que se relacionem com as retiradas, exceto com respeito às Partes a
que se refere o parágrafo 1 do Artigo 5. Qualquer dessas Partes poderá denunciar
este Protocolo mediante entrega de notificação por escrito, ao Depositário, a qual-
quer tempo após quatro anos de haver assumido as obrigações especificadas nos
parágrafos 1 a 4 do Artigo.

2. Qualquer denúncia nessas condições terá efeito ao expirar-se o prazo de um ano
após a data de seu recebimento pelo Depositário, ou em qualquer outro prazo poste-
rior que seja especificado na notificação de denúncia.

ARTIGO 20
Textos Autênticos

O original deste Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, inglês, francês, russo e
espanhol fazem igualmente fé, será depositado junto ao Secretário-Geral das Nações
Unidas.

Em testemunho do que os abaixo-assinados, devidamente autorizados para tal fim,
assinaram este Protocolo.

Feito em Montreal, aos dezesseis dias de setembro de mil novecentos e oitenta e
sete.





Normas
Correlatas
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LEI N
o
 9.976

DE 3 DE JULHO DE 2000
(Publicada no DO de 4/7/2000)

Dispõe sobre a produção de cloro e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o A produção de cloro pelo processo de eletrólise em todo o território naci-
onal sujeita-se às normas estabelecidas nesta Lei.

Art. 2o Ficam mantidas as tecnologias atualmente em uso no País para a produção
de cloro pelo processo de eletrólise, desde que observadas as seguintes práticas
pelas indústrias produtoras:

I – cumprimento da legislação de segurança, saúde no trabalho e meio ambi-
ente vigente;

II – análise de riscos com base em regulamentos e normas legais vigentes;

III – plano interno de proteção à comunidade interna e externa em situações
de emergência;

IV – plano de proteção ambiental que inclua o registro das emissões;

V – controle gerencial do mercúrio nas empresas que utilizem tecnologia a
mercúrio, com obrigatoriedade de:

a) sistema de reciclagem e/ou tratamento de todos os efluentes, emissões e
resíduos mercuriais;

b) paredes, pisos e demais instalações construídas de forma a minimizar per-
das de mercúrio;

c) operações de manuseio, recuperação, manutenção e armazenagens de mer-
cúrio que evitem a contaminação dos locais de trabalho e do meio ambiente;

d) avaliações ambientais conforme normas específicas para este agente;

VI – programa de prevenção da exposição ao mercúrio que inclua:

a) avaliação de risco para a saúde do trabalhador;

b) adoção de medidas de controle de engenharia, operações administrativas e
equipamentos de proteção individual – EPIs;

c) monitoramento da exposição e gerenciamento do risco;

d) ação de vigilância à saúde dos trabalhadores próprios e de terceiros;

e) procedimentos operacionais, de manutenção e de atividades de apoio;
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VII – sistema gerencial de controle do amianto, nas indústrias que utilizem
essa tecnologia, com obrigatoriedade de:

a) utilização de amianto somente do tipo crisotila;

b) ambiente fechado com filtração de ar para o manuseio do amianto seco;

c) locais controlados nas operações de preparação e remoção de diafragmas
de amianto;

d) segregação de resíduos do amianto, tratamentos e destinações adequadas,
com registro interno de todas as etapas;

e) vestiários adequados para o acesso às áreas do amianto por pessoas desig-
nadas;

f) vigilância da saúde na prevenção de exposição ocupacional ao amianto com
procedimentos bem definidos de toda ação de controle; e

g) disponibilidade de equipamento de proteção individual e uniformes especí-
ficos para operações nesta área;

VIII – afastamento temporário do trabalhador do local de risco, sempre que os
limites biológicos legais forem ultrapassados, até que medidas de controle sejam
adotadas e o indicador biológico normalizado;

IX – discussão dos riscos para a saúde e para o meio ambiente em decorrência
do uso do mercúrio e do amianto, no âmbito das Comissões Internas de Prevenções
de Acidentes – CIPAs, da qual será dado conhecimento aos empregados e demais
trabalhadores envolvidos;

X – plano de automonitoramento de efluentes gerados, especificando:

a) forma e metodologia do monitoramento;

b) estratégia de amostragem;

c) registro e disponibilização dos resultados médios de monitoramento.

Art. 3o Fica vedada a instalação de novas fábricas para produção de cloro pelo
processo de eletrólise com tecnologia a mercúrio e diafragma de amianto.

Art. 4o A modificação substancial das fábricas atualmente existentes que utilizam
processos a mercúrio ou diafragma de amianto será precedida de registro mediante
comunicação formal aos órgãos públicos competentes, sem prejuízo das exigências
legais pertinentes.

§ 1o Para efeito desta Lei, são consideradas modificações substanciais aquelas
alterações de processo, instalações, equipamentos e área envolvida diretamente no
processo de eletrólise que:

I – aumentem a capacidade nominal de produção da fábrica;

II – modifiquem a área utilizada;

III – alterem o tipo de célula;
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IV – aumentem o número de células existentes;

V – possam resultar em impactos ambientais em função de:

a) mudança de matérias-primas e insumos;

b) aumento de geração de poluentes nas águas, ar e resíduos sólidos;

c) alterações nas formas e quantidades de energias utilizadas; e

d) aumento no consumo de água;

VI – possam resultar em alterações nos riscos à saúde e segurança dos traba-
lhadores e das instalações.

§ 2o Ficam vedadas ampliações desses processos que configurem construções
de novas salas de células ou circuitos completos adicionais aos já existentes.

Art. 5o A utilização de novas tecnologias de produção de cloro dependerá de
autorizações e avaliações de riscos previstas em lei.

Art. 6o As indústrias de cloro pelo processo de eletrólise deverão manter nos
estabelecimentos, em local de fácil acesso, para fins de fiscalização, as informações
sobre o automonitoramento e demais itens do art. 2o desta Lei.

Art. 7o As informações sobre indicadores gerais de qualidade do controle do mer-
cúrio e do amianto deverão ser padronizados e estar disponíveis aos empregados
próprios e de contratados e ao sindicato da categoria profissional predominante no
estabelecimento.

Art. 8o Na hipótese de infração das determinações desta Lei, os órgãos de fiscali-
zação competentes, sem prejuízo de outras cominações legais, aplicarão uma ou mais
das seguintes medidas:

I – advertência;

II – multa;

III – suspensão temporária da atividade industrial; e

IV – suspensão definitiva da atividade industrial.

Art. 9o O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de cento e oitenta dias
de sua publicação.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de julho de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José Gregori – Francisco Dornelles – José
Serra – Alcides Lopes Tápias – José Sarney Filho
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DECRETO N
o
 2.959

DE 10 DE FEVEREIRO DE 1999
(Publicado no DO de 11/2/99)

Dispõe sobre medidas a serem implementadas
na Amazônia Legal, para monitoramento, pre-
venção, educação ambiental e combate a in-
cêndios florestais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere os incisos
IV e VI do art. 84, e tendo em vista o disposto no inciso XVIII do art. 21, ambos da
Constituição, decreta:

Art. 1o Fica criada a Força-Tarefa para Combate a Incêndios Florestais na Amazô-
nia Legal, a ser coordenada pela Secretaria Especial de Políticas Regionais, com a
participação dos Ministérios da Aeronáutica, do Exército, e do Meio Ambiente.

Art. 2o A Secretaria Especial de Políticas Regionais fica autorizada a declarar a
“Situação de Emergência”, nos Estados e Municípios localizados na Amazônia Le-
gal, sempre que as condições climáticas e de vegetação indicarem o risco iminente de
incêndio florestal, aplicando-se, no que couber, as regras do Decreto no 895, de 16 de
agosto de 1993.

Art. 3o Fica instituído o Programa de Prevenção e Controle de Queimadas e Incên-
dios Florestais na Amazônia Legal com o objetivo de:

I – identificar áreas de maior risco de ocorrência de incêndios florestais, por
meio de sistema de monitoramento e previsão climática;

II – controlar o uso do fogo ao longo da região, por meio das ações de fisca-
lização das autorizações de queima controlada;

III – informar os produtores e as comunidades rurais quanto aos riscos dos
incêndios florestais, por meio de campanhas educativas de mobilização social,
conscientização e treinamento;

IV – estruturar e implantar núcleo estratégico com capacidade institucional de
mobilizar força-tarefa para atender a emergências em combate a incêndios florestais
de grandes proporções.

§ 1o O Programa de Prevenção e Controle de Queimadas e Incêndios Florestais
na Amazônia Legal será coordenado:

I – pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis – IBAMA nos aspectos de monitoramento, prevenção, educação
ambiental e de formação de brigadas para combate a incêndios florestais na Amazô-
nia Legal, em articulação com os órgãos estaduais competentes;
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II – pela Secretaria Especial de Políticas Regionais nos aspectos relacionados
ao combate a incêndios florestais que fugirem ao controle dos órgãos locais.

§ 2o Os recursos destinados ao financiamento do Programa de Prevenção e Con-
trole de Queimadas e Incêndios Florestais na Amazônia Legal são os previstos nos
orçamentos dos órgãos envolvidos, bem como os provenientes de créditos extraor-
dinários ou de origem externa.

Art. 4o Ficam a Secretaria Especial de Políticas Regionais e o IBAMA autorizados
a celebrar convênios com o Distrito Federal e com os Estados e Municípios da
Amazônia Legal, para cumprimento do disposto neste Decreto.

Art. 5o O Ministro de Estado do Meio Ambiente e o Secretário Especial de Políti-
cas Regionais expedirão os atos necessários ao cumprimento do disposto neste
Decreto.

Art. 6o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7o Fica revogado o Decreto no 2.662, de 8 de julho de 1998.

Brasília, 10 de fevereiro de 1999; 178o da Independência e 111o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José Sarney Filho – Clovis de Barros Car-
valho
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LEI N
o
 9.605

DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998
(Publicada no DO de 13/2/98)

Dispõe sobre as sanções penais e administrati-
vas derivadas de condutas e atividades lesivas
ao meio ambiente, e dá outras providências.  

O PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1o (Vetado).

Art. 2o Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos
nesta Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade,
bem como o diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o
auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da
conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir
para evitá-la.

Art. 3o As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penal-
mente conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por
decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no
interesse ou benefício da sua entidade.

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das
pessoas físicas, autoras, co-autoras ou partícipes do mesmo fato.

Art. 4o Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalida-
de for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambi-
ente.

Art. 5o (Vetado).

CAPÍTULO II
Da Aplicação da Pena

Art. 6o Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente obser-
vará:

I – a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conse-
qüências para a saúde pública e para o meio ambiente;
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II – os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de
interesse ambiental;

III – a situação econômica do infrator, no caso de multa.

Art. 7o As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas
de liberdade quando:

I – tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade
inferior a quatro anos;

II – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do
condenado, bem como os motivos e as circunstâncias do crime indicarem que a
substituição seja suficiente para efeitos de reprovação e prevenção do crime.

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo
terão a mesma duração da pena privativa de liberdade substituída.

Art. 8o As penas restritivas de direito são:

I – prestação de serviços à comunidade;

II – interdição temporária de direitos;

III – suspensão parcial ou total de atividades;

IV – prestação pecuniária;

V – recolhimento domiciliar.

Art. 9o A prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao condena-
do de tarefas gratuitas junto a parques e jardins públicos e unidades de conservação,
e, no caso de dano da coisa particular, pública ou tombada, na restauração desta, se
possível.

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o conde-
nado contratar com o Poder Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer
outros benefícios, bem como de participar de licitações, pelo prazo de cinco anos, no
caso de crimes dolosos, e de três anos, no de crimes culposos.

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem
obedecendo às prescrições legais.

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima ou à
entidade pública ou privada com fim social, de importância, fixada pelo juiz, não
inferior a um salário mínimo nem superior a trezentos e sessenta salários mínimos. O
valor pago será deduzido do montante de eventual reparação civil a que for condena-
do o infrator.

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de respon-
sabilidade do condenado, que deverá, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou
exercer atividade autorizada, permanecendo recolhido nos dias e horários de folga
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em residência ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme
estabelecido na sentença condenatória.

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena:

I – baixo grau de instrução ou escolaridade do agente;

II – arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do
dano, ou limitação significativa da degradação ambiental causada;

III – comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação
ambiental;

IV – colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle
ambiental.

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não constituem ou qua-
lificam o crime:

I – reincidência nos crimes de natureza ambiental;

II – ter o agente cometido a infração:

a) para obter vantagem pecuniária;

b) coagindo outrem para a execução material da infração;

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio
ambiente;

d) concorrendo para danos à propriedade alheia;

e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do
Poder Público, a regime especial de uso;

f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos;

g) em período de defeso à fauna;

h) em domingos ou feriados;

i) à noite;

j) em épocas de seca ou inundações;

l) no interior do espaço territorial especialmente protegido;

m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais;

n) mediante fraude ou abuso de confiança;

o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental;

p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas
públicas ou beneficiada por incentivos fiscais;

q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autorida-
des competentes;

r) facilitada por funcionário público no exercício de suas funções.
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Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode
ser aplicada nos casos de condenação a pena privativa de liberdade não superior a
três anos.

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2o do art. 78 do Código
Penal será feita mediante laudo de reparação do dano ambiental, e as condições a
serem impostas pelo juiz deverão relacionar-se com a proteção ao meio ambiente.

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se revelar-
se ineficaz, ainda que aplicada no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes,
tendo em vista o valor da vantagem econômica auferida.

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre que possível, fixará o
montante do prejuízo causado para efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa.

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no juízo cível poderá
ser aproveitada no processo penal, instaurando-se o contraditório.

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixará o valor míni-
mo para reparação dos danos causados pela infração, considerando os prejuízos
sofridos pelo ofendido ou pelo meio ambiente.

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução
poderá efetuar-se pelo valor fixado nos termos do caput, sem prejuízo da liquidação
para apuração do dano efetivamente sofrido.

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas
jurídicas, de acordo com o disposto no art. 3o, são:

I – multa;

II – restritivas de direitos;

III – prestação de serviços à comunidade.

Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são:

I – suspensão parcial ou total de atividades;

II – interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade;

III – proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsí-
dios, subvenções ou doações.

§ 1o A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obe-
decendo às disposições legais ou regulamentares, relativas à proteção do meio ambi-
ente.

§ 2o A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade
estiver funcionando sem a devida autorização, ou em desacordo com a concedida, ou
com violação de disposição legal ou regulamentar.

§ 3o A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, sub-
venções ou doações não poderá exceder o prazo de dez anos.
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Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consistirá em:

I – custeio de programas e de projetos ambientais;

II – execução de obras de recuperação de áreas degradadas;

III – manutenção de espaços públicos;

IV – contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas.

Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com o
fim de permitir, facilitar ou ocultar a prática de crime definido nesta Lei terá decretada
sua liquidação forçada, seu patrimônio será considerado instrumento do crime e
como tal perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional.

CAPÍTULO III
Da apreensão do Produto e do Instrumento

de Infração Administrativa ou de Crime

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos,
lavrando-se os respectivos autos.8

§ 1o Os animais serão libertados em seu habitat ou entregues a jardins zoológi-
cos, fundações ou entidades assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabilida-
de de técnicos habilitados.

§ 2o Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e
doados a instituições científicas, hospitalares, penais e outras com fins beneficentes.

§ 3o Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou
doados a instituições científicas, culturais ou educacionais.

§ 4o Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida
a sua descaracterização por meio da reciclagem.

§ 5o Tratando-se de madeiras, serão levadas a leilão, e o valor arrecadado, rever-
tido ao órgão ambiental responsável por sua apreensão.

CAPÍTULO IV
Da ação e do Processo Penal

Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal é pública incon-
dicionada.

Parágrafo único. (Vetado).

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de aplica-
ção imediata de pena restritiva de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei no 9.099,
de 26 de setembro de 1995, somente poderá ser formulada desde que tenha havido a

8  MPV no 62/2002.
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prévia composição do dano ambiental, de que trata o art. 74 da mesma lei, salvo em
caso de comprovada impossibilidade.

Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995,
aplicam-se aos crimes de menor potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as se-
guintes modificações:

I – a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 5o do artigo
referido no caput, dependerá de laudo de constatação de reparação do dano ambiental,
ressalvada a impossibilidade prevista no inciso I do § 1o do mesmo artigo;

II – na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a
reparação, o prazo de suspensão do processo será prorrogado, até o período máximo
previsto no artigo referido no caput, acrescido de mais um ano, com suspensão do
prazo da prescrição;

III – no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II,
III e IV do § 1o do artigo mencionado no caput;

IV – findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de novo laudo de
constatação de reparação do dano ambiental, podendo, conforme seu resultado, ser
novamente prorrogado o período de suspensão, até o máximo previsto no inciso II
deste artigo, observado o disposto no inciso III;

V – esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de
punibilidade dependerá de laudo de constatação que comprove ter o acusado toma-
do as providências necessárias à reparação integral do dano.

CAPÍTULO V
Dos Crimes contra o Meio Ambiente

SEÇÃO I
Dos Crimes contra a Fauna

Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre,
nativos ou em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da
autoridade competente, ou em desacordo com a obtida:

Pena – detenção de seis meses a um ano, e multa.

§ 1o Incorre nas mesmas penas:

I – quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desa-
cordo com a obtida;

II – quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural;

III – quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro
ou depósito, utiliza ou transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre,
nativa ou em rota migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, provenien-
tes de criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, licença ou autorização
da autoridade competente.
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§ 2o No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada
de extinção, pode o juiz, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena.

§ 3o São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies
nativas, migratórias e quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou
parte de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro, ou
águas jurisdicionais brasileiras.

§ 4o A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado:

I – contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que so-
mente no local da infração;

II – em período proibido à caça;

III – durante a noite;

IV – com abuso de licença;

V – em unidade de conservação;

VI – com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destrui-
ção em massa.

§ 5o A pena é aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça
profissional.

§ 6o As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca.

Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem
a autorização da autoridade ambiental competente:

Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.

Art. 31. Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorável
e licença expedida por autoridade competente:

Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres,
domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:

Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa.

§ 1o Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em
animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos
alternativos.

§ 2o A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal.

Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o pere-
cimento de espécimes da fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas,
baías ou águas jurisdicionais brasileiras:

Pena – detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente.
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Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas:

I – quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aqüicultura de
domínio público;

II – quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem
licença, permissão ou autorização da autoridade competente;

III – quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre
bancos de moluscos ou corais, devidamente demarcados em carta náutica.

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interdita-
dos por órgão competente:

Pena – detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumula-
tivamente.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem:

I – pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos
inferiores aos permitidos;

II – pesca quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de
aparelhos, petrechos, técnicas e métodos não permitidos;

III – transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenien-
tes da coleta, apanha e pesca proibidas.

Art. 35. Pescar mediante a utilização de:

I – explosivos ou substâncias que, em contato com a água, produzam efeito
semelhante;

II – substâncias tóxicas, ou outro meio proibido pela autoridade competente:

Pena – reclusão de um ano a cinco anos.

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo ato tendente a retirar,
extrair, coletar, apanhar, apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes,
crustáceos, moluscos e vegetais hidróbios, suscetíveis ou não de aproveitamento
econômico, ressalvadas as espécies ameaçadas de extinção, constantes nas listas
oficiais da fauna e da flora.

Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado:

I – em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua família;

II – para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou des-
truidora de animais, desde que legal e expressamente autorizado pela autoridade
competente;

III – (Vetado).

IV – por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão com-
petente.
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SEÇÃO II
Dos Crimes contra a Flora

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente,
mesmo que em formação, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção:

Pena – detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativa-
mente.

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem
permissão da autoridade competente:

Pena – detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativa-
mente.

Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de
que trata o art. 27 do Decreto no 99.274, de 6 de junho de 1990, independentemente de
sua localização:9

Pena – reclusão, de um a cinco anos.

§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações
Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Natu-
rais e os Refúgios de Vida Silvestre.

§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior
das Unidades de Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância
agravante para a fixação da pena.

§ 3o Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.

Art. 40-A. (Vetado)10

§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de
Proteção Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacio-
nais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas de Desenvolvi-
mento Sustentável e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural.

§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior
das Unidades de Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância
agravante para a fixação da pena.

§ 3o Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta:

Pena – reclusão, de dois a quatro anos, e multa.

9  Lei no 9.985/2000.
10  Lei no 9.985/2000.
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Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de seis meses a um
ano, e multa.

Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar in-
cêndios nas florestas e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer
tipo de assentamento humano:

Pena – detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativa-
mente.

Art. 43. (Vetado)

Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação
permanente, sem prévia autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais:

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada por ato
do Poder Público, para fins industriais, energéticos ou para qualquer outra explora-
ção, econômica ou não, em desacordo com as determinações legais:

Pena – reclusão, de um a dois anos, e multa.

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha,
carvão e outros produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do
vendedor, outorgada pela autoridade competente, e sem munir-se da via que deverá
acompanhar o produto até final beneficiamento:

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, tem em
depósito, transporta ou guarda madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem
vegetal, sem licença válida para todo o tempo da viagem ou do armazenamento,
outorgada pela autoridade competente.

Art. 47. (Vetado)

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas
de vegetação:

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas
de ornamentação de logradouros públicos ou em propriedade privada alheia:

Pena – detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas cu-
mulativamente.

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou multa.

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora
de dunas, protetora de mangues, objeto de especial preservação:

Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa.
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Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nati-
va, em terras de domínio público ou devolutas, sem autorização do órgão competente:11

Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa.

  § 1o Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsistência imediata
pessoal do agente ou de sua família.

  § 2o Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena será aumen-
tada de 1 (um) ano por milhar de hectare.

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas demais formas de
vegetação, sem licença ou registro da autoridade competente:

Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou ins-
trumentos próprios para caça ou para exploração de produtos ou subprodutos flo-
restais, sem licença da autoridade competente:

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada de um sexto a um
terço se:

I – do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do solo ou a
modificação do regime climático;

II – o crime é cometido:

a) no período de queda das sementes;

b) no período de formação de vegetações;

c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra
somente no local da infração;

d) em época de seca ou inundação;

e) durante a noite, em domingo ou feriado.

SEÇÃO III
Da Poluição e outros Crimes Ambientais

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou
possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de
animais ou a destruição significativa da flora:

Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.

§ 1o Se o crime é culposo:

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.

11  Lei no 11.284/2006.
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§ 2o Se o crime:

I – tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana;

II – causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentâ-
nea, dos habitantes das áreas afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da
população;

III – causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abasteci-
mento público de água de uma comunidade;

IV – dificultar ou impedir o uso público das praias;

V – ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou
detritos, óleos ou substâncias oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas
em leis ou regulamentos:

Pena – reclusão, de um a cinco anos.

§ 3o Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de
adotar, quando assim o exigir a autoridade competente, medidas de precaução em
caso de risco de dano ambiental grave ou irreversível.

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a compe-
tente autorização, permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida:

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área
pesquisada ou explorada, nos termos da autorização, permissão, licença, concessão
ou determinação do órgão competente.

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, trans-
portar, armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica,
perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as
exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos:

Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.

§ 1o Nas mesmas penas incorre quem abandona os produtos ou substâncias
referidos no caput, ou os utiliza em desacordo com as normas de segurança.

§ 2o Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena é aumentada
de um sexto a um terço.

§ 3o Se o crime é culposo:

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 57. (Vetado).

Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas serão aumentadas:

I – de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora ou ao meio
ambiente em geral;
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II – de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em
outrem;

III – até o dobro, se resultar a morte de outrem.

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas
se do fato não resultar crime mais grave.

Art. 59. (Vetado)

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte
do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores,
sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as
normas legais e regulamentares pertinentes:

Pena – detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulati-
vamente.

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agri-
cultura, à pecuária, à fauna, à flora ou aos ecossistemas:

Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.

SEÇÃO IV
Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar:

I – bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial;

II – arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou
similar protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial:

Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de
detenção, sem prejuízo da multa.

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente pro-
tegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico,
ecológico, turístico, artístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico
ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a
concedida:

Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim
considerado em razão de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histó-
rico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização
da autoridade competente ou em desacordo com a concedida:

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.
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Art. 65. Pichar, grafitar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento
urbano:

Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa.

Parágrafo único. Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em
virtude do seu valor artístico, arqueológico ou histórico, a pena é de seis meses a um
ano de detenção, e multa.

SEÇÃO V
Dos Crimes contra a Administração Ambiental

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, omitir a verda-
de, sonegar informações ou dados técnico-científicos em procedimentos de autoriza-
ção ou de licenciamento ambiental:

Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em
desacordo com as normas ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja
realização depende de ato autorizativo do Poder Público:

Pena – detenção, de um a três anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de
detenção, sem prejuízo da multa.

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir
obrigação de relevante interesse ambiental:

Pena – detenção, de um a três anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem
prejuízo da multa.

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de
questões ambientais:

Pena – detenção, de um a três anos, e multa.

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qual-
quer outro procedimento administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total
ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive por omissão:12

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

§ 1o Se o crime é culposo:

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.

12  Lei no 11.284/2006.
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§ 2o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano signifi-
cativo ao meio ambiente, em decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou
enganosa.

CAPÍTULO VI
Da Infração Administratira

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que
viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio
ambiente.

§ 1o São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e ins-
taurar processo administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do
Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA, designados para as atividades de
fiscalização, bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da Ma-
rinha.

§ 2o Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representa-
ção às autoridades relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu
poder de polícia.

§ 3o A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obri-
gada a promover a sua apuração imediata, mediante processo administrativo próprio,
sob pena de co-responsabilidade.

§ 4o As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio,
assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições
desta Lei.

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve ob-
servar os seguintes prazos máximos:

I – vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de
infração, contados da data da ciência da autuação;

II – trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, conta-
dos da data da sua lavratura, apresentada ou não a defesa ou impugnação;

III – vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância
superior do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, ou à Diretoria de
Portos e Costas, do Ministério da Marinha, de acordo com o tipo de autuação;

IV – cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento
da notificação.

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, ob-
servado o disposto no art. 6o:

I – advertência;

II – multa simples;

III – multa diária;
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IV – apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instru-
mentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na
infração;

V – destruição ou inutilização do produto;

VI – suspensão de venda e fabricação do produto;

VII – embargo de obra ou atividade;

VIII – demolição de obra;

IX – suspensão parcial ou total de atividades;

X – (Vetado).

XI – restritiva de direitos.

§ 1o Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão
aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas.

§ 2o A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e
da legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais
sanções previstas neste artigo.

§ 3o A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo:

I – advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-
las, no prazo assinalado por órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos
Portos, do Ministério da Marinha;

II – opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania
dos Portos, do Ministério da Marinha.

§ 4o A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e
recuperação da qualidade do meio ambiente.

§ 5o A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se pro-
longar no tempo.

§ 6o A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão
ao disposto no art. 25 desta Lei.

§ 7o As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando
o produto, a obra, a atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às
prescrições legais ou regulamentares.

§ 8o As sanções restritivas de direito são:

I – suspensão de registro, licença ou autorização;

II – cancelamento de registro, licença ou autorização;

III – perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;

IV – perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em esta-
belecimentos oficiais de crédito;

V – proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até
três anos.



136 Atmosfera, Desmatamento, Poluição e Camada de Ozônio

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental
serão revertidos ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei no 7.797, de 10
de julho de 1989, Fundo Naval, criado pelo Decreto no 20.923, de 8 de janeiro de 1932,
fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, conforme dispuser
o órgão arrecadador.

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou
outra medida pertinente, de acordo com o objeto jurídico lesado.

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento
desta Lei e corrigido periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legisla-
ção pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) e o máximo de R$
50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais).

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Fede-
ral ou Territórios substitui a multa federal na mesma hipótese de incidência.

CAPÍTULO VII
Da Cooperação Internacional para
a Preservação do Meio Ambiente

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costu-
mes, o Governo brasileiro prestará, no que concerne ao meio ambiente, a necessária
cooperação a outro país, sem qualquer ônus, quando solicitado para:

I – produção de prova;

II – exame de objetos e lugares;

III – informações sobre pessoas e coisas;

IV – presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevân-
cia para a decisão de uma causa;

V – outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos
tratados de que o Brasil seja parte.

§ 1o A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça,
que a remeterá, quando necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu
respeito, ou a encaminhará à autoridade capaz de atendê-la.

§ 2o A solicitação deverá conter:

I – o nome e a qualificação da autoridade solicitante;

II – o objeto e o motivo de sua formulação;

III – a descrição sumária do procedimento em curso no país solicitante;

IV – a especificação da assistência solicitada;

V – a documentação indispensável ao seu esclarecimento, quando for o caso.
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Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a
reciprocidade da cooperação internacional, deve ser mantido sistema de comunica-
ções apto a facilitar o intercâmbio rápido e seguro de informações com órgãos de
outros países.

CAPÍTULO VIII
Disposições Finais

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e
do Código de Processo Penal.

Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais inte-
grantes do SISNAMA, responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo
controle e fiscalização dos estabelecimentos e das atividades suscetíveis de degra-
darem a qualidade ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título execu-
tivo extrajudicial, termo de compromisso com pessoas físicas ou jurídicas responsá-
veis pela construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e
atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores.13

§ 1o O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, exclusiva-
mente, a permitir que as pessoas físicas e jurídicas mencionadas no caput possam
promover as necessárias correções de suas atividades, para o atendimento das exi-
gências impostas pelas autoridades ambientais competentes, sendo obrigatório que
o respectivo instrumento disponha sobre:

I – o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos
respectivos representantes legais;

II – o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das
obrigações nele fixadas, poderá variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de
três anos, com possibilidade de prorrogação por igual período;

III – a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o
cronograma físico de execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com
metas trimestrais a serem atingidas;

IV – as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica compromissada
e os casos de rescisão, em decorrência do não-cumprimento das obrigações nele pac-
tuadas;

V – o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser superior ao valor
do investimento previsto;

VI – o foro competente para dirimir litígios entre as partes.

13  MPV no 2.163/2001



138 Atmosfera, Desmatamento, Poluição e Camada de Ozônio

§ 2o No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998,
envolvendo construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimen-
tos e atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou poten-
cialmente poluidores, a assinatura do termo de compromisso deverá ser requerida
pelas pessoas físicas e jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998,
mediante requerimento escrito protocolizado junto aos órgãos competentes do
SISNAMA, devendo ser firmado pelo dirigente máximo do estabelecimento.

§ 3o Da data da protocolização do requerimento previsto no § 2o e enquanto
perdurar a vigência do correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas,
em relação aos fatos que deram causa à celebração do instrumento, a aplicação de
sanções administrativas contra a pessoa física ou jurídica que o houver firmado.

§ 4o A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não impede
a execução de eventuais multas aplicadas antes da protocolização do requerimento.

§ 5o Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, quando
descumprida qualquer de suas cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força
maior.

§ 6o O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados
da protocolização do requerimento.

§ 7o O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as
informações necessárias à verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena
de indeferimento do plano.

§ 8o Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados
no órgão oficial competente, mediante extrato.

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a
contar de sua publicação.

Art. 81. (Vetado)

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177o da Independência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
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LEI N
o
 6.938

DE 31 DE AGOSTO DE 1981
(Publicada no DO de 2/9/81)

14

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Am-
biente, seus fins e mecanismos de formulação e
aplicação, e dá outras providências.  

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da
Constituição, estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanis-
mos de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente
(Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental.15

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 2o A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria
e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País,
condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacio-
nal e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios:

I – ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando
o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e
protegido, tendo em vista o uso coletivo;

II – racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;

III – planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;

IV – proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;

V – controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;

VI – incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso
racional e a proteção dos recursos ambientais;

VII – acompanhamento do estado da qualidade ambiental;

VIII – recuperação de áreas degradadas;

IX – proteção de áreas ameaçadas de degradação;

X – educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive a educação da
comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente.

14  Não constam anexos.
15  Lei no 8.028/90.
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Art. 3o Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:16

I – meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de
ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas
formas;

II – degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das característi-
cas do meio ambiente;

III – poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades
que direta ou indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;

c) afetem desfavoravelmente a biota;

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais esta-
belecidos;

IV – poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, res-
ponsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental;

V – recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e sub-
terrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera,
a fauna e a flora.

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 4o A Política Nacional do Meio Ambiente visará:

I – à compatibilização do desenvolvimento econômico social com a preserva-
ção da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico;

II – à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualida-
de e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses da União, dos Estados, do
Distrito Federal, do Territórios e dos Municípios;

III – ao estabelecimento de critérios e padrões da qualidade ambiental e de
normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais;

IV – ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas
para o uso racional de recursos ambientais;

V – à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de
dados e informações ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a
necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico;

16  Lei no 7.804/89.
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VI – à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua
utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do
equilíbrio ecológico propício à vida;

VII – à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou
indenizar os danos causados, e ao usuário, de contribuição pela utilização de recur-
sos ambientais com fins econômicos.

Art. 5o As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em
normas e planos, destinados a orientar a ação dos Governos da União, dos Estados,
do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios no que se relaciona com a
preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, observa-
dos os princípios estabelecidos no art. 2o desta Lei.

Parágrafo único. As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas
em consonância com as diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente.

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 6o Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos
Territórios e dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público,
responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Siste-
ma Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, assim estruturado:17

I – órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o
Presidente da República na formulação da política nacional e nas diretrizes governa-
mentais para o meio ambiente e os recursos ambientais;

II – órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente
(CONAMA), com a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Gover-
no, diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais
e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o
meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida;

III – órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da Repú-
blica, com a finalidade de planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como ór-
gão federal, a política nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio
ambiente;

IV – órgão executor: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis, com a finalidade de executar e fazer executar, como órgão fede-
ral, a política e diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente;

V – Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela
execução de programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes
de provocar a degradação ambiental;

17 Lei no 8.028/90 e Lei no 7.804/89.
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VI – Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo
controle e fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições;

§ 1o Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição,
elaboração normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio
ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA.

§ 2o O s Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais,
também poderão elaborar as normas mencionadas no parágrafo anterior.

§ 3o Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo
deverão fornecer os resultados das análises efetuadas e sua fundamentação, quan-
do solicitados por pessoa legitimamente interessada.

§ 4o De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a criar
uma Fundação de apoio técnico científico às atividades da SEMA.

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 7o (Revogado)18

Art. 8o Compete ao CONAMA:19

I – estabelecer, mediante proposta da SEMA, normas e critérios para o
licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, a ser concedido
pelos Estados e supervisionado pela SEMA;

II – determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alter-
nativas e das possíveis conseqüências ambientais de projetos públicos ou priva-
dos, requisitando aos órgãos federais, estaduais e municipais, bem assim a entida-
des privadas, as informações indispensáveis para apreciação dos estudos de im-
pacto ambiental, e respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades de signi-
ficativa degradação ambiental, especialmente nas áreas consideradas patrimônio
nacional. 

III – decidir, como última instância administrativa em grau de recurso, median-
te depósito prévio, sobre as multas e outras penalidades impostas pela SEMA;

IV – homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias
na obrigação de executar medidas de interesse para a proteção ambiental; (Vetado);

V – determinar, mediante representação da SEMA, a perda ou restrição de
benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público, em caráter geral ou condicional, e
a perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimen-
tos oficiais de crédito;

18  Lei no 8.028/90.
19  Lei no 8.028/90.
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VI – estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da
poluição por veículos automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência
dos Ministérios competentes;

VII – estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manu-
tenção da qualidade do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos
ambientais, principalmente os hídricos.

Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas fun-
ções, o Presidente do Conama.

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 9o São Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente:20

I – o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental;

II – o zoneamento ambiental;

III – a avaliação de impactos ambientais;

IV – o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente
poluidoras;

V – os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou
absorção de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental;

VI – a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder
Público federal, estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de
relevante interesse ecológico e reservas extrativistas; 

VII – o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente;

VIII – o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumento de Defesa
Ambiental;

IX – as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das
medidas necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental.

X – a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulga-
do anualmente pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais
Renováveis – IBAMA; 

XI – a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente,
obrigando-se o Poder Público a produzi-las, quando inexistentes; 

XII – o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/
ou utilizadoras dos recursos ambientais. 

XIII – instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental,
seguro ambiental e outros.

20  Lei no 7.804/89 e Lei no 11.284/2006.
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Art. 9o-A Mediante anuência do órgão ambiental competente, o proprietário rural
pode instituir servidão ambiental, pela qual voluntariamente renuncia, em caráter
permanente ou temporário, total ou parcialmente, a direito de uso, exploração ou
supressão de recursos naturais existentes na propriedade.21

§ 1o A servidão ambiental não se aplica às áreas de preservação permanente e de
reserva legal

§ 2o A limitação ao uso ou exploração da vegetação da área sob servidão institu-
ída em relação aos recursos florestais deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida para
a reserva legal.

§ 3o A servidão ambiental deve ser averbada no registro de imóveis competente.

§ 4o Na hipótese de compensação de reserva legal, a servidão deve ser averbada
na matrícula de todos os imóveis envolvidos.

§ 5o É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da
destinação da área, nos casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de
desmembramento ou de retificação dos limites da propriedade.

Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimen-
tos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potenci-
almente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degrada-
ção ambiental, dependerão de prévio licenciamento de órgão estadual competente,
integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, e do Instituto Bra-
sileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, em caráter
supletivo, sem prejuízo de outras licenças exigíveis.22

§ 1o Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão
publicados no jornal oficial do Estado, bem como em um periódico regional ou local
de grande circulação.

§ 2o Nos casos e prazos previstos em resolução do CONAMA, o licenciamento
de que trata este artigo dependerá de homologação da SEMA.

§ 3o O órgão estadual do meio ambiente e a SEMA, esta em caráter supletivo,
poderão, se necessário e sem prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis, determi-
nar a redução das atividades geradoras de poluição, para manter as emissões gaso-
sas, os efluentes líquidos e os resíduos sólidos dentro das condições e limites esti-
pulados no licenciamento concedido.

§ 4o Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais
Renováveis – IBAMA o licenciamento previsto no caput deste artigo, no caso de
atividades e obras com significativo impacto ambiental, de âmbito nacional ou
regional.

21  Lei no 11.284/2006.
22  Lei no 7.804/89.
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Art. 11. Compete à SEMA propor ao CONAMA normas e padrões para implanta-
ção, acompanhamento e fiscalização do licenciamento previsto no artigo anterior,
além das que forem oriundas do próprio CONAMA.23

§ 1o A fiscalização e o controle da aplicação de critérios, normas e padrões de
qualidade ambiental serão exercidos pela SEMA, em caráter supletivo da atuação do
órgão estadual e municipal competentes.

§ 2o Inclui-se na competência da fiscalização e controle a análise de projetos de
entidades, públicas ou privadas, objetivando a preservação ou a recuperação de
recursos ambientais, afetados por processos de exploração predatórios ou poluidores.

Art. 12. As entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais
condicionarão a aprovação de projetos habilitados a esses benefícios ao licencia-
mento, na forma desta Lei, e ao cumprimento das normas, dos critérios e dos padrões
expedidos pelo CONAMA.

Parágrafo único. As entidades e órgãos referidos no caput deste artigo deverão
fazer constar dos projetos a realização de obras e aquisição de equipamentos desti-
nados ao controle de degradação ambiental e a melhoria da qualidade do meio ambi-
ente.

Art. 13. O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao meio ambiente,
visando:

I – ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tecnológicos
destinados a reduzir a degradação da qualidade ambiental;

II – à fabricação de equipamentos antipoluidores;

III – a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso de recursos
ambientais.

Parágrafo único. Os órgãos, entidades e programas do Poder Público, destina-
dos ao incentivo das pesquisas científicas e tecnológicas, considerarão, entre as
suas metas prioritárias, o apoio aos projetos que visem a adquirir e desenvolver
conhecimentos básicos e aplicáveis na área ambiental e ecológica.

Art. 14. Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e
municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção
dos inconvenientes e danos causados pela degradação da qualidade ambiental su-
jeitará os transgressores:24

I – à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10
(dez) e, no máximo, a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional –
ORTNs, agravada em casos de reincidência específica, conforme dispuser o regula-

23  Lei no 7.804/89.
24  Lei no 9.966/2000 e Lei no 11.284/2006.
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mento, vedada a sua cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado,
Distrito Federal, Territórios ou pelos Municípios;

II – à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo
Poder Público;

III – à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em
estabelecimentos oficiais de crédito;

IV – à suspensão de sua atividade.

§ 1o Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor
obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos
causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério
Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabili-
dade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente.

§ 2o No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao Secretá-
rio do Meio Ambiente a aplicação Ambiente a aplicação das penalidades pecuniárias
prevista neste artigo.

§ 3o Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratório da
perda, restrição ou suspensão será atribuição da autoridade administrativa ou finan-
ceira que concedeu os benefícios, incentivos ou financiamento, cumprimento resolu-
ção do CONAMA.

§ 4o (Revogado).

§ 5o A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das
obrigações de indenização e reparação de danos previstas no § 1o deste artigo.

Art. 15. O poluidor que expuser a perigo a incolumidade humana, animal ou vege-
tal, ou estiver tornando mais grave situação de perigo existente, fica sujeito à pena de
reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) MVR.25

§ 1o A pena é aumentada até o dobro se: 

I – resultar:

a) dano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambiente;

b) lesão corporal grave;

II – a poluição é decorrente de atividade industrial ou de transporte;

III – o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em feriado.

§ 2o Incorre no mesmo crime a autoridade competente que deixar de promover as
medidas tendentes a impedir a prática das condutas acima descritas.

Art. 16. (Revogado).26

25  Lei no 7.804/89.
26  Lei no 7.804/89.
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Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto Brasileiro do Meio Ambi-
ente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA:27

I – Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa
Ambiental, para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam à
consultoria técnica sobre problemas ecológicos e ambientais e à indústria e comércio
de equipamentos, aparelhos e instrumentos destinados ao controle de atividades
efetiva ou potencialmente poluidoras; 

II – Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais, para registro obrigatório de pessoas físicas ou
jurídicas que se dedicam a atividades potencialmente poluidoras e/ou à extração,
produção, transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao
meio ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e flora. 

Art. 17-A. São estabelecidos os preços dos serviços e produtos do Instituto Bra-
sileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, a serem
aplicados em âmbito nacional, conforme Anexo a esta Lei. 28

Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA,
cujo fato gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido ao Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA para
controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de
recursos naturais.29

§ 1o (Revogado).

§ 2o (Revogado).

Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as atividades cons-
tantes do Anexo VIII desta Lei.30

§ 1o O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 31 de março de cada
ano relatório das atividades exercidas no ano anterior, cujo modelo será definido pelo
Ibama, para o fim de colaborar com os procedimentos de controle e fiscalização.

§ 2o O descumprimento da providência determinada no § 1o sujeita o infrator a
multa equivalente a vinte por cento da TCFA devida, sem prejuízo da exigência desta.

§ 3o (Revogado).

Art. 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valores são os fixados
no Anexo IX desta Lei.31

27  Lei no 7.804/89.
28  Lei no 9.960/2000.
29  Lei no 10.165/2000.
30  Lei no 10.165/2000.
31  Lei no 10.165/2000.



148 Atmosfera, Desmatamento, Poluição e Camada de Ozônio

§ 1o Para os fins desta Lei, consideram-se:

I – microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas jurídicas que se
enquadrem, respectivamente, nas descrições dos incisos I e II do caput do art. 2o da
Lei no 9.841, de 5 de outubro de 1999;

II – empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual
superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) e igual ou inferior a R$
12.000.000,00 (doze milhões de reais);

III – empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual
superior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais).

§ 2o O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de recursos naturais
de cada uma das atividades sujeitas à fiscalização encontram-se definidos no Anexo
VIII desta Lei.

§ 3o Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade sujeita à fiscalização,
pagará a taxa relativamente a apenas uma delas, pelo valor mais elevado.

Art. 17-E. É o Ibama autorizado a cancelar débitos de valores inferiores a R$ 40,00
(quarenta reais), existentes até 31 de dezembro de 1999.32

Art. 17-F. São isentas do pagamento da TCFA as entidades públicas federais,
distritais, estaduais e municipais, as entidades filantrópicas, aqueles que praticam
agricultura de subsistência e as populações tradicionais.33

Art. 17-G. A TCFA será devida no último dia útil de cada trimestre do ano civil,
nos valores fixados no Anexo IX desta Lei, e o recolhimento será efetuado em conta
bancária vinculada ao Ibama, por intermédio de documento próprio de arrecadação,
até o quinto dia útil do mês subseqüente.34

Parágrafo único. (Revogado)35

§ 2o Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização restrita em atividades
de controle e fiscalização ambiental.

Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições estabelecidas no
artigo anterior será cobrada com os seguintes acréscimos:36

I – juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte
ao do vencimento, à razão de um por cento;

II – multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento se o pagamento
for efetuado até o último dia útil do mês subseqüente ao do vencimento;

32  Lei no 9.960/2000.
33  Lei no 10.165/2000
34  Lei no 10.165/2000 e Lei no 11.284/2006.
35  Leia-se § 1o, em razão da inclusão do § 2o.
36  Lei no 10.165/2000.
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III – encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação do devedor em
honorários de advogado, calculado sobre o total do débito inscrito como Dívida
Ativa, reduzido para dez por cento se o pagamento for efetuado antes do ajuizamento
da execução.

§ 1o-A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora.

§ 1o Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de acordo com os
critérios fixados na legislação tributária, conforme dispuser o regulamento desta Lei.

Art. 17-I. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades mencionadas
nos incisos I e II do art. 17 e que não estiverem inscritas nos respectivos cadastros
até o último dia útil do terceiro mês que se seguir ao da publicação desta Lei incorre-
rão em infração punível com multa de:37

I – R$ 50,00 (cinqüenta reais), se pessoa física;

II – R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), se microempresa;

III – R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno porte;

IV – R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte;

V – R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte.

Parágrafo único. (Revogado).

Art. 17-J. (Revogado)38

Art. 17-L. As ações de licenciamento, registro, autorizações, concessões e per-
missões relacionadas à fauna, à flora, e ao controle ambiental são de competência
exclusiva dos órgãos integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente.39

Art. 17-M. Os preços dos serviços administrativos prestados pelo Ibama, inclusi-
ve os referentes à venda de impressos e publicações, assim como os de entrada,
permanência e utilização de áreas ou instalações nas unidades de conservação, se-
rão definidos em portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante pro-
posta do Presidente daquele Instituto.40

Art. 17-N. Os preços dos serviços técnicos do Laboratório de Produtos Flores-
tais do Ibama, assim como os para venda de produtos da flora, serão, também, defini-
dos em portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante proposta do
Presidente daquele Instituto.41

37  Lei no 10.165/2000.
38  Lei no 10.165/2000.
39  Lei no 9.960/2000.
40 Lei no 9.960/2000.
41  Lei no 9.960/2000.
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Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR, com base em Ato Declaratório
Ambiental – ADA, deverão recolher ao Ibama a importância prevista no item 3.11 do
Anexo VII da Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria.42

§ 1o-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder
a dez por cento do valor da redução do imposto proporcionada pelo ADA.

§ 1o A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é
obrigatória.

§ 2o O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser efetivado em cota
única ou em parcelas, nos mesmos moldes escolhidos pelo contribuinte para o paga-
mento do ITR, em documento próprio de arrecadação do Ibama.

§ 3o Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a
R$ 50,00 (cinqüenta reais).

§ 4o O inadimplemento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros e multa
nos termos dos incisos I e II do caput e §§ 1o-A e 1o, todos do art. 17-H desta Lei.

§ 5o Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do
ADA não coincidam com os efetivamente levantados pelos técnicos do Ibama, estes
lavrarão, de ofício, novo ADA, contendo os dados reais, o qual será encaminhado à
Secretaria da Receita Federal, para as providências cabíveis.

Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor devido a título de
TCFA, até o limite de sessenta por cento e relativamente ao mesmo ano, o montante
efetivamente pago pelo estabelecimento ao Estado, ao Município e ao Distrito Fede-
ral em razão de taxa de fiscalização ambiental.43

§ 1o Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrito Federal a qualquer
outro título, tais como taxas ou preços públicos de licenciamento e venda de produ-
tos, não constituem crédito para compensação com a TCFA.

§ 2o A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja a causa que a
determine, da taxa de fiscalização ambiental estadual ou distrital compensada com a
TCFA restaura o direito de crédito do Ibama contra o estabelecimento, relativamente
ao valor compensado.

Art. 17-Q. É o Ibama autorizado a celebrar convênios com os Estados, os Municí-
pios e o Distrito Federal para desempenharem atividades de fiscalização ambiental,
podendo repassar-lhes parcela da receita obtida com a TCFA.44

Art. 18. (Revogado).45

42 Lei no 10.165/200.
43  Lei no 10.165/2000.
44  Lei no 10.165/2000.
45  Lei no 9.985/2000.
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Art. 19. Ressalvado o disposto nas Leis nos 5.357, de 17 de novembro de 1967, e
7.661, de 16 de maio de 1988, a receita proveniente da aplicação desta Lei será recolhi-
da de acordo com o disposto no art. 4o da Lei no 7.735, de 22 de fevereiro de 1989.46

Art. 20. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 31 de agosto de 1981; 160o da Independência e 93o da República.

JOÃO FIGUEIREDO – Mário Andreazza
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DECRETO-LEI N
o
 1.413

DE 14 DE AGOSTO DE 1975
(Publicado no DO de 14/8/75)

Dispõe sobre o controle da poluição do meio
ambiente provocada por atividades industriais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 55,
item I, e tendo em vista o disposto no artigo 8o, item XVII, alínea “c”, da Constituição,
decreta:

Art. 1o As indústrias instaladas ou a se instalarem em território nacional são obri-
gadas a promover as medidas necessárias a prevenir ou corrigir os inconvenientes e
prejuízos da poluição e da contaminação do meio ambiente.

Parágrafo único. As medidas a que se refere este artigo serão definidas pelos
órgãos federais competentes, no interesse do bem-estar, da saúde e da segurança
das populações.

Art. 2o Compete exclusivamente ao Poder Executivo Federal, nos casos de
inobservância do disposto no artigo 1o deste Decreto-lei, determinar ou cancelar a
suspensão do funcionamento de estabelecimento industrial cuja atividade seja con-
siderada de alto interesse do desenvolvimento e da segurança nacional.

Art. 3o Dentro de uma política preventiva, os órgãos gestores de incentivos go-
vernamentais considerarão sempre a necessidade de não agravar a situação de áreas
já críticas, nas decisões sobre localização industrial.

Art. 4o Nas áreas críticas, será adotado esquema de zoneamento urbano, objeti-
vando, inclusive, para as situações existentes, viabilizar alternativa adequada de
nova localização, nos casos mais graves, assim como, em geral, estabelecer prazos
razoáveis para a instalação dos equipamentos de controle da poluição.

Parágrafo único. Para efeito dos ajustamentos necessários, dar-se-á apoio de
Governo, nos diferentes níveis, inclusive por financiamento especial para aquisição
de dispositivos de controle.

Art. 5o Respeitado o disposto nos artigos anteriores, os Estados e Municípios
poderão estabelecer, no limite das respectivas competências, condições para o fun-
cionamento de empresas de acordo com as medidas previstas no parágrafo único do
artigo 1o.

Art. 6o Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Brasília, 14 de agosto de 1975; 154o da Independência e 87o da República.
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PRONUNCIAMENTO N
o
 1

SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI
(PTB – RR, sem revisão do orador, em 21/9/2005)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sras. Senado-
ras, tramita no Senado Federal projeto da maior importância para o País e para a
Amazônia. Refiro-me ao Projeto que trata da gestão das florestas públicas, da criação
do Serviço Florestal Brasileiro e do Fundo de Desenvolvimento Florestal.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, com certeza, é louvável o projeto e o seu
objetivo. Realmente, não se pode admitir que nada seja feito pela Amazônia no sen-
tido de autorizar que ali se produza, que ali se faça, que a região se desenvolva,
porque, até aqui, os mecanismos utilizados pelo Governo Federal sempre foram para
dizer que, na Amazônia, nada se pode fazer. Por outro lado, está-se tapando o sol com
a peneira, na medida em que se proíbe que se faça legalmente o desenvolvimento da
Amazônia, pois se incentiva que seja praticada a ilegalidade naquela região, com
ações muitas vezes nefastas para o próprio desenvolvimento.

Sr. Presidente, sou Relator deste projeto na Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania e sobre ele tenho me debruçado, com a ajuda da Consultoria Legislativa do
Senado Federal que elaborou Nota Técnica, além de já ter elaborado um pré-parecer.
Hoje este projeto foi discutido na Comissão do Meio Ambiente e dele pedi vista,
inclusive para apresentar, se for o caso, voto em separado, e estou preocupado com
este projeto, que tramita em regime de urgência, solicitada pelo Presidente da República.

Ora, Sr. Presidente, a Amazônia, há 505 anos, é do Brasil. Durante todo esse
período não se mexeu, na Amazônia, sequer em 12% de sua área. No entanto, faz-se
terrorismo com certas palavras como devastação, estado caótico, e a Amazônia é
sempre vista como se lá só morassem vilões e bandidos, que lá estão para saquear
nossas riquezas.

O certo é que um projeto tão importante como este tem muitas brechas que aten-
tam contra a soberania nacional, contra a defesa do País. Este projeto deveria, sim, já
ter sido enviado para o Congresso; foi para a Câmara, lá também tramitando em
regime de urgência, e, posteriormente, nesta Casa, temos de votá-lo em 45 dias. Sr.
Presidente, com essa urgência, praticamente não se vai conseguir aperfeiçoá-lo em
nada, pois, como disse, o projeto tem um bom objetivo, mas muitas brechas têm de
ser eliminadas. Caso contrário, abriremos a maior área, na verdade fala-se em flores-
tas nacionais, portanto onde houver, em qualquer Estado, mas a maior quantidade de
floresta do Brasil está na Amazônia, que representa 60% do território nacional.

Hoje, o próprio Presidente do Ibama disse que o desmatamento, na Amazônia,
caiu 80%. Ora, se o desmatamento caiu, então, por que a urgência para a aprovação
deste projeto, se o desmatamento, em alguns Estados, praticamente não ocorreu na
Amazônia?
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Mais grave ainda: conforme o Senador Gilberto Mestrinho nos advertiu hoje, não
há, no Orçamento para o ano que vem, nenhuma previsão para financiar esse serviço
florestal brasileiro que está sendo criado. Trata-se de um órgão a mais, quando deveria
ser uma atribuição a mais do Ibama, que já existe. Mas, não; os próprios funcionários
do Ibama não foram ouvidos. Hoje, na audiência dos funcionários do Ibama, estava o
representante protestando contra a criação de mais esse órgão público que, com certe-
za, terá vários cargos comissionados e que será mais um órgão, digamos assim, para
complicar a burocracia deste já tão burocrático Estado brasileiro.

Sr. Presidente, quero aqui dizer que não sou contra o projeto; sou contra, sim, a
forma como o projeto está sendo encaminhado. Sou contra a negativa que se dá ao
Senado em poder aperfeiçoar o projeto, como se os técnicos dos Ministérios, princi-
palmente os do Meio Ambiente, fossem os mais iluminados deste País. Como a
Câmara dos Deputados pôde mexer no projeto e nós não? Então, o que estamos
fazendo aqui? Não somos a Casa Legislativa Revisora? Não somos, portanto, a Casa
responsável pela palavra final na aprovação de um projeto oriundo do Poder Execu-
tivo?

Sr. Presidente, como amazônida, como brasileiro, estou realmente preocupado
com a maneira pela qual o Governo Federal está encaminhando este projeto com
tanta urgência.

Quero, desta tribuna, fazer um apelo ao Presidente da República e ao Líder do
Governo no Senado para que essa urgência seja retirada a fim de que possamos
discuti-lo mais profundamente, e, assim, possamos aprimorá-lo. Até porque não tem
dinheiro para implementá-lo no ano que vem. Então, não há razão para a urgência,
pois, não há crescimento em áreas desmatadas, tampouco há recursos para se im-
plantar o Serviço Florestal Brasileiro, e sequer há recursos para serem aplicados no
Ibama. Aliás, hoje, o Correio Braziliense traz que o Ibama está falido, e nós, aqui,
querendo aprovar um projeto que, na verdade, estatiza as florestas da Amazônia
para, depois, concedê-las, por um prazo de até 40 anos, para quem? Será, Senador
Geraldo Mesquita Júnior, que será para os pequenos lá da Região Amazônica? Será
que vai ser para alguma empresa pequena da Região Amazônica?

Ouço V. Exa, com muito prazer.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR – Senador Mozarildo, que felicidade o
pronunciamento de V. Exa. Que alívio ouvir um Parlamentar amazônida sustentando
teses como as que V. Exa está sustentando. Realmente, para que essa correria? O
histórico, o precedente em exploração das riquezas deste País, principalmente as da
Amazônia, Senador, não nos autoriza a sermos precipitados. O histórico – V. Exa

talvez conheça fatos com maior profundidade do que eu – dos Ludwig da vida, a
exploração de manganês na Amazônia, a exploração de cassiterita, em Rondônia,
portanto, a exploração de riquezas na Amazônia tem um histórico triste de degrada-
ção, de depredação, de empobrecimento, inclusive das populações que viveram em
torno de alguns desses projetos. Neste projeto de gestão de florestas públicas, alio-
me ao que V. Exa diz. Ninguém, previamente, é contra o projeto. O que não passa pela
nossa cabeça, e não podemos admitir, de fato, é esse açodamento em se aprovar um
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projeto que terá grande repercussão em uma região como aquela, dessa forma, nessa
correria. Precisamos de tempo para discuti-lo, Senador Mozarildo Cavalcanti, ao tem-
po em que organismos como o próprio Ibama, que V. Exa cita – o presidente do Ibama,
hoje, nosso querido amigo, Marcos Barros, declarou publicamente que teve medo de
inclusive aceitar o convite da Ministra Marina Silva para assumir o Ibama, tal era a
desproporção entre os seus objetivos e a estrutura que o organismo oferecia para
quem se atrevesse a ser gestor dele. Então, o próprio Presidente do Ibama está
reconhecendo que não tem condições técnicas, materiais e estruturais para dar conta
das tarefas e atribuições de elevada importância daquele organismo. Por que, então,
não reforçarmos o Ibama? Por que não oferecermos ao Presidente do Ibama e aos
seus servidores dedicados a estrutura de que necessitam para agir desde logo? Não
existe essa história de que precisamos aprovar esse projeto na correria porque tem
muita grilagem na Amazônia e por causa da questão da titularidade. Senador Mozarildo
Cavalcanti, existem outros mecanismos com que se pode operar essa questão. Que
se coloque o Exército Brasileiro, inclusive, em apoio a organismos que atuam naquela
região, a fim de conter a sanha dos especuladores, a gana das pessoas que lidam com
madeira e que, de fato, estão ocupando ilegitimamente terras na Amazônia e devas-
tando a nossa região. Parabenizo V. Exa pela prudência, pela inteligência com que se
pronuncia hoje nesta Casa, chamando à nossa reflexão, à reflexão desta Casa que não
podemos ser imprudentes, Senador Mozarildo Cavalcanti, com uma questão tão im-
portante para os amazônidas, para as populações tradicionais, que, como V. Exa afir-
mou agora, verão as coisas acontecerem como as pessoas vêem os Boeing passando
por cima de suas cabeças. Ficarão, mais uma vez, alheios a tudo aquilo que acontece-
rá naquela região. Entrarão nessa relação, mais uma vez, como sempre entraram,
como trabalho escravo. A exploração de borracha, notadamente no meu Estado,
envolveu a população numa relação de trabalho escravo. Não podemos admitir que
isso se repita em nosso Estado, nem na nossa querida região Amazônica. Então,
parabenizo V. Exa, solidarizando-me com o seu discurso, um dos pronunciamentos
mais importantes que já presenciei nesta Casa.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI – Muito obrigado, Senador Geraldo Mesqui-
ta, pela gentileza das palavras.

Quero ter a oportunidade de ouvir também o Senador Valdir Raupp, que é do
nosso querido Estado de Rondônia.

O SR. VALDIR RAUPP – Nobre Senador Mozarildo Cavalcanti, V. Exa tem absoluta
razão ao demonstrar sua preocupação com esse projeto da nova Lei de Florestas. Em
alguns aspectos, acredito que, na regulamentação do projeto, têm de ser definidas – e
até onde devemos confiar nisso – a quantidade de áreas, se serão 10, 20, 50, 100 mil ou
se não haverá limite para as empresas explorarem. É claro que não pode se admitir
empresas estrangeiras, mas elas podem fazer parcerias com empresas nacionais e co-
meçar a entrar nessas áreas. Seria uma internacionalização da Amazônia em parcelas.
Essa é uma preocupação. Por outro lado, preocupam-me as nossas madeireiras. As
indústrias madeireiras estão sufocadas. O Ibama não concede licença, planos de mane-
jo para que possam trabalhar legalmente. E o que está acontecendo? Elas entram para
a clandestinidade e madeireiros são presos. Pessoas ligadas ao Ibama, por falta de
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critério na fiscalização, também são presas. Então, alguma coisa tem de acontecer. E V.
Exa tem razão em se preocupar com isso. O que nos conforta e nos dá segurança é que
temos como Relator na Comissão de Assuntos Econômicos o nobre Senador Jefferson
Péres, do Estado do Amazonas, que é uma pessoa séria, que ama a Amazônia, assim
como nós que moramos lá. Por isso, tenho confiança nesse relatório do Senador Jefferson
Péres, que não vai deixar essas brechas, como V. Exa está-se referindo, que trazem
insegurança a esse projeto. Parabéns pelo pronunciamento de V. Exa.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI – Agradeço o aparte de V. Exa, Senador Valdir
Raupp.

A Senadora Ana Júlia Carepa produziu um relatório. E S. Exa disse que gostaria de
ter apresentado emendas para aperfeiçoar o projeto, mas não o fez atendendo ao
apelo da Ministra Marina Silva e confiando que a lei será aperfeiçoada e regulamen-
tada depois. O único ponto frontal de que discordo é essa urgência, essa correria,
quando estamos aqui debatendo um projeto da maior significância para o País e para
a Amazônia, principalmente. Ao mesmo tempo em que três CPIs estão funcionando,
não há previsão orçamentária para a implantação do Serviço Florestal Brasileiro. Por
que, então, essa correria?

Ouço, com muito prazer, o Senador Jefferson Péres, que é o Relator desse projeto
na Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. JEFFERSON PÉRES – Senador Mozarildo Cavalcanti, V. Exa tem razão: o
projeto não deveria ter vindo para cá com urgência constitucional. Afinal de contas,
não é tão urgente assim e, quando aprovado, não trará efeitos imediatos. Não se
venha dizer que há o problema do desmatamento e dos incêndios, porque não haverá
efeito pronto do projeto. Levará algum tempo até começar a ser implantado o serviço
florestal a ser criado e as concessões a serem feitas. De forma que o Governo errou
mais uma vez. Aliás, não é deste Governo não; é mal dos Governos – não é, Senador
Mozarildo Cavalcanti? Ou baixa medida provisória, ou manda sob urgência constitu-
cional, tirando ao Congresso o direito de debater com muita tranqüilidade um projeto
dessa magnitude. Não gosto dos que demonizam o projeto nem dos que o santificam.
O projeto pode e deve ser aperfeiçoado. V. Exa tem toda razão. No entanto, creio que
o pior dos mundos, Senador Mozarildo, é não se fazer nada; é ficar como está. A
Amazônia não pode ficar sem um disciplinamento legal...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JEFFERSON PÉRES – Sr. Presidente, terminou?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI – Não, o tempo foi prorrogado.

O SR. JEFFERSON PÉRES – Não há disciplinamento legal, mas eu sou
autodisciplinado. Senador, parabéns pelo seu pronunciamento.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI – Agradeço o aparte de V. Exa e peço um
minuto só para terminar.

É pena que um projeto dessa magnitude, dessa importância para o País, não tenha
tido oportunidade de ser discutido mais profundamente aqui, no plenário, nas Co-
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missões, inclusive as audiências foram feitas uma em cima da outra, sem tempo para
que pudéssemos assimilar o que cada um pôde dizer. Mas espero que, ainda assim,
possamos aperfeiçoar este projeto, seja por meio de emenda, e ele voltará para a
Câmara, porque não há, como disse o Senador Jefferson Péres, nenhuma emergência
nisso, porque o próprio Presidente do Ibama disse que o desmatamento caiu na
Amazônia. O Senador Gilberto Mestrinho, da Comissão Mista de Planos, Orçamen-
tos Públicos e Fiscalização, disse que não há previsão orçamentária para a implanta-
ção do serviço florestal brasileiro. Portanto, não há urgência. Podemos perfeitamente
discuti-lo melhor.

Quero aqui terminar, fazendo um apelo ao Presidente da República e ao Líder do
Governo nesta Casa para que retirem essa urgência e possamos discutir seriamente
este problema.

46  Lei no 7.804/89.
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PRONUCIAMENTO N
o
 2

SENADOR SIBÁ MACHADO
(PT –  AC, em 13/12/2004)

O SR. SIBÁ MACHADO – Obrigado, Sr. Presidente.

Venho à tribuna hoje para falar sobre anteprojeto de lei, que está sendo elaborado
pelo Governo Federal, para a gestão de florestas públicas, especialmente na minha
região amazônica.

O objetivo da proposta é regulamentar o uso e a conservação de florestas de
dominialidade pública, por meio de instrumentos como a criação de unidades de
conservação, destinação às comunidades locais e a concessão de florestas públicas,
garantindo o uso eficiente e sustentável das florestas, promovendo o desenvolvi-
mento socioeconômico do País, o acesso da população local aos benefícios gerados,
com respeito aos valores culturais associados, bem como criar um órgão de gestão
voltado ao fomento, desenvolvimento do setor florestal e à gestão da outorga de
florestas públicas.

DO POTENCIAL DO SETOR FLORESTAL BRASILEIRO

O Brasil possui a segunda maior área florestal do mundo, ficando atrás apenas da
Rússia, que possui apenas florestas temperadas e boreais. As áreas florestais no
Brasil somam 544 milhões de hectares e ocupam 64,3% do território nacional. Com a
maior diversidade de espécies e ecossistemas do planeta, habitada por uma das mais
diversas e amplas concentrações de povos e culturas indígenas, as florestas brasilei-
ras protegem a circulação de 20% da água doce disponível no mundo.

Além da grande extensão e diversidade de florestas, o Brasil é o maior produtor e
consumidor mundial de produtos florestais tropicais. Setores estratégicos da econo-
mia do País, como a siderurgia, as indústrias de papéis, embalagens, madeiras, mó-
veis e a construção civil, estão estreitamente ligados ao setor florestal. A matéria-
prima florestal possui papel de grande relevância, atualmente e para mercados futu-
ros, em diversos setores produtivos, com destaque para os fármacos, cosméticos,
alimentos, resinas e óleos. Destaca-se, também, a utilização dos recursos florestais
como matriz energética no Nordeste do País, salientando a importância do aspecto
social do manejo da Caatinga.

Mais de 90% da produção florestal nativa do Brasil vem da Amazônia, onde a
situação fundiária, segundo estimativas, apresenta-se com 24% do território reclama-
do como área privada; 29% de áreas legalmente protegidas, incluindo as Unidades de
Conservação e Terras Indígenas; 47% de terras públicas ou devolutas sobre as quais
o exercício de atividades do Estado é ainda incipiente.
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DA GESTÃO DE FLORESTAS PÚBLICAS

A gestão de bens públicos, como água, minerais, espaço aéreo, e de serviços de
natureza pública, como telefonia, telecomunicações, transportes, são regulamenta-
dos por ampla legislação. No entanto, mesmo diante de todo o potencial do País, não
existe no arcabouço jurídico nacional instrumento normativo específico que defina a
gestão das florestas públicas e as formas de acesso estabelecidas atualmente são
insuficientes.

Podem ser destacados como instrumentos de gestão de florestas públicas, para a
produção sustentável: (1) por meio de manejo por particulares com a privatização das
florestas; (2) a gestão direta, com o desenvolvimento da atividade de manejo flores-
tal conduzida pelo Estado; e (3) através da gestão indireta, com a execução do plano
de manejo florestal sustentável por terceiros, com a manutenção da dominialidade
pública. A primeira forma apresentada – privatização das florestas públicas – não é
de interesse para o Estado, uma vez que não gera benefícios econômicos e sociais,
tampouco ambientais, e ainda possui um limitante constitucional, que determina que
somente podem ser transferidas áreas acima de 2.500 hectares com aprovação do
Congresso Nacional.(...)

DAS CONSEQÜÊNCIAS DO ORDENAMENTO JURÍDICO VIGENTE

A ausência de legislação específica possui um significativo impacto nas duas
principais vertentes da produção florestal do Brasil: manejo de florestas naturais e
atividades relacionadas aos plantios florestais. Quanto às florestas plantadas, o
resultado econômico obtido pelo setor tem sido significativamente onerado pela
falta de mecanismos políticos que propiciem um melhor impacto sócio-ambiental,
assimilem os diferenciais produtivos e favoreçam o desenvolvimento tecnológico da
atividade.

A falta de uma instância de fomento florestal tem imputado à economia, ao meio
ambiente e à sociedade brasileira significativas perdas decorrentes do desperdício
de matéria-prima, do desmatamento de grande extensões territoriais, da ausência de
reposição, da má utilização de recursos florestais, da ineficiência da indústria e da
desconsideração do potencial produtivo no setor florestal.

Ainda a atividade florestal possui potenciais produtivos, como o tempo de pro-
dução e outros, com baixa assimilação pelos instrumentos de financiamento de mer-
cado, que, em conjunto com ampliação da taxa de risco, motivada em parte pela falta
de estabilidade nas políticas florestais que permitam as garantias necessárias para a
realização de investimento de longo prazo, causa escassez e elevados custos finan-
ceiros dos recursos disponíveis. Importante destacar a histórica aleatoriedade das
políticas de fomento florestal no Brasil. (...)

Conforme observado no Plano de Ação para a Prevenção e Controle do
Desmatamento na Amazônia Legal, nas últimas décadas, a região amazônica tem sido
priorizada pelo Governo Federal para a criação de assentamentos rurais, que geral-
mente ocorrem em locais isolados, desconsiderando características da paisagem na-
tural e a presença de populações tradicionais. A pecuária extensiva é o uso predomi-
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nante da terra nesses assentamentos. Em precárias condições de sobrevivência,
muitos produtores familiares abandonam ou transferem as áreas irregularmente a
terceiros, que contribuem para o aumento do desmatamento, associado à expansão
da pecuária extensiva e conversão para a produção de grãos.

Nesse sentido, cumpre destacar que o arcabouço jurídico vigente tem forte influ-
ência na expansão do desmatamento na Amazônia, cuja área desmatada atingiu, no
período 2002/2003, 23.750 quilômetros quadrados, a segunda maior área já registrada
pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE –, restando evidente seu
efeito nocivo sobre o meio ambiente. (...)

DO ANTEPROJETO DE LEI PROPOSTO

A elaboração do anteprojeto de lei em anexo considerou, além do cenário
supracitado, os subsídios fornecidos por amplo processo de consulta pública, reali-
zado por meio de reuniões de Grupo de Trabalho de Gestão de Florestas Públicas, da
Comissão Coordenadora do Programa Nacional de Florestas – Conaflor, composta
por 37 representantes dos Governos Federal e estaduais, dos setores privados, da
sociedade civil, instituições de ensino e de pesquisa, incluindo um Seminário Inter-
nacional de Gestão de Florestas Públicas. Além desses esforços, contribuições fo-
ram colhidas, nos últimos oito meses, também por meio de reuniões setoriais realiza-
das em várias regiões do País, e por meios não presenciais como carta, fax, e corres-
pondência eletrônica, esta última com mais de 1.200 solicitações respondidas. Ao
longo do processo, o anteprojeto de lei recebeu mais de seiscentas emendas, e o
texto final representa a harmonização das propostas, tendo como base as recomen-
dações da Conaflor.

Como resultado, o anteprojeto de lei propõe a regulamentação de três formas de
gestão de florestas públicas, tendo como âmbito todos os biomas brasileiros: (1) a
criação e a gestão direta de florestas nacionais, nos termos da Lei no 9.985, de 18 de
julho de 2000; (2) a destinação às comunidades locais, nos termos do art. 7o desta Lei;
e (3) a concessão florestal incluindo florestas naturais ou plantadas e as unidades de
manejo das florestas nacionais.

  Embora com maior efeito sobre a região amazônica, o propósito do anteprojeto
de lei é implementar uma alternativa a ser utilizada pelo administrador público em
todo o País, que permita o acesso ao recurso florestal de forma controlada e susten-
tável. (...)

DO FOMENTO E DA GESTÃO DAS ATIVIDADES FLORESTAIS

Em outro enfoque, propõem-se a ampliação da adoção de políticas voltadas às
potencialidades das atividades silviculturais, com o fomento a projetos de expansão
da base florestal plantada e a empreendimentos sustentáveis em florestas nativas ou
plantadas com vistas à produção de matéria-prima compatível com as demandas da
sociedade e dos diversos segmentos industriais de base florestal; a promoção de
mecanismos de financiamento, incentivos econômicos e assistência técnica para
viabilização desse fomento; e a promoção da pesquisa e do desenvolvimento de
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atividades de manejo, reflorestamento, recuperação de áreas degradadas e
processamento da matéria-prima com melhor eficiência da indústria, maior valor agre-
gado aos produtos. Outrossim, é fundamental garantir o desenvolvimento do setor
florestal, sinalizando aos investidores a adoção de uma política estável, permitindo o
investimento de longo prazo e garantindo a sustentabilidade ambiental da atividade.

Nesse sentido, o anteprojeto de lei de Gestão de Florestas Públicas prevê a cria-
ção do Serviço Florestal Brasileiro – SFB e do Fundo Nacional de Desenvolvimento
Florestal – FNDF, ponto fundamental para o desenvolvimento do setor florestal e
para a execução do modelo de gestão proposto. A necessidade de criação do SFB
deriva da ausência de estrutura adequada para lidar com o fomento e o desenvolvi-
mento, do conflito de interesses entre as diversas funções públicas relacionadas ao
setor florestal e da ausência de ente responsável pela outorga de florestas públicas.

A gestão de florestas públicas será desenvolvida, assim como a independência
entre os três grupos de função envolvidos, da seguinte forma: a) política e
normatização pelo Ministério do Meio Ambiente; b) licenciamento e fiscalização
ambiental pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais –
IBAMA; c) fomento e desenvolvimento da atividade florestal e execução do sistema
de outorgas pelo SFB.

Os impactos diretos nas contas públicas e na geração de emprego e renda causa-
dos pelo instrumento de política proposto no anteprojeto de lei em apreço foram
objeto de avaliação econômica preliminar. Concluiu-se que as receitas geradas serão
suficientes para tornar superavitário o Serviço Florestal Brasileiro em cinco anos de
funcionamento. Inicialmente, nos primeiros quatro anos, seriam necessários investi-
mentos de cerca de R$ 20 milhões para estabelecer o Serviço Florestal Brasileiro.
Neste período, o sistema de concessões terá injetado nos Estados cerca de R$ 17
milhões e a mesma quantia nos Municípios; R$ 6 milhões no Ibama; e cerca de R$ 40
milhões no Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal, sendo, portanto, o resul-
tado, para o País, positivo em mais de R$ 43 milhões.

No décimo ano, o sistema de concessões poderá alavancar mais de 140 mil empre-
gos diretos e gerar um movimento econômico de aproximadamente R$ 2 bilhões em
impostos na cadeia de produção. A área manejada em 10 anos com sistema de con-
cessões, no cenário mais provável, será de cerca de 13 milhões de hectares, incluindo
unidades de manejo de Florestas Nacionais – menos de 3% das áreas da Amazônia
brasileira. Os resíduos de serraria poderão viabilizar uma economia de mais de R$ 200
milhões pela substituição de fontes de energia a partir de combustível sólido.

O anteprojeto de lei caracteriza-se como um instrumento político para o desenvol-
vimento sustentável, prevê mecanismo de absorção de oportunidades apresentadas
em nichos específicos de mercado para produtos de origem sustentável, contribuin-
do para o alcance de melhores preços para os produtos florestais, para a verticalização
da produção e o encurtamento das cadeias produtivas, promovendo a inserção soci-
al, maior atratividade para a atividade florestal sustentável. Tais conseqüências con-
tribuirão efetivamente para a diminuição dos índices de desmatamento e o desenvol-
vimento regional.
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Os ganhos ambientais do presente anteprojeto de lei derivam também da
destinação de grandes áreas florestais ao uso sustentável, mediante o manejo flores-
tal, com agregação de valor à floresta em pé, reduzindo a pressão para a expansão da
fronteira agrícola e, ainda, a diminuição do consumo de produtos florestais naturais
com o fomento às florestas plantadas. Ainda, o sistema de gestão proposto tornará
mais efetivo o controle e monitoramento das atividades florestais por prever audito-
rias independentes nas áreas submetidas à concessão, por concentrar as áreas ma-
nejadas e por gerar receita que viabilizará a fiscalização.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
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PRONUNCIAMENTO N
o
 3

SENADOR EDISON LOBÃO
(PFL –  MA, sem revisão do orador, em 19/9/2005)

O SR. EDISON LOBÃO – Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, está sob nossa
apreciação, primeiro na Comissão de Assuntos Econômicos e depois em plenário, o
projeto do Executivo, já apreciado pela Câmara dos Deputados, que dispõe sobre a
gestão de florestas públicas para a produção sustentável e institui, na estrutura do
Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Florestal Brasileiro.

A proposição cria ainda o Fundo Nacional de Desenvolvimento. Procura-se mais
uma vez uma solução para a defesa do nosso notável patrimônio florestal, que se
apresenta como o segundo maior do mundo e o primeiro em biodiversidade de espé-
cies e ecossistemas. No entanto, um quinto da Amazônia brasileira já desapareceu
neste último século. São riquezas incalculáveis que se vão deteriorando ano a ano
não pela natureza que as criou e abrigou, mas pela incúria na falta de prevenção e na
escandalosa ausência de fiscalização.

Eu que já fiz vários pronunciamentos sobre a floresta amazônica, acho sempre
oportuno repetir o episódio vinculado a requerimentos de informação que encami-
nhei ao Poder Executivo, em 1996 e 1997, cujas respostas foram as seguintes: o Incra
informou que não sabia se houvera ou não compra de terras por empresas estrangei-
ras. O Ibama, respondendo a um dos requerimentos, alegou que não tinha competên-
cia legal para avaliar e impedir a exploração ilegal das florestas brasileiras.

Vejam V. Exas que os dois órgãos incumbidos das florestas nada sabem sobre as
florestas brasileiras. Vejam o absurdo contra-senso de tais respostas.

Não foi de surpreender, portanto, a descoberta dos recentes escândalos que
envolveram o Ibama.

Quanto ao Ibama, convém recordar que, no Governo José Sarney, quando foi
criado, o seu então administrador, Fernando César Mesquita, conseguiu que o
desmatamento de 17.770 quilômetros quadrados, registrado em 1988, caísse para 13
mil quilômetros quadrados, no período de 1989 a 1990, e para apenas 11 mil quilôme-
tros quadrados, em 1990/1991.

Agora, no período 2004/2005, a devastação agravou-se ainda mais e chegou a 26 mil
quilômetros quadrados. Salta aos olhos a obviedade de que alguma coisa ou muita
coisa se fez ou se deixou de fazer para impedir as ameaças à integridade amazônica.

Parece também óbvio que os vigentes projetos de manejo, tanto os praticados
no Brasil como em algumas outras nações, não têm logrado preservar as florestas.
No que toca ao Brasil, além da realidade estatística, basta sobrevoarmos o País
para visualizar os enormes claros denunciadores da destruição de matas jamais
renovadas.
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Muitos são os técnicos e cientistas que não acreditam nas políticas de manejo até
aqui praticadas em florestas tropicais. Edward Wilson, professor de Harvard premia-
do por suas obras, considera inviável a recomposição artificial das florestas tropi-
cais. Para ele, as matas tropicais estão sendo danificadas de forma tão indecente que
mesmo as mais modernas tecnologias de reflorestamento não poderão trazê-las de
volta à vida.

Sua opinião é de que a mata pudesse ser economicamente utilizada só depois de
mapeada, polegada por polegada, em que cada árvore de valor científico e ambiental
fosse devidamente identificada. A atividade madeireira só poderia ser exercida nas
bordas da cobertura vegetal de modo que não houvesse impacto imediato muito
grande, para que, em longo prazo, a mata pudesse ser recomposta naturalmente.

Nossa prezada Ministra Marina Silva, ao que penso, tem opinião muito parecida
com a do citado cientista. Aparteando um dos meus discursos de antanho, Marina
Silva, no exercício da Senatoria, argumentou que algumas árvores da Amazônia têm
vida de até 700 anos. Disse a Senadora: “Ora, se uma árvore precisa de 700 anos para
atingir seu porte, como provaremos cientificamente que um plano de manejo pode
dar certo? Os estudos que temos podem, no máximo, ter 30 anos de experiência e, se
estudar espécies com um período de vida de 70 ou 100 anos já era complicado,
imaginem o caso daquelas com longevidade muito maior”.

Disse mais no seu brilhante aparte:

Os planos de manejo ainda são experiências para as quais os nossos cientistas e
pesquisadores com muito empenho tentam dar respostas. Mas precisamos ter caute-
la. Não podemos nos fechar a elas, claro, mas também não podemos ser irresponsá-
veis e achar que essas experiências, de maneira generalizada, responderão às nossas
expectativas. Esses planos ainda não estão comprovados na realidade. São apenas
especulação ou um desejo nosso de que dêem certo.

Sras. e Srs. Senadores, em discurso que proferi desta tribuna em 8 de julho passa-
do, que mereceu substancioso aparte do Senador Mozarildo Cavalcanti, disse fran-
camente que o Projeto de Lei no 4.776, de 2005, é uma ameaça à nossa soberania. Abre
largas portas para o loteamento da floresta amazônica ser aproveitado por empresas
nacionais ou estrangeiras.

Essa proposição agride o interesse nacional, cedendo às suspeitas pressões de
países, que, não tendo sabido conservar as suas florestas, querem agora nos ensinar
a fazê-lo.

Como disse Mozarildo Cavalcanti, ao longo da nossa história temos sabido con-
servar a Amazônia, apesar dos que tentam desfigurá-la. Portanto, sabemos como agir,
ao contrário de nações como a dos nossos irmãos do Norte, que agora se recusam
sequer a assinar o Protocolo de Kyoto, a solução mundial para a preservação do meio
ambiente.

Muito da minha convicção contrária ao referido projeto baseia-se em estudos
efetuados por organizações maçônicas brasileiras. Tais estudos, inclusive, assina-
lam que não se tem dado às Forças Armadas a relevância que se faz urgente nas
análises e decisões em torno da Amazônia.



169Atmosfera, Desmatamento, Poluição e Camada de Ozônio

A favor do citado projeto ressalta-se naturalmente a responsabilidade que sobre
o mesmo assume a nossa Ministra Senadora Marina da Silva. Sob tal patrocínio
sempre restam esperanças. Talvez não exista ainda uma figura pública que tanto
conheça a realidade amazônica como Marina da Silva: nascida em meio a seringais,
criada à sombra de árvores gigantescas da nossa hiléia, estudiosa do assunto e
possuidora de talento e espírito público que tem aprimorado em sua atuação parla-
mentar.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino) – Senador Edison Lobão, peço permis-
são a V. Exa para prorrogar a sessão por cinco minutos, a fim de que V. Exa conclua o
seu pronunciamento.

O SR. EDISON LOBÃO – Tem a gratidão desse seu humilde colega.

Sr. Presidente, credite-se à Marina seriedade e competência ao debater a melhor
solução para a defesa das nossas florestas.

No entanto, o inimigo número um de uma política de manejo técnica e inteligente
não está somente nos terríveis incêndios a que, periodicamente, assistimos pela
televisão, como se transcorressem num filme de terror. Vejo-o na busca desenfreada
pelas madeiras nobres. Por uma única árvore de valor econômico apreciável, depre-
dam-se as que a circundam. Nisso há um comprometimento irreversível da
biodiversidade que alcança o paroxismo pela crescente demanda mundial por madei-
ras e por sua polpa.

A China oferece um importante dado em relação ao que se passa nesse setor. Seus
governos sabem preservar com rigor as florestas: lei chinesa em fins dos anos 90
baniu a extração de madeira em várias regiões, do que resultou, nos dias presentes,
um aumento de 17,5% na sua cobertura florestal. No entanto, a China ocupa o primei-
ro lugar no ranking dos que compram madeiras extraídas de forma legal ou ilegal pelo
mundo afora. Ela está consumindo, atualmente, 135 milhões de metros cúbicos de
madeira por ano, estimando-se que consumirá o dobro em 2010. Aquele país utiliza
polpa de madeira num volume anual de 12,8 milhões de metros cúbicos, com estima-
tiva de 29 milhões de metros cúbicos em 2015. O Brasil está em 2o lugar nas importa-
ções de polpa feitas pelos chineses.

Repito, Sr. Presidente: a China proibiu a devastação de suas florestas, a derruba-
da de árvores, mas é hoje a maior importadora mundial de árvores do mundo inteiro,
e o Brasil é o segundo maior fornecedor da China. É um escândalo isso.

Informe-se ainda que, segundo dados de técnicos do Inmetro, a maior parte dos
móveis importados nos Estados Unidos é proveniente da China, que processa a
matéria-prima importada de países como o Brasil, e reexporta o produto acabado para
os Estados Unidos.

A revista Veja, na sua edição de 7 do corrente mês, publicou a reportagem: “A
Cegueira da Civilização”, comentando o recente livro de Jared Diamond, geógrafo de
grande sucesso da Universidade da Califórnia, conhecido e respeitado pelas análi-
ses a propósito da irracionalidade com que se incorre na devastação dos recursos
naturais. Esse e outros cientistas citados na publicação argumentam que a defesa do
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meio ambiente não significa o abandono do conforto ou de outras modernas con-
quistas da humanidade que aprimoram a qualidade de vida do ser humano. Bastaria
que prevalecessem o bom senso, o corte dos desperdícios e a preocupação pelo
legado que se vai deixar às futuras gerações para que se conseguisse o equilíbrio que
evitaria piores catástrofes. Recorda-se a civilização maia, a mais brilhante das pré-
colombianas, que devastou as matas pela necessidade de alimentar uma população
crescente. Com isso, tornou as terras erodidas, suas colheitas fracassaram e a fome
dizimou a população. Os polinésios da Ilha de Páscoa, na febre do desmatamento,
não pararam até arrancar a última árvore. No século XVII, suas fontes de alimentos
estavam esgotadas, em meio a guerras civis, com os sobreviventes alimentando-se
de ratos e recorrendo ao canibalismo.

O modelo oposto é o do Japão. Não obstante sua enorme densidade populacional,
mantém atualmente 70% de sua área coberta por florestas. Contudo, no Século XVII,
um período de prosperidade elevou o crescimento da população e da demanda de
madeira para construção de casas e para lenha, ocasionando o desmatamento e a
conseqüente escassez de madeira. Graças aos xoguns (chefes militares com poderes
não raro superiores aos do imperador até meados do Século XIX), o carvão substi-
tuiu a lenha nas casas domésticas, estabeleceram-se normas para dificultar a extração
de madeira e foram criados programas de reflorestamento.

Sr. Presidente, na hipótese de aprovação definitiva do projeto dispondo sobre a
gestão de florestas públicas para produção sustentável, será que podemos confiar
na eficiência da nossa fiscalização e na nova política de gestão de florestas públicas
para a produção sustentável?

Até hoje não conseguimos impedir os incêndios intencionais das matas; não se
conseguiu impedir a grilagem nem a devastação de grandes extensões florestais;
órgãos como o Ibama e o Incra dizem ignorar ou não ter competência para determina-
das ações decisivas em defesa das florestas, como já historiei no início deste discur-
so.

São fundadas, pois, as minhas reações às normas traçadas pela proposição, em
que pesem a autoridade e o prestígio de quem a patrocina, a Ministra Marina Silva.

  O Senado vem realizando sucessivas audiências públicas em torno do assunto,
e estou convencido de que é possível, com o talento dos nossos legisladores, o que
tantas vezes ocorreu com outros projetos. Isto é, aprimorar as normas que se pro-
põem, de modo a que correspondam aos reais interesses brasileiros, e não aos dos
que ambicionam gerir e aproveitar o que a natureza um dia concedeu a nós, no Brasil.

Sr. Presidente, muito obrigado pela tolerância de V. Exa e dos Srs. Senadores.
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PRONUNCIAMENTO N
o
 4

SENADOR AMIR LANDO
(PMDB –  RO, sem revisão do orador, em 2/2/2006)

O SR. AMIR LANDO – Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, V. Exa me propõe o
impossível. Quero inicialmente agradecer a referência elogiosa com que sempre, com
bondade e com carinho, V. Exa me distingue. A minha admiração é recíproca pelo
trabalho e pela tenacidade de V. Exa, que sempre demonstrou ser testemunho das
próprias convicções. Posso dizer que as convicções de V. Exa não são idiossincrasias,
não são veleidades pessoais. Não. São os interesses maiores da Nação. Por isso, V.
Exa encarna sempre, nas suas manifestações – que são constantes, até poderíamos
dizer diárias –, os ideais do País. Portanto, quero parabenizá-lo.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, passei o dia refletindo exatamente sobre
aquilo que aconteceu ontem neste plenário. Matéria vencida, prejudicada, não há
mais o que dizer, mas me vejo na obrigação, porque são 35 anos de Amazônia.

Muito jovem, recém-formado na Faculdade de Direito de Porto Alegre, ainda
cursando Sociologia na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, dirigi-me para a
Amazônia, com todo o vigor dos jovens dias. Sentia pulsar o mundo no meu peito,
achava que poderia transformar aquela realidade. Quando se descortinava sobre
meus olhos a imensidão da planície amazônica, aberta como a liberdade, senti tremer
no peito aquilo que seria não o presente, mas o futuro do Brasil.

Muitas vezes, singrando os rios, percorrendo a floresta, pude sentir a fraqueza
humana – por que não dizer a pequenez humana? – diante da imensidão dos galhos
das árvores que tentavam afrontar o céu, cabendo ao transeunte a escuridão propri-
amente dita da sombra das copadas.

Tudo isso me fazia lembrar Louis Agassiz, quando disse: “Não faço ciência, mas
deliro”. Eu delirei nessa Amazônia imensa. Eu delirei por tantas vezes, pensando que
seria um território para o Brasil do futuro, para os brasileiros do amanhã.

Quantas vezes resistimos a tentativas de conceder terras públicas da Amazônia?!
A Constituição, a legislação proibia-o expressamente. Foi feita a abertura, admitindo
que a pessoa física e até a pessoa jurídica poderiam adquirir lotes, menores inicial-
mente e, depois, sem limites.

Depois de tudo isso, quando se deu essa abertura e sobretudo quando os concei-
tos de empresa nacional foram mudando, não sendo mais pelo controle do capital,
mas, sim, pela sua organização – a sede no Brasil, em outras palavras –, o subsolo,
que era reservado aos brasileiros, às empresas nacionais, foi escancarado para em-
presa nacional ou estrangeira. Já nem havia mais a necessidade de ter sede aqui. É a
senda do caminho dos interesses alienígenas, que cada vez mais marcham triunfal-
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mente sobre a Amazônia, deixando atrás de si a esperança, o desespero – por que não
dizer melhor? –, a preocupação.

Sr. Presidente, foi dito que o que será concedido é muito pouco, 300 milhões de
hectares. É muito pouco para a Amazônia. É uma Rondônia e quase um Acre juntos.
Mas é pouco, porque “a Amazônia é maior do que isso”. Temos o Estado do Amazo-
nas, o Pará, alguma coisa do Maranhão, Roraima, Amapá e um pedaço do Tocantins.

Mas isso ainda diz pouco, Sr. Presidente. Como é que vamos defender com pala-
vras? Sei que as palavras têm um poder de transformar a realidade. Foi necessário um
século de filosofia para se plasmar a Revolução Francesa. Foi quase meio século de
pregação para defender a integralidade do território nacional. “Integrar para não
entregar”, dizia o Projeto Rondon, que, pela primeira vez, conduziu-me para aqueles
confins, Sr. Presidente.

E agora? Agora, talvez como Cristo, tenho de chorar sobre Jerusalém, sobre a
minha Amazônia, fora dos muros da cidade. Chorar e pensar que a água do meu
pranto possa lavar a dor que hoje se abate sobre todos os amazônidas. Porque agora
é a lei que permite. Primeiro, era a pregação, era a teoria; agora, é a prática que abre
uma janela. E os interesses vão entrar sorrateiramente – por que não dizer firmemen-
te? –, pela mão segura da lei.

Sr. Presidente, talvez eu tivesse de dizer: Ó Brasil que apedrejas teus profetas. Ai
de ti, Brasil, que apedrejas teus profetas!

Nós, os profetas da Amazônia, fomos apedrejados de maneira vil e brutal! Foi uma
derrota cruel. Não contra nós, porque o homem público passa, como passam as
nuvens no céu. Nas silhuetas dos séculos, a nossa vida é tão pequena, e, no tempo
do universo, nós não somos nem um grão de areia na praia. Mas as nossas idéias
calam fundo e são capazes de transformar a realidade. São abstrações, são projetos,
são concepções de uma realidade que pode ser feita à nossa imagem e semelhança, à
imagem e semelhança das idéias, daquilo que acreditamos, daquilo que propagamos,
daquilo que sonhamos. E, quando sonhamos coletivamente, não deliramos, mas
construímos, com absoluta certeza, o futuro.

Sr. Presidente, eu tinha que fazer, aqui, hoje, este desabafo. Foram vários e-mails
que recebi exatamente nessa linha de repúdio ao que aconteceu. Alea jacta est! A
sorte está lançada, sim, mas ainda há tempo de reagirmos a tudo isso!

Entendo que o orgulho nacional foi duramente golpeado, sobretudo o sentimen-
to de nacionalidade. Não vamos ficar em silêncio um só minuto e vamos repetir,
repetir cem vezes, a verdade para ver se ela vira uma mentira, ou se possamos afirmá-
la como verdade, porque é a mentira que tem pernas longas, e não a verdade –
infelizmente devo dizê-lo. Como disse Goebbels, e V. Exa já repetiu tantas vezes aqui:
“A mentira repetida cem vezes vira verdade”. Mas a verdade repetida mil vezes vira
mentira! Porque as pessoas não acreditam no óbvio. Há uma crise do óbvio. Ninguém
quer saber da verdade! Ninguém quer saber da coisa séria! Alimentamo-nos no estré-
pito dos escândalos!

Vivemos num tempo, Sr. Presidente, em que vale a pena lembrar Aristófanes, sim,
um clássico da comédia grega, um cômico, e, por que não dizer, um satírico, que se
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referia: “Será que nós homens públicos estamos realmente preparados para exercer a
atividade política, que deve ser uma ação virtuosa voltada para o bem comum, para o
interesse coletivo?” Será que estamos preparados para pensar mais no coletivo do
que em nós próprios? – como é o caso que situei aqui, muito bem, da figura, do
personagem de Juscelino Kubitschek.

Mas, não! Talvez Aristófanes tenha razão, quando o oráculo de Delfos insinuou
que poderia ser rei um salsicheiro – para mim, nenhum preconceito contra o salsicheiro.
Mas exatamente na sua inexperiência, vou chamar assim, com simplicidade, ele per-
gunta a um dos personagens da comédia, Demóstenes. Não é o nosso Demóstenes
Torres, é outro personagem mais antigo de mais de 400 anos antes de Cristo. Diz o
salsicheiro: “Mas diz-me cá uma coisa: como é que eu, um salsicheiro, vou me tornar
num senhor?”.

E Demóstenes responde: “Mas é precisamente nisso que está a tua grandeza: em
seres um canalha, um vagabundo e um valdevinos”.

Não é essa a imagem do homem público que podemos admitir! Não é essa. Será
que exatamente é o que ele, mais adiante, se refere, é os que têm êxito, aqueles que
conseguem transpassar esse caminho da decência, da dignidade, dos valores que
devem sustentar a sociedade, os valores éticos e morais.

E o salsicheiro, alçado a rei: “Mas admira-me como vou ser capaz de governar o
povo?”.

E Demóstenes: “É muito simples. Continua a fazer aquilo que já fazes: misturas os
negócios públicos, amassa-os todos juntos, numa pasta. O povo, conquista quando
quiseres, mas com palavrinhas delicadas, lá da tua especialidade. Tudo o mais, o
necessário à demagogia. Tem-no tu de sobra, voz de safado, baixa condição, ar de
valdevinos. Tens tudo que é preciso para governação. As profecias e o oráculo de
Apolo estão de acordo”.

Sr. Presidente, evidente que não podemos admitir esses conceitos na política
moderna. Mas, talvez, algum resquício de verdade ainda sobreviva naquelas obser-
vações satíricas, sim, que não era exatamente a proposta, mas aquilo que acontecia,
já nesse tempo, na política. Aqueles que enganam os povos, aqueles que mentem,
aqueles que conseguem, sobretudo, ludibriar para levar ao sucesso projetos própri-
os, e não projetos do povo nem projetos da Nação.

Por isso, talvez, não quero absolutamente culpar ninguém, não quero estabelecer
uma responsabilidade sobre ninguém, mas sobre nós do Congresso, que abrimos as
portas para a ocupação, agora sob o manto da lei, da nossa Amazônia, que foi preser-
vada até hoje como um dos últimos capítulos da geografia natural, como um dos
últimos capítulos do Gênese.

Como disse Euclides da Cunha, lá naquela terra em formação, nem os rios adqui-
riram os cursos definitivos, ainda estão buscando o seu futuro, ainda estão buscan-
do o definitivo. É exatamente aquela região que poderia buscar os definitivos com
todos da Nação brasileira numa extensão territorial.
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Sr. Presidente, venderam os nossos ativos, a privatização levou as empresas do
povo brasileiro. Todas as empresas públicas de maior representação, sobretudo as
financeiras, foram embora, o patrimonial. Agora o que resta deste Brasil é a grandeza
de seu povo e a grandeza territorial. O povo e o território constituem a essência na
formação nacional. O território também, hoje, se encontra ameaçado.

Oxalá, Sr. Presidente, que amanhã não estejamos aqui mais como representantes
da Amazônia, porque poderemos ser anexados a outra potência. E aí vamos chorar
como Cristo e dizer: “Ai de ti, Brasil, que não soubeste manter a integralidade do teu
território! Ai de ti, Brasil, que perdeste a unidade porque, em momentos impensados,
as concessões foram além dos limites do território”.

Muito obrigado.
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A

ÁLCOOL ETÍLICO ANIDRO
* percentuais/ adição obrigatória – art. 9o, caput – redução ou elevação – art. 9o,

§ 1o – aferição – art. 9o, § 2o

AR (ver QUALIDADE DO AR)

ASSISTÊNCIA TÉCNICA
* redes; obrigatoriedade de equipamento e pessoal habilitado – art. 13

C

CIRCULAÇÃO
* redução; reorientação do tráfego – art. 14

COMBUSTÍVEIS COMERCIAIS
* fornecimento; obrigações e condições – art. 7o, caput

COMBUSTÍVEIS DE BAIXO POTENCIAL POLUIDOR
* incentivo e prioridade – art. 11

CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE – CONAMA
* complementações e alterações em limites e prazos – art. 2o, § 9o

* órgão competente para o controle – art. 3o

* veículos pesados/ definição de limites e cronogramas – art. 2o, IV, e § 3o –
partícula de gases de escapamento – art. 2o, § 4o, d)

F

FABRICANTES
* especificações; divulgação/ informações técnicas necessárias – art. 13, § 1o –

uso, segurança e manutenção dos veículos – art. 13, § 2o

G

GOVERNOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS
* planos específicos – art. 12
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I

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE – IBAMA
* classificação de combustíveis de baixo potencial poluidor; incentivo – art. 11
* definições para os veículos pesados – art. 2o, § 8o

* licença para uso da configuração de veículos ou motor; LCVM – art. 5o

* órgão competente – art. 3o

* ressalva sobre utilização de lacre – art. 2o, § 2o

L

LICENÇA PARA COMERCIALIZAÇÃO
* LCVM; veículos automotores – art. 5o

M

MUNICÍPIOS (ver também GOVERNOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS)

* com frotas iguais ou superiores a três milhões de veículos; programas próprios
de inspeção periódica – art. 12, §§ 2o e 3o

N

NÍVEIS DE EMISSÃO
* redução obrigatória; providências – art. 1o

O

ÓLEO DIESEL DE REFERÊNCIA
* importação; limite – art. 7o, parágrafo único

ÔNIBUS URBANOS
* níveis máximos de emissão; limites e cronogramas – art. 2o, § 5o

ÓRGÃOS AMBIENTAIS GOVERNAMENTAIS
*  monitoramento da qualidade do ar; diretrizes e programas para controle –

art. 15
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ÓRGÃOS COMPETENTES
* CONAMA; IBAMA; consonância com o PROCONVE – art. 3o

ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA POLÍTICA ENERGÉTICA
* obrigações, prazos e limites para fornecimento de combustíveis – art. 7o, caput
* permissão de importação – art. 7o, parágrafo único

P

PODER EXECUTIVO
* percentual de álcool; redução ou elevação – art. 9o, § 1o

PODER PÚBLICO MUNICIPAL (ver também GOVERNOS ESTADUAIS E MUNICI-
PAIS, MUNICÍPIOS e PROGRAMAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS DE INSPEÇÃO
PERIÓDICA)

* inspeção de emissão de veículos; processos e procedimentos diferenciados –
art. 12, § 2o

PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE DE POLUIÇÃO POR VEÍCULOS
AUTOMOTORES – PROCONVE

* assistência técnica consoante seus objetivos – art. 13
* controle de emissões; órgão competente – art. 3o

PROGRAMAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS DE INSPEÇÃO PERIÓDICA
* implantação – art. 12, § 2o

* inspeção de segurança veicular; harmonia com as resoluções do CONAMA –
art. 12, § 3o

Q

QUALIDADE DO AR;
* monitoramento e medição periódica – art. 15

R

REDES DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA
* conformidade com as recomendações; obrigatoriedade – art. 13
* fabricantes; obrigatoriedade de divulgar especificações e informações necessári-

as – art. 13, § 1o
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T

TRANSPORTE COLETIVO
* incentivo – art. 14, parágrafo único

V

VEÍCULOS (LIMITES DE EMISSÕES)
* 08 veículos pesados do ciclo Otto; limites e cronogramas – art. 2o, IV
* e motores; limites e exigências – art. 6o

* importados; mesmos limites e exigências dos demais no mercado nacional – art.
4o

* leves do ciclo Diesel; não derivados de automóveis; utilitários, camionetes ou
veículos de carga; limites – art. 2o, § 8o

* leves do tipo Otto; não derivados de automóveis; utilitários, camionetes ou
veículos de carga; limites de emissão – art. 2o, § 7o, a) a e)

* leves, fabricados a partir de 1o de janeiro de 1997; limites
* pesados do ciclo Diesel; redução dos  níveis de emissão – art. 2o, §§ 4o e 6o

* pesados não turbinados; obrigatoriedade de emissão nula dos gases do cárter
– art. 2o, § 3o



Índice de Assuntos e Entidades
da Lei no 11.284/2006
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A

AUDITORIAS FLORESTAIS
* concessões/ prazos; custos – art. 42, caput, e § 1o – conclusões – art. 42, § 2o

* definição – art. 3o, XI
* pessoa física ou jurídica; visitas de comprovação; requisitos – art. 43

B

BANCO CENTRAL DO BRASIL
* autorização  para títulos em garantia – art. 21, § 2o, II
* garantias; autorização de títulos da dívida pública  – art. 21, § 2o, II

C

CADASTRO NACIONAL DE FLORESTAS PÚBLICAS – CNFP
* SFB; gerenciamento – art. 55, VII
* instituição e composição – art. 14, parágrafo único, I e II

CÂMARA DOS DEPUTADOS
* encaminhamento de apreciações da Ouvidoria do SFB – art. 62, III, b)

COMISSÃO DE GESTÃO DE FLORESTAS PÚBLICAS – CGFP
* composição; membros – art. 52 e parágrafo único
* encaminhamento de apreciações da Ouvidoria do SFB – art. 62, III, b)
* instituição; funções – art. 51, I a III, e parágrafo único
* órgão consultivo – art. 51 e art. 52

COMUNIDADE CIENTÍFICA
* Comissão de Gestão de Florestas Públicas; composição – art. 52

COMUNIDADES LOCAIS
* áreas de uso restrito – art. 11, § 2o

* fauna silvestre; manejo – art. 16, § 3o

* identificação e destinação – art. 6o, I a III, e §§ 1o a 3o

CONCESSÕES FLORESTAIS (ver também AUDITORIAS FLORESTAIS, CONTRA-
TOS, FLORESTAS NACIONAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS, FUNDO NACIO-
NAL DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL – FNDF, HABILITAÇÃO,
LICENCIAMENTO AMBIENTAL, ÓRGÃO GESTOR, PLANO ANUAL DE OUTOR-
GA FLORESTAL – PAOF, PODER CONCEDENTE e PREÇOS)

* associações civis participantes; sede no Brasil – art. 79
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* áreas disponíveis; limites e impedimentos – arts. 76 e 77
* áreas públicas excluídas – art. 73
* auditorias florestais; custos; conclusões – art. 42, caput, e §§ 1o a 3o

* autorização e formalização – art. 7o

* CONAMA; adequação do sistema e aperfeiçoamentos – art. 53, § 4o

* critérios de seleção – art. 26, I e II, e §§ 1o a 3o

* direito de continuidade – art. 73, § 2o

* extinção / causas e conseqüências– art. 44, I a V, e §§ 1o a 5o

* extinção; desistência; definição; condicionamento; ônus – art. 46, caput, e §§
1o e 2o

* extinção; rescisão/ por inexecução – art. 45, caput, e §§ 4o e 5o – rescisão
unilateral/ hipóteses – art. 45, § 1o, I a X – processo administrativo; ampla
defesa; notificação do concessionário; fixação de prazo para correções – art.
45, §§ 2o e 3o – seguro para cobertura da indenização – art. 45, § 6o

* extinção; rescisão por iniciativa do concessionário; descumprimento de nor-
mas pelo poder concedente – art. 47

* garantias; requisitos – art. 21, I e II, e §§ 1o, 2o, I a V, e 3o

* habilitação; exigências – art. 19, I e II , e §§ 1o e 2o

* licitações/ observância da lei; princípios; modalidade; vedação – art. 13, caput,
e §§ 1o e 2o  – critérios para julgamento – art. 26, I e II, e §§ 1o a 3o

* objeto; especificação; fixação em edital; direitos do concessionário; produtos
excluídos – arts. 14 a 17

* outorga florestal/ plano anual – arts. 10 e 11 – processo – justificação; obser-
vância da lei; princípios – arts. 12 e 13

* poder concedente/ licitante vencedor; condições – art. 23 – dados à disposi-
ção  dos interessados; ressarcimentos – art. 24, caput, e §§ 1o e 2o

* publicação – art. 8o

* unidades de manejo elegíveis – art. 9o

CONSELHO DE DEFESA NACIONAL
* apreciação prévia para áreas de fronteira – art. 10, § 3o

CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE – CONAMA
* adequação do sistema e aperfeiçoamentos – art. 53, § 4o

* órgão gestor; encaminhamento de relatório sobre as concessões outorgadas –
art. 53, § 2o

CONTRATOS (ver também CONCESSÕES FLORESTAIS)
* área destinada à conservação ambiental; faculdades e condições – art. 32,

caput, e §§ 1o a 3o

* cláusulas essenciais; prerrogativas do órgão gestor; obrigações impostas –
art. 30, I a XX , e §§ 1o a 4o

* concessionário; incumbências; requisitos e obrigações – art. 31, I a XVII, e §§
1o e 3o

* exclusividade; direitos do concessionário; vedações – art. 27, caput, e §§ 1o a 4o
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* garantias de financiamento – art. 29, caput, e parágrafo único
* incumbências do concessionário; benfeitorias; requisitos e condições – art.

31, I a XVII, e §§ 1o a 3o

* pessoas jurídicas de pequeno porte; acesso – art. 33
* prazos; condições – art. 35, caput, e parágrafo único
* rescisão; hipótese – art. 28, caput, e parágrafo único, I e II
* salvaguardas à concentração econômica – art. 34, I e II, e parágrafo único

D

DISTRITO FEDERAL (ver também ESTADOS, MUNICÍPIOS, PODER PÚBLICO E
UNIÃO)

* adaptações à lei; elaboração de normas – art. 2o, §§ 1o e 2o

* disposição sobre órgão gestor competente – art. 53, § 5o

E

ECOSSISTEMAS
* proteção; princípio – art. 2o, I

EDITAL DE LICITAÇÃO (ver também BANCO CENTRAL DO BRASIL e CONCES-
SÕES FLORESTAIS)

* acesso aos contratos a qualquer pessoa – art. 25
* critérios, normas e conteúdo; adaptações; audiência pública – art. 20, I a XVII,

e §§ 1o e 2o

* garantias financeiras; suficientes e compatíveis com os riscos; modalidades
; pessoa jurídica de pequeno porte; formas alternativas – art. 21, I e II, e §§
1o a 3o

* participação de pessoa jurídica em consórcio; requisitos e condições – art. 22,
I a V, e §§ 1o a 3o

EIA – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL
* estudo prévio; hipótese de significativa degradação ambiental; custos; con-

teúdo do relatório – art. 18,§ § 1o, 3o, 7o e 8o

EMPRESÁRIOS
* Comissão de Gestão de Florestas Públicas; composição – art. 52

ESTADOS
* adaptações à lei; elaboração de normas – art. 2o, §§ 1o e 2o

* disposição sobre órgão gestor competente – art. 53, § 5o
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* recursos oriundos de concessões florestais/ áreas de domínio da União – art.
39, II, a) – áreas localizadas em florestas nacionais – art. 39, § 1o, II, b)

* Tesouro Nacional; repasse de recursos – art. 40, § 1o

F

FAUNA SILVESTRE
* manejo; legislação específica – art. 16, § 3o

FLORESTAS NACIONAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS
* concessões; observância; autorização de unidades; recursos; edital e contra-

to; oitiva do conselho consultivo – art. 48, caput, e §§ 1o a 3o

* gestão direta pelo Poder Público – art. 5o, caput, e §§ 1o e 2o

FLORESTAS PÚBLICAS (ver CONCESSÕES FLORESTAIS, CONTRATOS e
EDITAL DE LICITAÇÃO)

* definição – art. 3o, I
* não destinadas a manejo florestal ou unidades de conservação – art. 72
* gestão para produção sustentável – art. 4o, I a III
* princípios da gestão – art. 2o I a VIII, e §§ 1o e 2o

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL – FNDF (ver também
SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO – SFB)

* conselho consultivo – art. 41, § 2o

* criação – art. 41, caput
* dirigentes impedidos – art. 41, § 3o, e art. 59, I a III, e parágrafo único
* recursos oriundos de concessões florestais – art. 39, II, c) e § 1o, II, d)
* recursos/ projetos prioritários – art. 41, § 1o – recursos adicionais – art. 41, § 4o

– prestação de garantias; vedação – art. 41, § 5o – aplicação regionalizada –
art. 41, § 6o – destinação exclusiva e prioritária – art. 41, §§ 7o e 8o – abrangência
de comunidades indígenas – art. 41, § 9o

G

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO (ver CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE
– CONAMA, PODER CONCEDENTE, PODER PÚBLICO, SERVIÇO FLORESTAL
BRASILEIRO – SFB e SISTEMA NACIONAL DE MONITORAMENTO AMBIENTAL
– SISNAMA)

H

HABILITAÇÃO (ver CONCESSÕES FLORESTAIS)
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I

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS – IBAMA

* percentual dos recursos para controle e fiscalização ambiental – art. 39, I, b)
* recursos oriundos de concessões florestais/ áreas de domínio da União – art.

39, I, b) – florestas nacionais – art. 39, § 1o, II, a)

L

LICENCIAMENTO AMBIENTAL (ver também CONCESSÕES FLORESTAIS)
* estudo prévio de impacto ambiental – art. 18, § 1o

* início das atividades florestais; efetivação – art. 18, § 5o

* licença prévia/  requisição; relatório preliminar – art. 18, caput, e §§ 2o a 4o – e
licença de operação – art. 18, § 6o – conteúdo mínimo do relatório preliminar –
art. 18, § 7o – substituição da licença prévia; criação e gestão direta de flores-
tas públicas para produção sustentável – art. 18, § 8o

LICITAÇÕES (ver CONCESSÕES FLORESTAIS e EDITAL DE LICITAÇÃO)

M

MINISTÉRIO DA FAZENDA
* definição para avaliação de títulos em garantia – art. 21, § 2o, II

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
* SFB; estrutura básica – art. 54

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
* inclusão de áreas da União; manifestação prévia da Secretaria de Patrimônio –

art. 10, § 2o

MOVIMENTOS SOCIAIS
* Comissão de Gestão de Florestas Públicas; composição – art. 52

MUNICÍPIOS
* adaptações à lei; elaboração de normas – art. 2o, §§ 1o e 2o

* Comissão de Gestão de Florestas Públicas; composição – art. 52
* disposição sobre órgão gestor competente – art. 53, § 5o

* recursos oriundos de concessões florestais/ áreas de domínio da União – art.
39, II, b) – áreas localizadas em florestas nacionais – art. 39, § 1o, II, c)

* Tesouro Nacional; repasse de recursos – art. 40, § 1o



188 Atmosfera, Desmatamento, Poluição e Camada de Ozônio

O

ÓRGÃO GESTOR (ver também COMISSÃO DE GESTÃO DE FLORESTAS PÚBLI-
CAS – CGFP, CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE – CONAMA, CON-
CESSÕES FLORESTAIS, PLANO ANUAL DE OUTORGA FLORESTAL – PAOF, PLA-
NO DE MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL – PMFS, PODER CONCEDENTE e
SERVIÇO FLORESTAL BRASILERIO – SFB)

* auditorias florestais independentes – art. 53, XV
* guarda das florestas públicas; competência – art. 53, § 1o

* incumbências; guarda das florestas públicas; relatório;  – art. 53, I a XXIII, e §§
1o a 3o

* Poder Legislativo; encaminhamento de relatório sobre as concessões outorga-
das – art. 53, § 2o

* produto florestal; estímulo a agregação de valor – art. 53, XXIII

P

PESSOAS FÍSICA OU JURÍDICA
* visitas de comprovação nas atividades florestais – art. 43, I e II

PESSOAS JURÍDICAS
* de pequeno porte; direitos de acesso definidos no PAOF – art. 33
* licitação; consórcio; requisitos para participação – art. 22, I a V, e §§ 1o a 3o

* habilitação – art. 19, § 1o

PLANO ANUAL DE OUTORGA FLORESTAL – PAOF (ver também SISTEMA
NACIONAL DE MONITORAMENTO AMBIENTAL – SISNAMA e ZONEAMENTO
ECOLÓGICO ECONÔMICO – ZEE)

* áreas de fronteira; apreciação do Conselho de Defesa Nacional – art. 10, § 3o

* considerações sobre concessões; zonas de comunidades locais; monitoramento
e fiscalização – art. 11, I a VII, e §§ 1o a 3o

* conteúdo – art. 10, caput
* definição de acesso a pessoas jurídicas de pequeno porte – art. 33

PLANO DE MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL – PMFS
* apresentação de área geograficamente delimitada – art. 32
* autorização para elaboração; licença prévia do EIA – art. 18, § 4o

* descumprimento ou paralisação de execução; rescisão da concessão – art. 45,
§ 1o II e III

PODER CONCEDENTE (ver também MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, ÓRGÃO
GESTOR e PODER EXECUTIVO)

* atribuições; delegações; Ministério do Meio Ambiente  – art. 49, I a VI, e §§ 1o a 3o
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* concessões até aprovação do primeiro PAOF – art. 78, I e II, e parágrafo único
* determinação para constituição de empresa pelo licitante vencedor – art. 23
* órgão gestor; encaminhamento de relatório sobre as concessões outorgadas –

art. 53, § 2o

PODER EXECUTIVO
* SFB/ disposição sobre estrutura organizacional – art. 56
* Faculdade de concessão de autonomia – art. 67

PODER LEGISLATIVO
* órgão gestor; encaminhamento de relatório sobre as concessões outorgadas –

art. 53, § 2o

PODER PÚBLICO
* Comissão de Gestão de Florestas Públicas; composição – art. 52
* comunidades locais; regularização de posses – art. 6o, § 3o

* gestão direta de florestas – art. 5o

* comunidades locais; regularização de posses – art. 6o, § 3o

* seguro para cobertura de indenizações de rescisão– art. 45, § 6o

POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE
* SFB; atividades compatíveis com as diretrizes – art. 55, § 1o

PREÇOS (ver também CONCESSÕES FLORESTAIS)

* distribuição dos recursos – art. 39, I e II, e §§ 1o a 3o

* investimento mínimo anual do concessionário – art. 38
* preço de garantia de competição em terras privadas – art. 37, I e II, e parágrafo

único
* regime econômico e financeiro; definição; valor mínimo; limites – art. 36, I a IV,

e §§ 1o a 5o

* União/ áreas de domínio distribuição dos recursos; recursos oriundos de flo-
restas nacionais; repasses a Estados e Municípios – art. 39, I e II, e §§ 1o a 3o

depósitos; conta única do Tesouro Nacional – art. 40, caput, e §§ 1o e 2o

PROGRAMA NACIONAL DE REFORMA AGRÁRIA
* diretrizes para concessão de uso – art. 6o, II

R

REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES
* processo de concessão florestal; disponibilização – art. 7o, parágrafo único

RECURSOS FLORESTAIS
* definição – art. 3o, II



190 Atmosfera, Desmatamento, Poluição e Camada de Ozônio

S

SECRETARIA DE PATRIMÔNIO DA UNIÃO (ver MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO)

SENADO FEDERAL
* encaminhamento de apreciações da Ouvidoria do SFB – art. 62, III, b)

SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO – SFB
* assessoramento jurídico – art. 57
* autonomia administrativa – art. 67
* competência – art. 55, I a VIII, e §§ 1o a 3o

* criação – art. 54
* diretoria brasileira – art. 58
* organização/ conselho diretor – art. 56, §§ 1o, I a VI, e 2o –  assessoramento

jurídico – art. 57 – diretoria – art. 58 – impedimentos – arts. 59 e 60 – exercício
preferencial dos cargos – art. 61

* ouvidoria – art. 62
* receita e acervo – art. 68, I a V
* servidores – arts. 64 a 66
* Serviço Nacional de Informações Florestais; criação – art. 55, VI

SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE O MEIO AMBIENTE
* Sistema Nacional de Informações Florestais; integração – art. 55, VI

SISTEMA NACIONAL DE MONITORAMENTO AMBIENTAL – SISNAMA
* órgãos; incumbências – art. 50, I a V, e §§ 1o a 3o

* unidade de manejo; licença prévia para uso – art. 18, caput

T

TESOURO NACIONAL
* repasse de recursos aos Estados e Municípios – art. 40, § 1o

TRABALHADORES
* Comissão de Gestão de Florestas Públicas; composição – art. 52

U

UNIÃO
* áreas de domínio/ inclusão para outorga florestal; manifestação prévia da Se-

cretaria de Patrimônio – art. 10, § 2o
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* recursos financeiros oriundos de concessão florestal – art. 39, I e II
* SFB; Cadastro Geral de Florestas Públicas; organização e atualização – art. 55,

VII, a)

Z

ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO – ZEE
* concessão florestal; sob consideração do Plano Anual de Outorga Florestal –

art. 11, II
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